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Apresentação

A Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea tem a 
competência de promover e realizar estudos e pesquisas em questões ligadas à estrutura, à organização 
e ao funcionamento do Estado brasileiro e de seus aparatos institucionais, bem como aos modos 
de relação entre o Estado e a sociedade nos processos de políticas públicas para o desenvolvimento. 
Neste escopo, no final de 2011, foi criado o Boletim de Análise Político-Institucional (Bapi)  
como uma publicação periódica de formato leve, com textos curtos e linguagem acessível, para divulgar 
os trabalhos da Diest e, com isso, fomentar o debate sobre temas de relevância na vida política brasileira.

Em um contexto em que a necessidade de debater as instituições do Estado brasileiro e 
a democracia se evidenciam, o Bapi, a partir de sua 11a edição, virá em um formato especial,  
em edições temáticas.

O Estado, sobretudo seu aparelho administrativo, não é um monólito, muito menos um 
objeto estático. Ele tem passado por transformações, sendo as principais associadas aos modelos 
de desenvolvimento pelos quais o país vivenciou. Foi assim com a criação do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (Dasp) na era Vargas, com a instituição do Decreto-Lei no 200/1967,1  
na ditadura militar, e com a Emenda Constitucional no 19, de 1998,2 que modificou o regime da 
Administração Pública estabelecido pela Constituição Cidadã.

Nesse sentido, esta edição especial do boletim traz, a partir de distintas lentes e abordagens,  
uma reflexão sobre o período recente da Administração Pública Federal, em que se encontrava no poder 
uma coalizão de centro-esquerda. Em meio à complexidade do momento atual do país, em que olhar para 
o futuro torna-se inevitável, análises com olhar retrospectivo têm sua relevância, ao dar maior clareza e 
entendimento aos movimentos que assistimos na atualidade. Se a sociedade brasileira ainda se pergunta que 
mundo deseja construir para si, aqui se vislumbram parte dos alicerces no qual o amanhã será construído. 

Assim, o Bapi 12 trata das transformações recentes na Administração Pública Federal brasileira. 
São doze artigos, que envolveram a participação de dezoito pesquisadores do Ipea e colaboradores. 
Apesar de tratar de análises preliminares, integrantes de um projeto de ampla envergadura, as análises 
aqui reunidas certamente servirão como uma referência importante para o entendimento da evolução 
de importantes dimensões do Estado brasileiro no século XXI.

O primeiro artigo, de autoria de José Celso Cardoso Jr., faz a contextualização histórica geral 
das transformações discutidas ao longo da edição e lança as questões que direcionaram as reflexões 
feitas por todos os autores.

O trabalho de Sheila Cristina Tolentino Barbosa e João Cláudio Pompeu debate a evolução 
da estrutura organizacional do governo federal, apresentando dados iniciais para uma análise que 
tem estado em debate há algum tempo: as mudanças organizacionais observadas são respostas à 
complexificação das atividades do governo ou consequências de negociações do governo no âmbito 
do presidencialismo de coalizão?

Apreciada a “estrutura”, o artigo seguinte mostra dados sobre como foi o comportamento 
recente da sua ocupação dessa estrutura. As principais tendências em relação ao funcionalismo público 

1. Disponível em: <https://goo.gl/y4loNm>. Acesso em: 18 ago. 2017. 
2. Disponível em: <https://goo.gl/BAeYe>. Acesso em: 18 ago. 2017.
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federal entre 1995 e 2015 são apresentadas por Roberto Passos Nogueira e José Celso Cardoso Jr., 
assim como as questões ainda não respondidas e que demandam atenção do Estado brasileiro para 
esta agenda tão complexa quanto estratégica para o futuro. 

No quarto artigo deste boletim, o olhar segue voltado para o tema da ocupação no governo federal, 
com foco específico na ocupação dos cargos de livre nomeação (Direção e Assessoramento Superior – DAS)  
nos mandatos dos ex-presidentes Lula e Dilma Rousseff. Os dados e as análises feitos por Felix Lopez 
revelam que as tendências e os padrões no período e as conexões com a esfera político-partidária pelos 
ocupantes desses cargos predominantemente vão de encontro ao senso comum sobre o tema.

No quinto artigo, Leandro Freitas Couto e Álvaro Magalhães discutem o Sistema de Planejamento 
e de Orçamento Federal (SPOF), especialmente em suas fragilidades, que ficaram evidentes nos 
principais processos entre 2003 e 2015. 

Alguns traços da dimensão econômica do período vislumbram-se em dois artigos subsequentes. 
Paulo Kliass discute a dominância do superavit primário e a dimensão financeira dos gastos públicos 
desde 2003 até 2016. Em seguida, Rodrigo Octávio Orair e Sergio Wulff Gobetti tratam da política 
fiscal do Brasil no período recente.

O oitavo artigo do Bapi é de autoria de Bruno Queiroz Cunha e Ricardo Karam e discute 
aspectos institucionais relativos ao papel regulador do Estado no Brasil, no período entre 
2003 e 2016, quando a coalização governista liderada pelo Partido dos Trabalhadores (PT)  
implantou medidas alinhadas ao que tem sido identificado por boa parte da literatura especializada 
como um tipo de novo desenvolvimentismo.

Aspecto ainda pouco discutido do federalismo brasileiro, a evolução e o alcance dos consórcios 
intermunicipais são o tema do trabalho de Paulo de Tarso Frazão Soares Linhares, Roberto Pires 
Messenberg e Ana Paula Lima Ferreira. A dimensão do tema expressa-se especialmente pelo fato de 
que o arranjo envolve, na atualidade, mais de 3.100 municípios brasileiros, que escolheram realizar 
ações de uma ou mesmo de várias políticas públicas em cooperação com outras prefeituras.

O décimo artigo da edição, assinado por Daniel Avelino e Joana Alencar, descreve as principais 
mudanças observadas nos últimos quinze anos (desde 2003) acerca da gestão da participação social 
no governo federal, analisando os seus aspectos centrais.

Sérgio Roberto Guedes Reis traz o artigo seguinte, que faz um breve histórico da evolução 
organizacional do controle interno. O trabalho trata das expansões de competências e formas de 
atuações e problematiza alguns dos dilemas ligados ao desenvolvimento da referida função no Brasil.

José Celso Cardoso Jr. encerra a edição com uma discussão ampla sobre as transformações 
institucionais da Administração reveladas nos demais artigos desta edição e sugere uma agenda de 
reformas concretas para o resto do século XXI.

Registra-se aqui o reconhecimento institucional não apenas aos dois organizadores da edição, 
José Celso Cardoso Jr. e Sheila Cristina Tolentino Barbosa, como também à valiosa participação de  
Acir Almeida, Flávia de Holanda Schmidt Squeff, Roberto Pires Messenberg e Ronaldo Coutinho pela 
leitura atenta e crítica às versões iniciais de cada artigo. Os erros e as omissões remanescentes, contudo, 
são de responsabilidade de cada autor.

Boa leitura!



Transformações Recentes na Administração Pública Federal Brasileira:  
aspectos metodológicos, evidências históricas e dimensões relevantes de análise

José Celso Cardoso Jr.1

1 INTRODUÇÃO

Este artigo destina-se a realizar uma contextualização histórica geral acerca do assunto tratado 
nesta edição temática do Boletim de Análise Político-Institucional (Bapi), a cargo da Diretoria 
de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea. Ademais,  
busca também apresentar um referencial metodológico preliminar, que está a orientar a pesquisa Política e  
Planejamento no Brasil Contemporâneo.2 Embora os artigos subsequentes desta edição não sejam parte 
expressa da referida pesquisa, esta serviu de inspiração geral para a organização desta edição do Bapi. 

2 PANORÂMICA HISTÓRICA GERAL

Ao longo do extenso e inconcluso século republicano brasileiro (1889-hoje), a história de construção 
do Estado nacional poderia ser contada com base em seis ciclos temporalmente determinados.

Entre 1889 e a década de 1930, houve a passagem formal do Estado imperial, transportado 
da metrópole portuguesa em 1808 para a colônia de além-mar, logo convertida em reino-unido e, 
depois da independência em 1822, transformada em monarquia constitucional (1824), para um 
Estado que aspirava ser uma República Federativa nos moldes dos Estados Unidos. Por meio da 
Constituição Federal de 1891, implementava-se o fim do poder moderador (de uso anterior exclusivo  
do imperador), a separação formal entre Estado e Igreja, e propunha-se a separação formal entre os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. O DNA desse Estado, no entanto, ainda era predominantemente 
patrimonial-oligárquico, no sentido de que tanto a ocupação dos cargos públicos, a composição dos 
quadros estatais, quanto a forma dominante de funcionamento das organizações governamentais 
seguiam critérios mais privados do que públicos, mais aristocráticos do que meritocráticos, no que 
diz respeito à forma de estruturação e operação da máquina pública.

Depois, entre 1938 (criação do Departamento Administrativo do Serviço Público – Dasp) e o golpe 
civil-militar de 1964, houve a introdução dos primeiros critérios e princípios de natureza tipicamente 
burocrático-weberiana na Administração Pública Federal, sobretudo para as tarefas de seleção e formação 
de recursos humanos. Há um esforço de maior e melhor organização das estruturas e formas de 
funcionamento da máquina estatal, além de iniciativas mais concretas de planejamento discricionário e  
“soluções de administração paralela” para efetivação de projetos governamentais prioritários em cada 
momento, como são exemplos vários empreendimentos ao longo dos governos de Getúlio Vargas e 
Juscelino Kubitschek. Não obstante, as novas características introduzidas e lentamente difundidas pelo 

1. Técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.
2. A pesquisa Política e Planejamento no Brasil Contemporâneo, sob coordenação de José Celso Cardoso Jr., publicou até o momento quatro 
livros pelo Ipea e duas coletâneas avulsas por editoras externas. Pelo Ipea foram já publicados os seguintes livros: Cardoso Jr. e Cunha (2015), 
Cardoso Jr. e Santos (2015), Cardoso Jr. e Pires (2015) e Cardoso Jr. (2015). Já pela editora Hucitec foi publicado o livro Cardoso Jr. (2017a), 
e pela editora da Fundação Perseu Abramo (FPA) o livro Cardoso Jr. (2017b).
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interior da Administração Pública Federal não eliminam as características anteriormente arraigadas 
e conformam doravante um Estado patrimonial-oligárquico-burocrático no Brasil.

Posteriormente, entre as reformas do PAEG (Plano de Ação Econômica do Governo: 1964-1967) 
e a Constituição Federal de 1988, tem-se um período de mudanças profundas na configuração do 
Estado brasileiro. Por meio de reformas de natureza tributária, financeira e administrativa (sobretudo 
o Decreto-Lei no 200/19673 e o Decreto-Lei no 201/1967),4 abre-se uma fase de rápida e abrangente 
estatização do setor produtivo nacional, marcada também por uma crença tecnocrática na capacidade 
do planejamento governamental impositivo em diagnosticar problemas, formular soluções,  
implementar projetos, transformando a realidade econômica na direção desejada. Com isso, deriva 
dessa fase uma grande complexificação e heterogeneização da organização e atuação estatal no país, e o 
Estado passa a ser mais bem caracterizado pelos traços patrimonial-oligárquico-burocrático-autoritário,  
tendo o autoritarismo (e a hipercentralização do período de comando e controle militar)  
sido transportado para a própria estrutura e cultura burocrática estatal brasileira.

Já entre a Constituição Federal de 1988 e a reforma gerencialista liberal da década de 1990, 
apesar de transcorrer em um curto e conturbado espaço de tempo, há um projeto de transformações 
profundas propugnadas pela Constituição Cidadã. Trata-se, como se diz no meio jurídico,  
de uma Constituição Dirigente, que carregava um projeto de desenvolvimento abrangente  
para o Brasil, com ênfase no social e na afirmação do controle nacional sobre os meios econômicos para  
o desenvolvimento. Ademais, uma proposta de reforma do Estado de natureza democratizante 
nas relações entre Estado, sociedade e mercado, além de descentralizadora de poder para as 
relações federativas e entre poderes da União. Por meio de outra rodada de reformas de natureza 
tributária, social, econômica e administrativa, a Constituição Federal de 1988 visava reforçar o teor 
“meritocrático-weberiano” de acesso, ocupação e condução da máquina pública, combinando-o 
com a criação ou o aperfeiçoamento de mecanismos de participação social (tais como os 
conselhos e o compartilhamento público-privado de políticas públicas), além de mecanismos  
de deliberação direta da população (referendo, plebiscito, iniciativa popular) acerca de assuntos de  
interesses e implicações gerais. Aqui também, sem que as novas características dessa rodada  
de reformas conseguissem substituir inteiramente as características anteriores, agregava-se um  
novo qualificativo ao híbrido institucional brasileiro, por meio do qual agora se passava a  
ter um Estado patrimonial-oligárquico-burocrático-democrático-social no país.

Sobre esse, agrega-se a reforma gerencialista-liberal do período 1995-2002. Seguindo orientações 
estrangeiras na contramão dos postulados pela Constituição Federal de 1988, promove-se mais 
uma série de alterações principiológicas, normativas, regulatórias e operacionais no interior da 
Administração Pública que reforçam a complexidade e a heterogeneidade interna da organização e 
atuação estatais. Por meio de medidas como a privatização do setor produtivo estatal e reformas de 
cunho fiscal e administrativo, reforçaram-se valores de mercado e introduziram-se critérios produtivistas 
nas relações público-privadas e também internas ao setor público. Daí que, doravante, o híbrido 
institucional brasileiro passaria a ter mais um componente, a caracterizar o Estado nacional como  
patrimonial-oligárquico-burocrático-democrático-social-gerencial.

3. Disponível em: <https://goo.gl/y4loNm>. Acesso em: 18 ago. 2017.
4. Disponível em: <https://goo.gl/085SzH>. Acesso em: 18 ago. 2017.
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Até aqui, portanto, pode-se falar em cinco grandes momentos de transformações cumulativas da 
estrutura e forma de funcionamento da Administração Pública Federal brasileira. Duas características 
marcantes seriam:

a)	 em todos os momentos anteriores, é possível identificar ao menos um grande evento ou 
documento de referência a justificar as necessidades e razões das mudanças pretendidas, cujo peso  
e importância ajudam a demarcá-lo como ponto de inflexão ou descontinuidade a justificar 
as mudanças observadas posteriormente no que se refere à estruturação e ao modo de 
operação do aparato estatal. Sucintamente, então, teríamos tido, no decorrer do longo século  
republicano brasileiro, os seguintes eventos-chave, portadores das características dominantes em 
cada momento subsequente no tortuoso e inacabado processo de construção do Estado nacional: 
Constituição Federal de 1891; Dasp 1938; PAEG (Decreto-Lei no 200/1967); Constituição 
Federal de 1988; Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRE/MRE) 1995;

b)	 tais momentos não devem ser vistos como etapas evolutivas em um processo linear ou coerente de  
constituição institucional do Estado nacional. Ao contrário, devem ser vistos como momentos  
de um percurso não linear – e inclusive dialético e contraditório – de sobreposição de camadas não 
necessariamente complementares ou convergentes de padrões, estilos, paradigmas e tendências 
de transformações no âmbito do Estado, fruto das concepções ideológicas e embates políticos de  
cada momento específico, razão pela qual as características dominantes em cada período, 
presentes (nascidas ou inoculadas) no interior das estruturas estatais, raramente conseguem ser 
totalmente eliminadas, ainda que sejam constantemente reponderadas, quando da passagem 
de um momento a outro. Com isso, ao longo do percurso histórico, vai-se formando um 
híbrido institucional que nos dias de hoje não possui traço mais dominante que outro, por isso 
a dificuldade de bem caracterizar de forma rápida ou fácil o Estado brasileiro.

Isso posto, quais as características marcantes do momento atual, aqui datado aproximadamente 
entre o início dos governos de coalizão comandados pelo Partido dos Trabalhadores (PT) em 2003 
e o final do primeiro governo Dilma em 2014? Teria o Brasil vivenciado um sexto momento de 
“reformas” do Estado, a ponto de poder ser realmente caracterizado como tal? A hipótese levantada 
na pesquisa Política e Planejamento no Brasil Contemporâneo mostra haver indícios de que sim,  
de que teria havido nesse período um conjunto abrangente e profundo de transformações no âmbito 
da Administração Pública Federal a ponto de poder ser caracterizado como um sexto momento no 
percurso histórico brasileiro de transformações do seu Estado nacional.5 Mas, diferentemente dos 
momentos anteriores, na ausência agora de um fato, evento ou documento que pudesse servir de 
referência clara a caracterizar a novidade do período atual em termos da reestruturação e do modo 
de funcionamento do aparato estatal, que elementos podem servir de anteparo histórico-teórico e 
guia de análise e interpretação para sustentar a positividade da hipótese acima aventada?

Pois justamente para tentar dar fundamentação e concretude a tal hipótese é que se desenhou 
no Ipea a pesquisa Política e Planejamento no Brasil Contemporâneo, a partir da qual se vem tentando 
descortinar e interpretar as transformações relevantes ocorridas na Administração Pública Federal 
desde 2003, em áreas estratégicas do governo brasileiro, identificando avanços e obstáculos.  
Trata-se, portanto, de uma radiografia institucional do setor público brasileiro, organizada, 
metodologicamente, a partir de dois eixos principais:

5. Op. cit.
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a)	 uma matriz que cruza informações de âmbito setorial (políticas sociais, infraestrutura, 
desenvolvimento produtivo e ambiental, desenvolvimento territorial, soberania e defesa) 
com dados quantitativos e qualitativos acerca de dimensões relevantes da Administração 
Pública Federal (notadamente: estrutura, marcos legais e regulatórios; pessoal; financiamento 
e gastos; interfaces socioestatais; interfaces federativas; interfaces entre poderes; planejamento, 
gestão, regulação e controle), visando identificar as tensões fundamentais em cada área de 
políticas públicas – conforme quadro 1.

QUADRO 1
Matriz de transformações gerais na Administração Pública Federal: dimensões relevantes x áreas 
programáticas de atuação estatal – Brasil (2003-2014) 

Dimensões
relevantes

Proteção social, direitos 
e oportunidades

Infraestrutura econômica, 
social e urbana

Inovação, produção e 
proteção ambiental

Soberania, defesa e território

1. Estrutura, 
organização e 
marcos legais

Novos ministérios, 
secretarias e órgãos.
Profusão legislativa e 
novas institucionalidades.

Novas empresas e secretarias.
Conflito “agências x nova 
regulação estatal”.

Novos ministérios, 
secretarias e órgãos.
Profusão legislativa e novas 
institucionalidades.

Crise federativa: esvaziamento 
político dos Estados.
Arranjos de planejamento 
e gestão débeis.

2. Seleção 
e formação 
de pessoal

Recuperação de pessoal RJU 
e criação de novas carreiras.
Empoderamento e 
profissionalização.

Recuperação de pessoal RJU 
e criação de novas carreiras.
Empoderamento e 
blindagem institucional.

Recuperação de pessoal RJU 
e criação de novas carreiras.
Grande rotatividade e 
heterogeneidade.

Grande heterogeneidade 
entre níveis da federação.
Seleção, formação e 
mobilidade diferenciadas 
para carreiras das áreas.

3. Interfaces 
socioestatais

Conselhos e conferências.
Sistema participativo 
em formação.

Audiências e lobbies.
Blindagem institucional em 
setores de invest. vultosos.

Conselhos e Câmaras Técnicas.
Sistema participativo truncado.

Interfaces federativas 
pouco institucionalizadas.
Sistemas pouco participativos.

4. Interfaces 
federativas

Principais políticas 
constitucionalizadas.
Heterogeneidade grande 
e qualidade baixa.

Alta primazia do Poder Executivo 
Federal: financiamento, arranjos 
de implementação etc.

Alta primazia do Poder 
Executivo Federal.
Baixa institucionalidade 
e trajetórias erráticas.

Alta primazia do Poder 
Executivo Federal.
Áreas pouco articuladas 
em termos federativos.

5. Interfaces 
entre poderes

Grande poder de 
agenda do Executivo.
Episódios de judicialização 
e excesso de controle.

Grande poder de agenda 
do Executivo.
Embates legislativos, 
judicialização e controles.

Grande poder de agenda 
do Executivo.
Embates legislativos, 
judicialização e controles.

Grande poder de 
agenda do Executivo.
Baixa interatividade 
entre poderes.

6. Financiamento 
e gastos

Constituição Federal 
de 1988 = OSS, porém 
com riscos estruturais.
Gastos redistributivos, mas 
financiamento regressivo.

Invest. OGU x custeio 
obscurece alternativas.
Financ. longo prazo dependente 
dos bancos estatais.

Financ. não vinculado, 
dependente do OGU residual.
Gastos conflitivos superam 
os cooperativos.

Descentralização e guerra 
fiscal x recentralização 
tributária federal (DRU).
Grandes oscilações do 
investimento direto.

7. Planejamento, 
regulação, gestão 
e controle

Alinhamento crescente 
(porém insuficiente) 
entre PPAs e políticas 
públicas prioritárias.
Gestão da área social em 
consolidação institucional.

Alinhamento crescente (porém 
insuficiente) entre PPAs e 
políticas públicas prioritárias.
Modelo regulatório tradicional 
das “agências” em crise.

Alinhamento crescente 
(porém insuficiente) entre 
PPAs e políticas prioritárias.
Incipiência e pequena 
densidade regulatória, 
orçamentária e institucional.

Alinhamento crescente 
(porém insuficiente) entre 
PPAs e políticas prioritárias.
Muito formalismo e 
burocratismo; blindagem 
institucional.

8. Tensões 
estruturais das 
políticas públicas

Universalização
x privatização.

Universalização
x acumulação.

Institucionalização
x compensação.

Institucionalização
x descontinuidades.

Fonte: Cardoso Jr. (2015).
Obs. metodológica: �Para o estudo das transformações ocorridas na Administração Pública Federal – no período de 2003 a 2013 –, organizamos os 

programas temáticos do Plano Plurianual (PPA) 2012-2015 em quatro grandes áreas de políticas públicas, que podem ser desdo-
bradas em dez áreas programáticas da atuação estatal recente, ou em até 65 programas temáticos do PPA 2012-2015. Ou seja:  
a) quatro grandes áreas de políticas públicas: políticas sociais; políticas de soberania, território e defesa; políticas de infraestrutura; 
e políticas de desenvolvimento produtivo e ambiental); b) dez áreas programáticas: seguridade social ampliada; direitos humanos e 
segurança pública; educação, esportes e cultura; soberania e território; política econômica e gestão pública; planejamento urbano, 
habitação, saneamento e usos do solo; energia e comunicações; mobilidade urbana e transporte; desenvolvimento produtivo 
com inovação; desenvolvimento produtivo com sustentabilidade; e c) sessenta e cinco programas temáticos do PPA 2012-2015.
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b)	 uma contextualização geral dos dados e informações da matriz à luz dos ambientes político, 
econômico, social e simbólico/comunicacional, que marcaram o desenvolvimento institucional 
de cada uma das áreas de políticas públicas analisada, visando a uma interpretação de 
conjunto – figura 1.

FIGURA 1
Contextos explicativos para análise interpretativa da pesquisa

Contexto político

Composição partidária no Executivo e base
de sustentação no Congresso Nacional

Contexto econômico

Composição setorial, fóruns, atores, entidades e
canais de manifestação e representação de interesses

Contexto social

Composição societal, fóruns, atores, entidades e
canais de manifestação e representação de interesses

Contexto simbólico e/ou
midiático/comunicacional

Símbolos, apelos e expressões nacionais

Transformações na
Administração Pública Federal

Contextos explicativos
para análise interpretativa

Fonte: Cardoso Jr. (2015).

Desta feita, busca-se alcançar, ao longo do percurso analítico-interpretativo da pesquisa, 
dois grandes objetivos gerais, a saber:

a)	 entendimento mais acurado acerca das transformações recentes em cada área de políticas 
públicas, suas razões, propósitos, determinantes principais, contexto situacional etc.;

b)	 diretrizes de política em cada área e/ou propostas concretas para a reforma do Estado e da 
Administração Pública Federal no Brasil, pois nesta pesquisa parte-se também da ideia-força 
segundo a qual o Estado, para exercer funções desenvolvimentistas, preferencialmente em 
contextos republicano e democrático, necessita de um aparato administrativo capaz de 
implantar tal projeto ou estratégia, bem como canais institucionalizados de negociação 
de objetivos, metas e políticas com atores relevantes e segmentos representativos da 
sociedade nacional.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante, portanto, das considerações anteriores, e para apresentar um primeiro conjunto de resultados 
parciais da pesquisa, este Bapi temático instigou pesquisadores e bolsistas do Ipea, além de colegas 
servidores em outros órgãos da Administração Pública Federal, a pensarem sobre as seguintes questões 
de orientação geral:

•	 que peso e papel parece ter desempenhado cada uma das dimensões relevantes do quadro 1  
no processo de transformações recentes da Administração Pública Federal brasileira?

•	 olhando tal comportamento retrospectivamente, é possível identificar um sentido geral 
ou coerente das dimensões em questão no que toca ao aperfeiçoamento da capacidade de 
governar do Estado brasileiro? Sim, não e por quê?

•	 em relação a cada uma das dimensões, qual é ou parece ser a tensão estrutural ou fundamental 
em pauta? E qual parece ser a sua situação atual e implicações visíveis ou perspectivas no 
curto, médio e longo prazos?



12
Boletim de Análise Político-Institucional | n. 12 | Jul.-Dez. 2017

De posse dessas indagações, organizamos esta edição temática do Bapi, de modo a permitir-
nos uma primeira aproximação geral ao tema, reservando para o artigo final uma tentativa inicial de 
interpretação agregada para os fenômenos aqui investigados. Desta maneira, esta edição do Bapi é 
um convite a pesquisadores (do Ipea e alhures), gestores públicos e dirigentes políticos a uma reflexão 
coletiva que tanto recoloque o tema do Estado na agenda quanto a faça avançar em direção a um arranjo 
institucional virtuoso entre república, democracia e desenvolvimento para o Brasil ainda neste século XXI.
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Trajetória Recente da Organização do Governo Federal

Sheila Cristina Tolentino Barbosa1

João Cláudio Pompeu2

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o governo brasileiro sofreu intensas modificações. Foram criados novos ministérios e 
secretarias especiais. Ao mesmo tempo, os ministérios existentes também foram modificados, tendo sido  
criadas novas secretarias e seus departamentos. 

A partir do segundo semestre de 2015, no entanto, houve uma inflexão. Foram extintos alguns 
ministérios e secretarias especiais por meio da aglutinação de atribuições em ministérios remanescentes. 

Este artigo busca lançar luzes sobre o universo organizacional enquanto elemento condicionante 
da capacidade estatal para entregar bens e serviços à sociedade,3 mediante análise da trajetória da 
estrutura administrativa da Administração Direta Federal no período recente.

A pesquisa examinou os decretos que instituem a estrutura regimental dos ministérios e 
secretarias com status de ministério. Para tanto, foi construída uma base de dados que mostra a 
trajetória organizacional dos ministérios a partir de 1994, por meio da observação das secretarias 
e dos departamentos criados, transformados ou extintos ao longo do período analisado. Foram 
coletados dados acerca da estrutura regimental de 38 ministérios e secretarias especiais,4 bem como 
atos normativos que criam ou extinguem os ministérios ou secretarias. 

As mudanças organizacionais observadas podem acontecer sob duas hipóteses, a primeira 
como respostas à complexificação das atividades do governo resultante de demandas da sociedade, 
e a segunda como consequências de negociações do governo, no âmbito do presidencialismo de 
coalização. Tais hipóteses não são excludentes e poderão ser testadas em etapas posteriores da pesquisa. 

Além disso, são discutidas inflexões na trajetória, tais como as relacionadas à resposta organizacional 
à ampliação da participação social na gestão pública e a elevação de secretarias especiais a status de  
ministérios como forma de introduzir ou elevar determinados temas relacionados a demandas  
da sociedade à agenda governamental ou obter mais poder de negociação para manutenção da 
coalizão no Congresso. 

1. Especialista em políticas públicas e gestão governamental e professora adjunta da Universidade de Brasília (UnB), no Departamento de 
Gestão de Políticas Públicas.
2. Especialista em políticas públicas e gestão governamental.
3. “A capacidade do governo para implementar suas decisões também é um importante componente da política pública e um fator-chave, 
que afeta os tipos de ação que o governo levará em conta” (Howlett, 2013, p. 8).
4. Não inclui o Banco Central.
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2 EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE MINISTÉRIOS A PARTIR DE 1994

Entre os anos de 1994 a 2015, o número de órgãos com status de ministério experimentou um 
crescimento significativo, passando de 26 no primeiro governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) 
para 39 no início do segundo governo Dilma. Isto significou um acréscimo de 50% em vinte anos5 
(vide tabela 1). Destaca-se que, durante todo esse período, tais mudanças não foram orientadas por 
uma política definida de organização da Administração Pública Federal.6 

TABELA 1 
Evolução do número de ministérios e secretarias especiais (1994-2016)

Governos Ministérios
Ministro 

extraordinário

Total considerando 
ministros 

extraordinários

Ministérios 
militares

Total de ministérios 
considerando 
ministérios 
militares

Órgãos da 
Presidência com 

status de ministério

Presidência do 
Banco Central 
com status de 

ministro 

Total geral 
de estruturas 
com status de 

ministério

FHC 1  
(1995-1998)

17 4 21 3 24 2 0 26

FHC 2  
(1999-2002)

20 1 21 0 21 6 0 27

Lula 1  
(2003-2006)

23 0 23 0 23 6 1 30

Lula 2  
(2007-2010)

24 0 24 0 24 12 1 37

Dilma 1  
(2011-2014)

24 0 24 0 24 14 1 39

Dilma 2  
(2015-2016)

24 0 24 0 24 14 1 39

Temer (2016-) 21 0 21 0 21 5 1 27

Elaboração dos autores.

É interessante notar que, após o segundo governo FHC, surge uma nova tendência quanto 
a estruturas com status de ministérios. Em vez de criar novos ministérios ou nomear ministros 
extraordinários, os sucessivos governos adotaram nova estratégia, com a elevação de órgãos da Presidência 
da República ao status de ministério, conservando, no entanto, a nomenclatura de secretaria.

A nova estratégia chama menos a atenção para o número de ministérios, uma vez que não são 
nominados como tais, mas produz resultados práticos tanto no que se refere à elevação de um ou 
mais temas na agenda governamental, quanto no que se refere à elevação do poder de negociação 
com cargos mais valorizados na distribuição de poder dentro da coalização.

É, portanto, durante o segundo governo Lula e os anos de governo Dilma que essa nova 
estratégia se consolida, atingindo seu ápice em 2015, quando a Administração Pública Federal chega 
a totalizar 39 órgãos com status ministerial, paralelamente a um quadro de progressiva fragmentação 
partidária no âmbito do presidencialismo de coalizão. 

5. Cabe ressaltar que, bem próximo ao fim do segundo governo Dilma e, em seguida, no início do atual governo, houve movimento de 
redução do número de órgãos com status de ministério, contudo o número de departamentos não reduziu na mesma proporção, o que indica 
aglutinação de estruturas em ministérios remanescentes. 
6. O Decreto-Lei no 200, de 1967, permanece vigente como norma orientadora da organização da Administração Pública Federal, a qual se 
limita a estabelecer conceitos e vinculações. Em geral, a organização da Administração Direta Federal é estabelecida em lei própria a cada 
início de mandatos presidenciais. Registra-se que, em 2007, houve iniciativa de elaboração de proposta de lei orgânica por uma comissão de 
juristas instituída pelo Ministério do Planejamento; contudo, o documento produzido não chegou a ser encaminhado ao Legislativo.
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A mencionada estratégia possui várias implicações do ponto de vista da gestão da máquina 
pública e da capacidade governamental de coordenação e implementação de políticas públicas. 
Diante de recursos naturalmente limitados pelo orçamento e pela capacidade instalada, uma maior 
fragmentação, via diferenciação horizontal de funções, tende, consequentemente, a produzir uma 
pulverização de esforços, enfraquecendo a capacidade de ação. Cabe em pesquisas adicionais investigar 
a dispersão de recursos nas diferentes estruturas e seus efeitos sobre os resultados programados.  
Por ora, a tabela 1 mostra a evolução da estrutura administrativa desde 1994.

3 TRANSFORMAÇÕES INTERNAS NOS MINISTÉRIOS

As estruturas ministeriais, a partir de 1994, sofreram, no conjunto, numerosas mudanças regimentais. 
Foram observadas modificações a partir dos decretos de mudança de estruturas regimentais. 
Este levantamento concentra-se em modificações nos níveis hierárquicos superiores (secretarias, 
departamentos).7 A tabela 2 mostra o número de modificações ocorridas em cada ministério no 
período em análise e a média de modificações por ano após sua criação.8 

TABELA 2
Mudanças na estrutura organizacional dos ministérios

Ministério Ano de início Ano de fim Mudanças Mudanças por ano

Ministério do Planejamento 1996 2017 27 1,29

Ministério da Fazenda 1991 2017 25 0,96

Ministério da Previdência 1992 2011 18 0,95

Secretaria de Assuntos Estratégicos 2008 2013 3 0,60

Gabinete de Segurança Institucional 2002 2013 7 0,64

Ministério da Saúde 1991 2016 17 0,68

Ministério da Justiça 1991 2016 16 0,64

Secretaria de Relações Institucionais 2005 2011 3 0,50

Ministério do Des. da Indústria e Comércio 1993 2016 14 0,61

Ministério do Esporte 2003 2016 7 0,54

Secretaria Geral da Presidência da República 2003 2015 6 0,50

Casa Civil 1993 2017 13 0,54

Ministério da Educação 1990 2017 14 0,52

Ministério da Agricultura 1990 2016 13 0,50

Ministério da Cultura 1995 2016 10 0,48

Ministério do Desenvolvimento Agrário 2000 2010 4 0,40

Ministério da Ciência e Tecnologia 1995 2011 7 0,44

Ministério das Relações Exteriores 1990 2016 12 0,46

Ministério da Defesa 1999 2013 6 0,43

Secretaria de Direitos Humanos 2003 2013 4 0,40

Secretaria de Portos 2007 2013 2 0,33

7. Faz referência aos níveis hierárquicos comandados por cargos de direção e assessoramento (DAS) – níveis 5 e 6. Não aponta modificações 
em coordenações-gerais, coordenações e demais.
8. Os períodos de início e fim das modificações variam, dado que vários ministérios foram criados e extintos no decorrer das décadas de 1990, 
2000 e 2010.

(Continua)
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Ministério Ano de início Ano de fim Mudanças Mudanças por ano

Ministério do Trabalho 1991 2008 7 0,41

Ministério das Comunicações 1996 2011 6 0,40

Controladoria Geral da União 2003 2016 5 0,38

Secretaria de Políticas para as Mulheres 2003 2014 4 0,36

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 2003 2010 2 0,29

Advocacia Geral da União 2010 2017 2 0,29

Ministério do Desenvolvimento Social 2004 2016 4 0,33

Ministério do Turismo 2003 2015 4 0,33

Ministério da Integração 2000 2017 6 0,35

Ministério do Meio Ambiente 1994 2017 8 0,35

Ministério de Minas e Energia 1992 2016 6 0,25

Ministério dos Transportes 1992 2016 5 0,21

Ministério das Cidades 2003 2016 2 0,15

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 2013 2013 0 0,00

Secretaria da Pesca 2009 2009 0 0,00

Secretaria da Aviação Civil 2011 2011 0 0,00

Secretaria de Comunicação 2008 2008 0 0,00

Fonte: Decretos de Modificação de Estrutura Regimental.
Elaboração dos autores.

Os dados da tabela 2 indicam que há um dinamismo nas estruturas organizacionais, sobretudo 
nos ministérios com mais tempo de existência, tal é o caso dos Ministérios do Planejamento, da Fazenda 
e da Previdência, que apresentaram, em média e respectivamente, 1,29, 0,96 e 0,95 modificações 
em suas estruturas por ano, durante o período analisado. Vale destacar que, em razão das constantes 
mudanças ambientais, a flexibilidade organizacional é um atributo desejável, quando caracterizada 
como resultante de processo de adaptação a demandas do ambiente externo, no sentido de dotar a 
organização de maior capacidade para atendê-las (Tachista, 2006). 

Na maior parte dos casos, a mudança verificada neste estudo significou crescimento. O Ministério 
do Planejamento, por exemplo, contava, em 1999, com seis secretarias finalísticas9 e dezessete 
departamentos a elas vinculados, passando, em 2015, para oito secretarias e 26 departamentos. 
Durante o período analisado, portanto, esse parece ter sido o comportamento geral da maior parte 
dos órgãos ministeriais. 

As secretarias especiais da Presidência da República, por sua vez, surgem a partir do primeiro 
governo FHC, e expandem-se mais notadamente a partir do primeiro governo Lula. Após algum 
tempo, elas adquirem status ministerial. Para os fins deste trabalho, classificamos as secretarias com 
status ministerial em três categorias: secretarias de apoio direto à Presidência; secretarias vinculadas 
a demandas sociais; e secretarias ligadas à infraestrutura e à indústria da pesca. No primeiro grupo 
podem ser citadas: a Secretaria de Relações Institucionais, a Secretaria de Assuntos Estratégicos e 
a Secretaria de Comunicação. No segundo grupo, encontram-se: a Secretaria Geral, a Secretaria 

9. As secretarias finalísticas são aqui entendidas como unidades responsáveis pela condução de políticas públicas com competências distintas 
das unidades de assessoria e de áreas-meio (aquelas que executam atividades de apoio às atividades finalísticas). 

(Continuação)
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de Direitos Humanos, a Secretaria de Políticas para as Mulheres e a Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial. No terceiro, a Secretaria de Portos, a Secretaria de Aviação Civil e a  
Secretaria da Pesca. 

A título de exemplo, pode-se salientar a criação da Secretaria de Direitos Humanos, Secretaria de  
Políticas para as Mulheres e Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Na década  
de 1990, as políticas para estes públicos estavam vinculadas à Secretaria dos Direitos da Cidadania,  
no Ministério da Justiça, que contava com dois departamentos: Departamento dos Direitos Humanos 
e Departamento da Criança e do Adolescente (Decreto no 1.796, de 24 de janeiro de 1996).10

Em 1998, a Secretaria foi transformada em Secretaria de Direitos Humanos (Decreto no 
2.802, de 13 de outubro de 1998). Competia a ela: “promover e defender os direitos da cidadania, 
da criança, do adolescente, da mulher, da pessoa portadora de deficiência, do idoso, do negro e de 
outras minorias” (Brasil, 1998, Artigo o, inciso I). No governo Lula, esta secretaria passou a estar 
vinculada à Presidência e ocorreu uma fragmentação organizacional por desagregação de competências, 
a partir das quais foram criadas secretarias específicas para cada um daqueles públicos: Secretaria de 
Direitos Humanos, Secretaria de Políticas para as Mulheres e Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial. 

Assim, se interpretarmos essa elevação de status na estrutura organizacional como indicação de 
que o tema ganha prioridade na agenda governamental, por um lado, pode-se afirmar que o movimento 
de priorização de agendas sociais teve início no primeiro governo FHC, mas foi significativamente 
ampliado ao longo do primeiro governo Lula. Por outro lado, olhando para o capital de negociação 
no âmbito da coalização de governo, a estratégia de criação de novos cargos com status de ministro foi 
uma estratégia muito mais utilizada após o primeiro governo Lula e também durante o governo Dilma.

4 A DIFERENCIAÇÃO HORIZONTAL AO LONGO DO PERÍODO

Durante o período, as transformações na estrutura governamental evidenciam uma forte diferenciação 
horizontal,11 tanto pela diferenciação de competências exposta pelo crescimento do número de 
ministérios, como visto acima, quanto pela diferenciação no interior dos ministérios explicitada 
pelo crescimento do número de secretarias e seus respectivos departamentos. Para fins de ilustração 
da trajetória das mudanças, o gráfico 1 mostra a evolução do número de departamentos vinculados 
a secretarias finalísticas,12 de vários ministérios no período analisado.13

10. Disponível em: <https://goo.gl/uNhHvM>. Acesso em: 18 ago. 2017. 
11. As estruturas organizacionais são caracterizadas essencialmente pelo desenho definido pela hierarquia e pela divisão do trabalho, ou seja, 
respectivamente pela diferenciação vertical e horizontal da organização (Hall, 1996).
12. Registra-se que, em geral, a estrutura hierárquica dos ministérios pode ser composta por até sete níveis hierárquicos abaixo do ministro. 
No primeiro nível tem-se as secretarias, as quais são compostas por departamentos no nível imediatamente inferior. 
13. Integram o levantamento sobre mudanças internas nos ministérios. Os existentes em 1994, ainda que extintos posteriormente, bem como 
os criados a partir deste mesmo ano. Foram excluídos deste levantamento, além das secretarias com status de ministério, o Banco Central,  
o Ministério da Fazenda, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério das Relações Exteriores, o Ministério da Cultura e o Ministério da Defesa 
e os Ministérios do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, em razão de limite de comparabilidade decorrente de descontinuidade já a partir 
de 1994, ou de ausência de status de ministério no período inicial, ou por apresentar nomenclaturas diferenciadas, ou, ainda, por apresentar 
decretos de modificação sem menção ao nível de departamentos. 



18
Boletim de Análise Político-Institucional | n. 12 | Jul.-Dez. 2017

No total, observa-se que o número de departamentos nos ministérios analisados salta de 81 
para 247 em 2015. Durante o período, há um crescimento contínuo; contudo, o grande salto é dado 
entre os anos de 2003 e 2006, como mostra o gráfico 1. 

GRÁFICO 1 
Evolução do número de departamentos vinculados a secretarias finalísticas do governo federal 
(1995-2015)
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Fonte: Decretos de Modificação de Estrutura Regimental.
Elaboração dos autores.

Os dados da pesquisa indicam ainda que o Ministério da Justiça, o Ministério do Planejamento, 
o Ministério da Saúde, o Ministério da Educação e o Ministério de Minas e Energia foram os que 
apresentaram os maiores números de modificações no período analisado. 

Nos casos do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação, há uma indicação de ser 
a expansão um reflexo de alguma inflexão na agenda governamental em favor de temas sociais.  
Do mesmo modo, o caso do Ministério de Minas e Energia aponta avanço de temas de infraestrutura, 
sobretudo no período em que se registrou o risco da crise de disponibilidade de energia elétrica.

De outro lado, observa-se que a expansão do Ministério do Planejamento foi mais significativa 
que as dos Ministérios da Saúde e da Educação. Já o Ministério do Desenvolvimento Social, responsável 
por importantes políticas da agenda social, permaneceu com sua estrutura praticamente estável 
entre 2010 e 2016. Ou seja, a elevação de temas sociais na agenda governamental perde força como 
explicação isolada para o processo de expansão aqui observado.

Chama a atenção o fato de que, no mesmo período em que as secretarias especiais foram 
criadas e elevadas a status de ministérios (mais notadamente a partir de 2003), o Ministério da justiça 
que tem parte de seus temas de competências subtraídos para a formação das novas secretarias,  
segue seu movimento de forte expansão, por meio da diferenciação horizontal de seus departamentos. 
Destaca-se que, do ponto de vista político, esse tipo de expansão significa crescimento do número 
de cargos de livre nomeação e exoneração (cargos de confiança). Ou seja, passa a haver mais capital 
passível de ser utilizado em negociações no âmbito da coalização de governo. Uma discussão sobre 
trajetória dos cargos de confiança é apresentada nesta edição, no artigo 4, Cargos de confiança nos 
mandatos Lula e Dilma. 

Também merece destaque a disseminação dos órgãos colegiados no interior das estruturas 
organizacionais. No período 1994-2015, o número de órgãos colegiados passou de trinta para 78, 
em 23 órgãos pesquisados.
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Esses órgãos colegiados podem representar formas de abertura do governo federal à participação 
social nas tarefas de controle, aconselhamento ou na própria formulação de decisões do governo 
federal quanto a cursos de ação, quando compostos por representantes da sociedade civil, ou como 
mecanismos de desconcentração de poder, quando compostos por representes do próprio governo.14 

A interação entre a Administração Pública e a sociedade a partir destes colegiados é o tema 
da análise do artigo 10 desta edição, Articulação e transversalidade: percursos da participação social no 
governo federal brasileiro.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os achados iniciais da pesquisa apontam para um movimento contínuo de crescimento da estrutura 
organizacional no âmbito da Administração Pública Federal brasileira entre o primeiro governo FHC 
e o final do governo Dilma. Tal expansão é marcadamente caracterizada pela fragmentação decorrente 
da desagregação de atribuições (especialização funcional), o que equivale a uma transformação 
pontuada pela criação de órgãos especializados e estreitamento de áreas de atuação. 

Tomada como ponto de partida, a dimensão quantitativa da estrutura organizacional e a 
constatação de maior estreitamento de áreas de atuação, por si só, não respondem a indagações quanto 
ao mérito dessas transformações e seus impactos sobre a capacidade organizacional da Administração 
Pública Federal no atendimento a demandas da sociedade. Para tanto, é preciso analisar e comparar as 
motivações, competências e condições de atuação das novas estruturas criadas e daquelas expandidas, 
como forma de se averiguar a aderência e a pertinência funcional e política desses movimentos em 
cada caso concreto de política pública. 

Ainda assim, chama a atenção a ausência, durante todo o período analisado, de uma política 
explícita para a organização da Administração Pública Federal, ou seja, os resultados da pesquisa 
sugerem que ainda não há critérios a direcionar tais transformações.

Por outro lado, a dimensão quantitativa das transformações aqui relatadas e a identificação 
de suas áreas de concentração ao longo da estrutura apontam claramente uma certa flexibilidade 
organizacional como mecanismo de resposta a tensões provenientes do ambiente externo, quer seja 
como resposta a demandas sociais, quer como consequências de negociações do governo, no âmbito 
do presidencialismo de coalização. Tal constatação aponta para um modo de organização dinâmico, 
que conta com institucionalidades capazes de promover adequações em curtos espaços de tempo. 

Além disso, superado o pensamento wilsoniano de que a Administração Pública seria um  
campo apolítico, a trajetória de transformações na estrutura organizacional reflete também permanentes 
tensões entre o campo político e a organização da ação pública. Ao longo do período ocorre expressiva 
multiplicação de capital de negociação no âmbito da coalizão, por meio da expansão das estruturas, 
cujo reflexo imediato é a disponibilização de cargos de livre nomeação e exoneração. Como agenda 
de pesquisa futura, cabe a investigação sobre o quanto dessa expansão estaria associada ao nosso 
presidencialismo de coalização e sua crescente fragmentação partidária. 

14. De acordo com Salgado (2012), tomando como referência o Decreto-Lei no 200, de 1967, “o sistema de governança dos órgãos da 
Administração Direta é singular; ou seja, os processos de coordenação e de tomada de decisão são exercidos, em todos os níveis hierárquicos, 
por meio da atuação das chefias individuais com a devida comunicação às chefias subordinadas”.
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Como resultante das tensões presentes nas relações entre Administração Pública e sociedade,  
a acentuada expansão do número de colegiados, ao longo da estrutura da Administração Pública Federal,  
revela avanços no sentido da abertura formal de novos espaços de participação ou de desconcentração 
de poder de decisão. A efetividade e a qualidade da participação, bem como as condições de 
exercício da democracia nesses espaços, têm sido sistematicamente investigadas nos anos recentes, 
indicando realidades heterogêneas.

No contexto dinâmico de demandas crescentes e interações complexas, é essencial 
compreender os limites e as possibilidades do modo de organização de nossa Administração Pública.  
Assim, são recomendáveis, em uma inadiável agenda de pesquisas, investigações sobre a capacidade 
estatal relacionadas à sua dinâmica interna em termos de atribuições e distribuição de recursos ao 
longo da estrutura, aos tipos de influência gerados por nossa institucionalidade política na interação 
com a Administração Pública, bem como ao seu modo de relacionamento com a sociedade.

Cabe investigar, ainda, em pesquisas futuras, de que modo a flexibilidade de mudanças aqui 
observada afetou a capacidade organizacional da máquina pública em relação ao atendimento das 
crescentes e cada vez mais complexas demandas da sociedade.
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Transformações da Ocupação no Setor Público Federal Brasileiro:  
tendências recentes e questões a futuro1

Roberto Passos Nogueira2

José Celso Cardoso Jr.3

1 INTRODUÇÃO

Este artigo trata do comportamento recente da ocupação no setor público federal brasileiro, incluindo 
observações sobre os gastos públicos envolvidos.

Inicialmente, no entanto, é preciso esclarecer que a ocupação no setor público reveste-se 
de atribuições e competências distintas daquelas que prevalecem na esfera privada, porque não 
está fundada, conceitual e juridicamente, em relações contratuais típicas do capitalismo, mas sim 
no princípio da legalidade, que rege todas as atividades do Estado. Isso obriga que a ocupação 
pública esteja de acordo com o que é estabelecido pela lei a esse respeito. Assim, no caso brasileiro, 
o servidor público estatutário possui uma relação de deveres e direitos com o Estado (vale dizer, 
com a própria sociedade), mediante o Regime Jurídico Único (RJU).4 A lei também prevê que a 
relação contratual celetista possa ser utilizada, de modo complementar, em autarquias e fundações, 
e, como regra, em empresas públicas. A ocupação no setor público cumpre com requisitos especiais 
quanto aos aspectos de nível educacional, jornada de trabalho (mais ou menos padronizada),  
remuneração (vencimentos tendencialmente equânimes para a mesma função, sobretudo em 
carreiras formalmente estabelecidas), proteção social (saúde e seguridade) e representação sindical.  
Sobretudo entre 2003 e 2015, os concursos realizados pelo governo federal têm tido o propósito 
de selecionar pessoas capacitadas a contribuir para o alcance de tal objetivo, e, em obediência ao 
princípio da legalidade, substituir os que mantinham vínculo informal ou terceirizado em variadas 
áreas técnicas e administrativas do Estado brasileiro. 

1. Este texto é uma versão resumida e atualizada de trabalhos anteriores dos autores. Em especial, ver coletânea completa em Cardoso Jr. 
(2011), além de trabalhos recentes sobre a mesma temática geral, sobretudo Lopez (2015) e Cavalcante e Lotta (2015).
2. Técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.
3. Técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.
4. Metodologicamente, a ocupação no setor público está constituída pela somatória dos que mantêm vínculo institucional direto e indireto 
com a Administração Pública. O vínculo direto corresponde ao pessoal militar, aos estatutários e aos não estatutários, que, por sua vez, 
incluem os celetistas e os informais. Já o vínculo indireto resulta de relações contratuais criadas pelas instituições do Estado com entidades 
privadas, com ou sem fins lucrativos, que colaboram para o alcance de suas funções. Pode originar-se por meio de empresas que fornecem 
mão de obra para serviços gerais (copeiros, serventes, porteiros, seguranças, motoristas etc.), bem como pela interveniência de fundações 
de apoio, organizações sociais e entidades similares que compõem o “setor público não estatal”, conforme a nomenclatura adotada pelo 
projeto de reforma administrativa de 1995. Assim, no contexto jurídico-administrativo nacional, emprego público corresponde ao vínculo 
celetista, segundo consta da Constituição, por contraposição ao vínculo estatutário. O servidor estatutário, que hoje é grande maioria, não é 
empregado, no sentido estrito da palavra, porque ele se caracteriza por submeter-se a um estatuto jurídico (RJU) que descreve seus deveres 
e direitos, em vez do contrato celetista (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT), que prima por estabelecer condições em torno das quais 
se dá a relação contratual entre empregado e empregador.
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2 VISÃO PANORÂMICA DAS POLÍTICAS DE PESSOAL NO GOVERNO FEDERAL (1992-2015)

O marco analítico de referência deste texto provém de uma interpretação do conjunto das políticas 
públicas adotadas no período de vinte anos, transcorridos entre 1995 e 2015. Os governos Fernando 
Henrique Cardoso (FHC), Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) e Dilma Rousseff estabeleceram políticas 
de administração cujos efeitos desdobraram-se para além da ocupação na esfera federal, não só porque 
algumas dessas políticas consubstanciaram-se em novas bases constitucionais e legais, como também 
porque deram origem a medidas e incentivos que afetaram o crescimento, a distribuição e o modo 
de vinculação de pessoal no âmbito federativo como um todo.

Como síntese, o quadro 1 distingue as principais diretrizes de Administração Pública e da 
política de pessoal nos governos FHC, Lula e Dilma.

QUADRO 1
Governos FHC, Lula e Dilma: principais orientações da Administração Pública e das políticas de pessoal

Governo 
FHC

Autonomia gerencial nas entidades públicas não estatais em contratos de gestão (organizações sociais são criadas pioneiramente pelo 
estado de São Paulo, em 1998).

Incentivo à demissão voluntária e licença temporária incentivada.

Limites legais fixados para despesas com pessoal (de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal de 2000).

Empregados celetistas admitidos por processo seletivo público.

Avaliação do desempenho individual do servidor ou empregado.

Possibilidade de demissão por insuficiência de desempenho e por excesso de quadros em relação aos limites de despesas legais com pessoal.

Carreiras e concursos públicos organizados para as funções essenciais de Estado.

Criação das agências reguladoras e seu quadro de pessoal próprio.

Governo 
Lula

Autonomia gerencial em entidades públicas da administração indireta (projeto de fundações estatais e proposta de Lei Orgânica da 
Administração Pública Federal).

Mesas de negociação para questões de remuneração e gestão de pessoal.

Reabertura de concursos para servidores temporários e permanentes de órgãos públicos e agências reguladoras.

Realocação de pessoal na estrutura de carreiras e ordenamento das carreiras de Estado.

Substituição de pessoal ocupado em atividades-fim com contrato informal ou contratado via agências internacionais.

Limites legais fixados para despesas com pessoal (de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal de 2000).

Reajustes graduais da remuneração, com destaque para carreiras de Estado.

Governo 
Dilma

Manutenção ou adequação de grande parte das diretrizes políticas do governo anterior.

Orientação de contenção das despesas com pessoal em função da diminuição da arrecadação tributária.

Continuidade do impulso à realização de concursos públicos.

Elaboração dos autores.

No primeiro mandato do governo FHC, houve um esforço concentrado de produção  
de documentos e diretrizes explícitas que tinham sua fundamentação no plano diretor da reforma do  
aparelho do Estado, de 1995. A administração gerencial preconizava diretivas bem conhecidas: 
autonomia financeira e administrativa de certas entidades públicas não estatais, retorno do regime 
contratual-celetista para funções não essenciais de Estado, generalização da avaliação de desempenho 
dos servidores, possibilidade de demissão do servidor por insuficiência de desempenho e excesso  
de quadros, reorganização das carreiras, especialmente nas funções essenciais do Estado etc.
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Algumas delas foram operacionalizadas mediante a Emenda Constitucional (EC) no 19,  
de 1998.5 De forma paralela, a política de desestatização levou à criação das agências reguladoras, 
inicialmente nas áreas de telecomunicações e de energia elétrica, mas logo se estendendo à saúde e aos 
transportes. A medida mais significativa para a redução do pessoal ativo ocorreu por meio da contenção 
do número de ingressados por concurso público. Simultaneamente, por parte dos servidores, houve uma  
corrida em busca da aposentadoria motivada pela expectativa de perdas salariais e de direitos. 

No segundo mandato do governo FHC, em contexto de séria crise cambial, prevaleceu uma 
orientação fiscalista, caracterizada por fortes restrições ao gasto com pessoal. Tal orientação culminaria, 
em 2000, com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, que consolidou vários dispositivos  
legais anteriores, como a Lei Camata, em vigor desde 1995. De modo geral, entre 1999 e 2002,  
as prioridades fiscais impuseram-se no campo da gestão de pessoal do setor público e tiveram poder 
predominante em relação às propostas de modernização do aparato administrativo de Estado.  
Por exemplo, na esfera federal, praticamente não houve admissão de novos servidores – nem mesmo 
para carreiras essenciais de Estado, antes tão incentivadas pelo plano da reforma administrativa.

Em contraposição ao primeiro mandato do governo FHC, as políticas de gestão de pessoal 
do setor público no governo Lula (2003 a 2010) foram tratadas de modo muito sumário e em 
escassos documentos, talvez como reflexo mesmo de conflitos e ausência de consenso mais geral 
acerca da estratégia política a ser adotada.

Contudo, o novo cenário de crescimento da economia que surgiu em 2004 favoreceu o início 
de uma fase de recomposição de pessoal na Administração Federal, bem como a política de ajustes 
graduais de remuneração dos servidores. Simultaneamente, decidiu-se pela reabertura de concursos 
públicos dirigidos para pessoal permanente e temporário em áreas prioritárias, incluindo as carreiras 
estratégicas e as agências reguladoras. Esses concursos tiveram como objetivo adicional substituir 
os chamados “terceirizados”, ou seja, os contratados informais de cooperativas e entidades privadas 
diversas, bem como os contratados por meio de agências internacionais. Em vários momentos, desde 
o final do governo FHC, o compromisso de substituir os terceirizados por concursados foi firmado 
pelo Executivo com o Ministério Público e o Tribunal de Contas da União, mediante assinatura de 
Termos de Ajuste de Conduta (TAC). 

Além disso, o governo Lula introduziu diversos aspectos inovadores na política de pessoal, 
tais como a adoção de mesas de negociação com servidores federais, no âmbito do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, que funcionaram com regularidade. Esse ministério também 
se dedicou a formular novas bases para a autonomia gerencial da Administração Pública Indireta.  
Para tanto, foi elaborado projeto específico em torno da figura jurídica da fundação pública de 
direito privado (conhecida como fundação estatal), mas que apenas foi efetivamente regulamentada 
em algumas Unidades Federadas (UFs). Seguindo em direção similar, de apoio ao crescimento do 
espaço de autonomia administrativa e financeira da Administração Pública, foram divulgadas diretrizes 
produzidas por comissão de juristas que se prontificaram a trabalhar na montagem de proposta para 

5. Disponível em: <https://goo.gl/QjNgCJ>. Acesso em: 18 ago. 2017. 
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o estabelecimento de uma nova Lei Orgânica da Administração Pública Federal, que, não obstante, 
não chegou a avançar institucionalmente.6

O governo Dilma deu prosseguimento a muitas das diretrizes de política de pessoal formuladas 
durante o governo Lula. No contexto dos desdobramentos internacionais da crise econômica  
de 2008, os sucessivos deficit fiscais levaram a adotar uma posição explícita de cautela em relação à 
continuidade do crescimento do estoque de servidores civis federais ativos. No entanto, o resultado 
que se observa no período que vai de 2011 a 2015 em relação ao número de servidores concursados 
não tem correspondência com essa cautela de política fiscal. Em outras palavras, apesar de uma 
orientação geral mais restritiva no que concerne a novos concursos e reposição remuneratória,  
houve efetivação e nomeação de novos concursados decorrentes de certames e negociações aprovadas 
antes de 2011. Com efeito, desta maneira, a média anual de admitidos por concurso no período de 
cinco anos do governo Dilma (24.237) superou a média dos oito anos do governo Lula (19.442).

Para ilustrar os resultados desses fatores políticos, de acordo com diferentes contextos 
governamentais, a tabela 1 apresenta a evolução anual do estoque de ativos, das aposentadorias e 
dos admitidos por concurso público.

TABELA 1 
Evolução anual do estoque de servidores ativos (militares e servidores civis), das aposentadorias e 
dos admitidos por concurso na Administração Federal: Brasil (1991-2014)

Contexto econômico 
e político

Ano
Total de ativos  

(civis e militares)
Total de ativos  
(apenas civis)

Aposentados
Admitidos por 

concurso público
Var. ativos  

(apenas civis) (%)

Crise e estagnação 
(Collor e Itamar)

1991 991.996 661.996 46.196 -

-2,8
1992 998.021 683.618 21.190 -

1993 969.096 654.723 14.199 -

1994 964.032 641.564 17.601 -

Reforma do Estado 
(FHC)

1995 951.585 630.763 34.253 19.675

-10,5
1996 929.375 606.952 27.546 9.927

1997 900.128 578.680 24.659 9.055

1998 841.851 564.320 19.755 7.815

Restrição fiscal 
(FHC)

1999 866.799 545.333 8.783 2.927

-2,7
2000 864.408 536.321 5.951 1.524

2001 857.283 531.296 6.222 660

2002 809.975 530.662 7.465 30

Fortalecimento 
da capacidade de 
estado (Lula)

2003 856.236 534.392 17.453 7.220

7,3
2004 884.091 538.077 6.486 16.121

2005 873.447 548.210 5.789 12.453

2006 887.579 573.341 6.658 22.112

2007 896.333 573.727 8.156 11.939

4,8
2008 913.417 583.367 10.654 19.360

2009 926.799 601.117 10.384 29.728

2010 970.605 630.542 13.722 36.600

6. A respeito, ver Cardoso Jr. e Pires (2011).

(Continua)



25
Transformações da Ocupação no Setor Público Federal Brasileiro: tendências recentes e questões a futuro

Contexto econômico 
e político

Ano
Total de ativos  

(civis e militares)
Total de ativos  
(apenas civis)

Aposentados
Admitidos por 

concurso público
Var. ativos  

(apenas civis) (%)

Continuidade 
das tendências 
anteriores a 
despeito da crise 
(Dilma)

2011 984.330 635.743 13.584 20.059

12,7

2012 999.661 648.920 14.649 20.171

2013 1.017.221 662.460 15.209 25.815

2014 1.064.734 705.516 15.635 33.477

2015 1.080.435 716.521 16.491 21.663

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (volume 21, número 248, dez. 2016). 
Elaboração dos autores.
Obs. metodológica: �As fontes de dados mais comuns para o estudo dos vínculos diretos são o Censo Demográfico, a Pesquisa Nacional por Amostra  

de Domicílios (Pnad), a Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e o Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape).  
A Pnad e o Censo são mais adequados para este fim, na medida em que seus dados provêm de entrevistas domiciliares realizadas 
com fundamento em métodos estatísticos, enquanto a Rais depende de informações administrativas fornecidas anualmente pelos 
estabelecimentos públicos e privados. A base do Siape também é um registro administrativo, mas sua cobertura restringe-se a apenas 
parte do Poder Executivo Federal.

A principal constatação é que, em 2015, o número total de servidores estava bem próximo 
do registado em 1992: 716.521 e 705.516, respectivamente. Entre o ano inicial e o ano final do 
período em exame, houve um crescimento de apenas 1,6% no total de servidores civis ativos.  
Contudo, essa aparente igualdade numérica esconde um fenômeno importante: é que se trata  
de uma recomposição legalizadora e potencialmente modernizadora da função pública, que não somente 
promoveu a substituição de pessoal irregular por servidores efetivos, como também propiciou a criação 
de novas carreiras, com destaque para o estabelecimento de carreiras transversais a vários órgãos do 
Poder Executivo. Para alcançar tais objetivos, concursos foram realizados seguidamente para órgãos 
do Poder Executivo, incluindo as autarquias.

Por detrás dos grandes números, vemos algumas tendências que apontam no sentido da 
profissionalização da ocupação pública, com rebatimentos potenciais positivos para um maior 
e melhor desempenho institucional agregado do setor público brasileiro no médio prazo,  
quais sejam: i) a recomposição de quadros em áreas estratégicas do desenvolvimento nacional,  
tais como educação, saúde, assistência social, segurança pública, atividades de planejamento, arrecadação, 
orçamentação, regulação, gestão pública e controle do Estado; ii) a substituição de terceirizados 
por servidores concursados sob regime jurídico único, e de pessoal administrativo (áreas-meio)  
por pessoal técnico em áreas finalísticas da ação estatal; iii) o aumento da escolarização formal da força 
de trabalho ocupada no setor público; iv) o rejuvenescimento e o aumento da presença feminina; 
e – não menos importante – v) tendências macroeconômicas equilibradas em termos dos gastos com 
pessoal, perante agregados como o produto interno bruto (PIB), a arrecadação tributária e a massa 
salarial do setor privado.

3 DIMENSÃO E CONTROLE DAS DESPESAS COM PESSOAL

Os gastos com esses servidores estiveram longe de serem excessivos em relação aos limites legais. A Lei 
de Responsabilidade Fiscal de 2000 estabelece para a União o limite máximo de 50% para as despesas 
líquidas com pessoal (conjunto dos servidores dos três poderes) em relação à receita corrente líquida.

Segundo informações do Ministério da Fazenda (gráfico 1), esse indicador, que era de 54,5% 
em 1995, portanto, acima do máximo legal, caiu para o mínimo de 27,3% em 2005. A partir  
de 2006, registra-se uma tendência à elevação do indicador, que alcança o máximo de 38% em 2015. 

(Continuação)
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Portanto, apesar do aumento absoluto dos gastos com pessoal, que acompanhou a recomposição 
de quadros acima referida, a relação percentual manteve-se abaixo do máximo previsto pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. De qualquer modo, percebe-se que é no governo Dilma que esse indicador 
eleva-se em direção a 40%, resultado este, no entanto, bastante influenciado pela estagnação econômica 
e pela queda da arrecadação.

GRÁFICO 1 
Evolução da relação entre despesa líquida com pessoal e receita corrente líquida da União (1995-2015)
(Em %)
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Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (volume 21, número 248, dez. 2016). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As principais conclusões que podem ser extraídas a partir da análise da evolução do número de 
servidores do Poder Executivo Federal, entre 1991 e 2015, são as seguintes: 

•	 houve um aumento significativo do número de servidores civis do Poder Executivo Federal ao 
longo do período 2003-2015, devido a sucessivas chamadas de concurso público, sendo que  
o número de admitidos superou o das perdas por aposentadoria;

•	 não obstante, o número de servidores ativos registrado em 2015 era aproximadamente 
o mesmo que existia em 1992, o que caracteriza um processo de recomposição – e não  
de inchaço – da força de trabalho;

•	 o crescimento do número de servidores a partir de 2003 foi acompanhado de uma maior 
escolarização formal dos admitidos por concurso, expressa pelo crescimento significativo 
do percentual dos que detêm curso superior, mestrado e doutorado. Além do aumento da 
escolarização formal, houve ainda melhoria da qualificação profissional dos que ingressaram 
a partir de 2003;

•	 a recomposição de quadros envolveu a obediência ao princípio da legalidade da gestão pública 
e contribuiu para repor não somente os servidores que se aposentaram, como também para 
substituir os que trabalhavam na qualidade de terceirizados e temporários, ambos com 
caráter irregular. Houve simultaneamente a estruturação de novas carreiras, algumas delas 
transversais a vários órgãos, abrangendo, inclusive, as agências reguladoras;
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•	 a recomposição acompanhou a ampliação e a diversificação das funções do Estado.  
Assim, os servidores recém-concursados engajaram-se em funções cada vez mais diversificadas 
e complexas exigidas pelo papel constitucional designado ao poder federal, incluindo as 
funções de regulação de setores estratégicos da economia, tais como os de telecomunicação, 
transportes, energia e meio-ambiente;

•	 as despesas com pessoal da União no período de 2003 a 2015 mantiveram-se sempre abaixo 
do limite máximo de 50% em relação à receita corrente líquida, conforme previsto pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal. Embora tenha sido observada uma tendência recente à 
elevação, esta se deve, desde 2015, à diminuição da arrecadação tributária, em contexto 
de desaceleração do crescimento da economia, mais do que ao aumento desmesurado do 
gasto com pessoal.

Por outro lado, de modo geral, os sucessivos governos eleitos desde a Constituição Federal de  
1988 não souberam alavancar discussões mais profícuas e necessárias em torno da construção  
de uma verdadeira política nacional de recursos humanos no serviço público federal. Desta maneira, 
urge a montagem negociada de uma política – sobretudo no nível federal – de valorização e gestão 
de recursos humanos no conjunto do setor público no Brasil.

Tal sugestão não é descabida, uma vez que se busque contextualizar e conectar algumas importantes 
tendências do período recente a um movimento político-institucional de valorização e profissionalização 
da força de trabalho que ingressa e age em nome do Estado. Para tanto, importa registrar algumas 
lacunas da situação atual que deveriam ser convertidas em pautas de pesquisa, e, sobretudo, de atuação 
política concreta do Estado brasileiro nesse campo de atuação, quais sejam:

•	 em que condições vêm se dando os processos seletivos, em especial no nível federal?  
Os atuais formatos de seleção por concursos públicos padronizados vêm conseguindo atrair 
e filtrar candidatos com perfis adequados à natureza pública da ocupação e ao cumprimento 
das exigências institucionais do Estado?

•	 nas diversas instâncias de atuação, há planos de cargos ou carreiras, progressão funcional 
e vencimentos, capacitação permanente, flexibilização funcional e preparação para  
a aposentadoria, considerados adequados e satisfatórios aos diversos objetivos estratégicos 
do Estado, no médio e longo prazos?

•	 como instaurar e cultivar uma cultura de aprimoramento permanente de desempenho 
institucional do setor público, inclusive passível de monitoramento ao longo do tempo, por meio 
de indicadores (quantitativos e qualitativos) de desempenho (efetividade, eficácia e eficiência), 
aplicáveis aos poderes da República?

Enfim, tais questões – e certamente outras mais – são cruciais para aprimorar o debate 
contemporâneo sobre esse problema e seu enfrentamento, por parte dos próximos governos.  
As eventuais respostas dependem de uma compreensão adequada acerca do papel do Estado como 
promotor e provedor do desenvolvimento, e têm na questão da adequação da ocupação pública 
federal às políticas públicas vigentes um de seus pilares fundamentais.
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Cargos de Confiança nos Mandatos Lula e Dilma

Felix Lopez1

1 INTRODUÇÃO

Sumariza-se neste capítulo resultados de pesquisas conduzidas nos últimos anos sobre a ocupação 
dos cargos de livre nomeação, em particular, dos cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS) 
em seus dois níveis hierárquicos mais altos, 5 e 6. A análise aborda algumas tendências e padrões 
observados e como se conectam com a esfera político-partidária, em período que abrange três 
presidências encabeçadas pelo Partido dos Trabalhadores (PT), de 2003 a 2014. 

2 TENDÊNCIAS GERAIS DO PERÍODO

Durante as presidências do PT, houve claro movimento para recompor os quadros de servidores 
da Administração Federal (Lassance, 2017; Brasil, 2016, tabelas 2.1 e 2.2), bem como maior 
profissionalização de carreiras de Estado (Cardoso Jr., 2011). O último objetivo foi alcançado, 
sobretudo por meio da valorização dos salários das principais carreiras, que aumentou a competição 
por postos e atraiu servidores mais escolarizados e com melhor formação (não necessariamente 
mais eficientes). 

Nesse período ampliou-se também a estrutura do Estado, com a criação de novos órgãos  
(cf. artigo 2 desta publicação). Daí decorreu o aumento do número de cargos e funções de confiança. 
De 2003 a 2014, o total de DAS 1 a 6 aumentou de 17.559 para 22.296, e a taxa de crescimento 
foi maior nos cargos de maior nível da hierarquia (4 a 6). 

O percentual de cargos de DAS 1 a 6 em relação ao total de servidores públicos federais ativos 
permaneceu estável, em 3,6%, o que indica que o crescimento esteve alinhado com o crescimento 
geral da burocracia pública federal. Já o percentual de cargos de DAS no conjunto dos cargos e funções 
gratificadas da Administração Pública Federal caiu de 26% para 23%, o que indica crescimento mais 
intenso das funções de confiança. 

Se o número de cargos DAS aumentou, também cresceu a proporção de servidores nesses 
cargos. Nos DAS 5, os servidores sem vínculo com o serviço público passaram de 49%, em 2003, 
para 30%, em 2014; e de 58% para 43%, nos cargos de DAS 6 (gráficos 1 e 2). Este movimento de 
maior profissionalização ocorreu para o conjunto dos DAS.

1. Técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.
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GRÁFICO 1
Nomeados para cargos DAS 5, por situação de vínculo (1999-2014)
(Em %)
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Fonte: Lopez (2015).

GRÁFICO 2
Nomeados para cargos DAS 6, por situação de vínculo (1999-2014)
(Em %)

20021999 2000 2001 2003 2004 2005 20072006 2008 2009 2010 2011 20132012 2014
0

10

20

30

40

50

60

100

90

80

70

Requisitados de outros órgãos federais
Requisitados de outros níveis de governo ou estatais
Sem vínculo com o serviço público
Servidores de carreiras com exercício descentralizado
Servidores federais em seus órgãos de origem

98 6 7 7 7 9 119 10 9 11 10 119 11
12 1 1 2 2 2 22 2 2 3 1 22 2

5353 54 57 58
52 51 477 49 47 46

42 4242 43

810 9 5
6

11 12 1516 13
11 10 18 1516 14

2927 29 30 26 28 26 2526 26
31 31 29 3031 29

Fonte: Lopez (2015).



31
Cargos de Confiança nos Mandatos Lula e Dilma

O crescimento do número de servidores públicos federais em cargos de confiança variou 
entre pastas. Setores em que a burocracia é mais estruturada institucionalizaram mais rapidamente 
a ocupação dos DAS por quadros da própria carreira dos órgãos, a exemplo da área fazendária.  
Em áreas com políticas periféricas, burocracias frágeis e mais sujeitas à patronagem, a proporção de 
servidores federais em DAS permaneceu comparativamente baixa, como nos Ministérios do Turismo, 
dos Esportes, da Cultura e do Desenvolvimento Agrário. Verifica-se correlação alta entre o número de  
servidores federais lotados nas carreiras dos órgãos e a proporção deles em DAS ali existentes  
(Lopez, 2015, p. 15). Em outros termos, a profissionalização dos quadros nomeados para cargos 
de DAS amplia-se quando os órgãos detêm carreiras consolidadas e número amplo de servidores.  
Por isso, a escolha por nomear servidores de fora da carreira não deve ser resultado apenas da preferência 
das lideranças políticas, mas também da disponibilidade da oferta de quadros qualificados no interior 
de cada pasta. Que relação há entre estes quadros e a política partidária?

Como preconiza a literatura especializada, em sistemas administrativos democráticos é desejável 
construir burocracias decisórias capacitadas, eficientes e responsivas à política. Mas, no Brasil,  
a fronteira entre subordinar um quadro de servidores à política de ideias e projetos e dar espaço 
ao uso deste quadro à politicagem é tênue e turva. De forma geral, a responsividade da burocracia 
aos partidos não é para o senso comum uma virtude, pois a relação confunde-se com submeter a 
burocracia a interesses políticos escusos e a agentes que desfrutam de reduzido prestígio popular. 
Uma razão por que esta percepção cria raízes no imaginário coletivo é o uso politiqueiro dos cargos 
de confiança incitado por coalizões com muitos partidos e ministros, que duram pouco tempo  
no cargo. Cada mudança ministerial ativa o carrossel burocrático de novas nomeações (e exonerações) 
em todos os níveis de DAS. O sistema de nomeações, por sua vez, carrega a marca de nossa tradição 
política: é vinculado às redes de pessoas que, sobreposta às frequentes mudanças políticas, eleva a 
rotatividade nos cargos. Basta ver que mesmo quando há mudança do ministro, mas manutenção 
do partido na pasta, ainda assim a rotatividade acentua-se de modo relevante.2 As nomeações  
não decorrem, portanto, de movimentos associados apenas a rearranjos partidários, mas migrações 
de redes de pessoas pela máquina pública. Neste cenário, o planejamento das políticas é refém da 
arritmia dos mandatos políticos ministeriais no governo. 

O setor de infraestrutura ilustra a instabilidade dos quadros de alta direção do país: quase 
metade das nomeações para os cargos DAS 4 a 6 realizadas até o final de 2015 ocorreu neste ou no 
ano anterior; 65% foram nomeadas a partir de 2013 (gráfico 3). Se incluirmos também as funções  
de confiança, há pouca mudança. As nomeações em 2015 sobem para 37%, e em 2014 caem para 10%.  
Mesmo que 2015 tenha sido o primeiro ano de um novo mandato, quando as mudanças são  
mais intensas, tratou-se de reeleição (Bugarin, Lopez e Bugarin, 2017). 

2. Em torno de 11 pontos percentuais (p.p.) sobre uma já alta rotatividade, que está na casa do 30% (Lopez, Bugarin e Bugarin, 2015, p. 59).
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GRÁFICO 3
Ano de nomeação dos ocupantes de cargos DAS 4 a 6 dos órgãos que compõem o setor de infraestrutura 
(dez./2015)
(Em %)
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Fonte: Bugarin, Lopez e Bugarin (2017). 
Obs.: O número de casos é 635. Os órgãos que compõem o setor de infraestrutura estão especificados no mesmo texto. 

Outra face do mesmo problema é o tempo de permanência dos nomeados. A mediana do 
tempo de permanência de um ocupante de cargos DAS 1 a 4 é 25 meses; dos DAS 5 e 6, 23 meses, 
menor que meio mandato presidencial. Embora se possa explicar os motivos, é difícil justificar 
mudança em tão pouco tempo, principalmente em cargos cuja atribuição primordial é executar 
tarefas administrativas, caso dos níveis 1 a 4.

A confluência entre alta rotatividade e reduzida efetividade dos sistemas para avaliar o desempenho 
dos nomeados talvez seja incentivo considerado pelas cúpulas políticas para se escolher servidores de 
carreiras para DAS, mesmo quando a lei não o exige. Primeiro, o custo de aprendizagem das rotinas 
de funcionamento dos órgãos do Estado é alto e moroso, mas o servidor de carreira já o possui em 
alguma medida. Segundo, como o sistema de avaliação de desempenho não afere o que se propõe,  
ter servidores já selecionados por concursos competitivos indica aquisição de competências mínimas. 
Se a aferição de desempenho funcionasse, quadros externos ao serviço público constituiriam alternativa 
mais vigorosa, inclusive para conter corporativismos e ineficiência.3 

Nesse campo da estabilidade dos quadros de livre nomeação, há amplo espaço para 
aprimoramentos, criando-se regras que incentivem a estabilidade nos cargos e que reduzam a 
ingerência e o voluntarismo políticos, ao menos sobre cargos até os níveis de direção, contanto que 
se preserve o espaço de ocupação política na cúpula dos diferentes órgãos superiores do Executivo. 
A alta direção pode mudar ao sabor das mudanças políticas, mas os níveis intermediários, não.  
No primeiro grupo, para evitar rigidez antidemocrática; no segundo, porque não produz efeitos 
práticos positivos na gestão, apenas descontinuidade de rotinas administrativas.

Embora a instabilidade dos cargos de confiança tenha conexão com a incessante mudança 
nas coalizões político-partidárias, a taxa de filiação partidária dos nomeados é baixa. Três em cada 
dez nomeados em DAS de nível 5 e 6 são filiados. Em sua maior parte, portanto, não é a filiação 
que explica a nomeação, mas outros motivos: ideologia, amizade, competência profissional.  
A esse respeito, note o seguinte: em survey aplicado aos ocupantes de cargos de confiança 1 a 5, 77% 

3. Adicionalmente, a lógica da remuneração é um incentivo adicional para se escolher servidores já no serviço público, pois grande parte do 
valor do DAS soma-se ao salário do servidor. Quando o escolhido é do setor privado, há apenas a remuneração do DAS.
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consideraram “laços de confiança”, e 55% a “rede de relacionamentos” como razões importantes ou 
muito importantes para as nomeações ocorridas em seus próprios órgãos. “Competência técnica” e 
“experiência” são importantes ou muito importantes para 81% e 73%, respectivamente. A “afinidade 
político-partidária” é importante ou muito importante para 19% dos servidores.

Vínculos interpessoais – laços de confiança e redes de relacionamentos – e domínio técnico  
da função – competência e experiência – são critérios fundamentais de escolha, não a filiação.4

Entretanto, dados de 2014 sobre as filiações revelam, por aproximação, que o partido 
presidencial concentrou sete em cada dez cargos dos níveis 5 e 6, entre os filiados, que correspondiam 
a 13% do total de ocupantes de DAS e 22% dos DAS 5 e 6. Por um lado, tal concentração pode 
lhe ter conferido maior capacidade de coordenar politicamente as decisões de governo. Por outro,  
rendeu-lhe críticas de aliados interessados em mais poder no Executivo. 

TABELA 1
Proporção de filiados entre os partidos, por nível de cargo DAS (dez./2014)¹
(Em %)

Nível do DAS PT PMDB PSDB PDT DEM PP PC do B PSB PR PTB PPS PV Outros Total

DAS 1 26,3 11,6 8,6 7,3 6,7 6,6 3,0 4,4 2,9 3,9 3,0 2,0 13,7 100

DAS 2 29,1 11,6 11,6 8,0 5,1 6,5 4,2 3,7 3,7 2,3 2,3 2,2 9,8 100

DAS 3 30,2 10,5 11,5 9,2 4,9 3,6 3,6 3,6 5,6 3,8 1,8 2,8 9,0 100

DAS 4 48,9 10,6 5,1 6,2 4,9 2,7 4,2 1,5 2,7 2,0 1,8 1,1 8,1 100

DAS 5 58,2 9,9 4,4 6,6 3,8 0,5 6,6 2,7 0,5 1,1 0,0 0,0 5,5 100

DAS 6 71,7 13,3 0,0 1,7 0,0 1,7 6,7 3,3 1,7 0,0 0,0 0,0 0,0 100

Média 35,4 11,2 8,5 7,3 5,4 4,8 3,9 3,4 3,3 2,9 2,2 1,8 10,1 100

Fonte: Lopez (2017).
Nota: ¹ �A distribuição considera apenas nomeados com filiação partidária ativa em 2014. À época, não eram filiados a partidos 88% dos DAS 1, 

91% dos DAS 2 e DAS 3, 85% dos DAS 4, 84% dos DAS 5 e 73% dos DAS 6. 

A (des)concentração partidária de poder na coalizão merece ser melhor explorada em  
outras análises: embora existam outros partidos, mesmo de fora da coalizão, ocupando posições até o  
DAS 4, quando a hierarquia aproxima-se da cúpula, só há filiados a partidos ou do ministro ou,  
no máximo, de partidos da coalizão. 

Em todo caso, a maior parte dos nomeados não é filiada, o que torna mais importante 
compreender sua extração política, administrativa e social para refinar o entendimento sobre as razões 
das nomeações para a alta burocracia federal. Estamos acostumados a pensar que principalmente os 
partidos definem os rumos da burocracia, mas a todo o momento a realidade indica que eles não são 
estruturados e influentes ao modo como o cientista político costuma concebê-los.

3 UMA NOTA SOBRE MUDANÇAS NO GOVERNO TEMER

São dignas de nota duas mudanças recentes ocorridas no governo Temer. A primeira foi a conversão de 
8.400 cargos DAS em Funções Comissionadas do Poder Executivo (FCPEs), que se somou à extinção 

4. Embora se deva reconhecer uma zona cinzenta importante que não diferenciaria proximidade de preferência ideológica e laços de confiança, 
pois esta pode manifestar-se em função de fatores diversos, incluída a confiança pela proximidade de preferências.
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de aproximadamente 1.700 DAS e reduziu expressivamente o volume desses cargos. Em maio de 
2017 havia 11.413 DAS e 8.416 FCPEs (convertidas dos DAS). A tabela 2 quantifica a mudança, 
por níveis. O preenchimento das FCPEs é diferente dos cargos de DAS, por ser concebida como  
“um encargo de direção, chefia e assessoramento, atribuído a servidor ocupante de cargo efetivo.  
Ou seja, uma adição de atribuições relacionadas com as atividades de direção, chefia e assessoramento 
às atribuições do cargo efetivo” (Graef, 2008, p. 63). 

TABELA 2
Comparativo do número de cargos de DAS, após criação das FCPEs

Cargos DAS Maio/2017 Maio/2016 Diferença Redução (%)

DAS 1 4.379 6.840 -2.461 36,0

DAS 2 3.905 5.911 -2.006 33,9

DAS 3 2.968 4.101 -1.133 27,6

DAS 4 2.743 3.412 -669 37,8

DAS 5 1.026 1.048 -22 2,1

DAS 6 213 209 4 -1,9

Total 15.234 21.521 -6.287 -

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal, maio de 2017. 

A segunda mudança foi a publicação do Decreto no 9.021/2017,5 que alterou os percentuais 
mínimos de servidores com vínculos em cargos DAS. A nova regra reduziu para 50%, não mais 75%,  
o percentual mínimo de servidores em cargos de DAS 1 a 3. Embora a maioria dos cargos DAS tenha 
se convertido em FCPE, este decreto ampliou a proporção de DAS destes níveis iniciais que poderão 
ser preenchidos por nomeados externos ao serviço público. O motivo aparente para as mudanças é 
ajustar os percentuais de servidores com vínculo ao novo status quo, posto que grande parte dos DAS 1 
a 3 converteu-se em FCPE, ampliando a parcela de nomeados sem vínculo nos cargos remanescentes. 
Nos níveis 5 e 6, criou-se inédita cota mínima de 60% para servidores públicos, o que oficializa para 
servidores percentuais de ocupação desse segmento já observado em governos anteriores.6 A mudança 
é positiva, mas produziu um resultado excêntrico: os cargos de menor saliência política possibilitam 
percentuais maiores de ocupantes sem vínculo com o serviço público.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As mudanças observadas no período sob análise foram positivas porque fortaleceram as capacidades 
burocráticas da Administração Federal, principalmente por meio da recomposição ou ampliação de 
quadros da burocracia. A recomposição resultou em maior povoamento destas no interior dos cargos 
de confiança e maior profissionalização dos quadros dirigentes. Subproduto esperado desta mudança é,  
teoricamente, maior qualidade no processo de formulação das políticas. Por outro lado, não houve 
aprimoramento relevante em desenhos institucionais para qualificar o planejamento e tornar mais 
eficiente a implementação das políticas. 

5. Disponível em: <https://goo.gl/N1sTc4>. Acesso em: 19 ago. 2017. 
6. Em 2015, 65% dos DAS 6 possuíam vínculo. Em 2016, ano de mudança, o percentual caiu para 61%.
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A interrupção do governo Dilma instaurou nova agenda ultraliberal, cuja narrativa exumou a 
fraseologia dos anos 1990 de crítica ao tamanho da burocracia pública. Embora dados internacionais 
comparados apontem que nossa burocracia não é grande (OECD, 2015, p. 84 e ss.), e tampouco 
sejam explosivos os gastos com pessoal, condena-se a despesa com a burocracia para alcançar trajetórias 
sustentadas de desenvolvimento. Pode-se vislumbrar que a política de fortalecimento das carreiras 
públicas de Estado voltará ao segundo plano, a manter-se no poder a coalizão instalada em 2016. 
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Iniciativas, Funções e Estruturas de Planejamento Federal

Leandro Freitas Couto1

Álvaro Magalhães2

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo busca relatar as iniciativas de planejamento do governo federal em anos recentes, 
relacionadas às funções atribuídas em lei ao Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal (SPOF). 
A situação paradoxal é que, ao mesmo tempo em que o período entre 2003 e 2015 é profícuo em 
iniciativas de formulação de planos e criação de processos e estruturas de planejamento governamental, 
verifica-se pouca coordenação entre elas. Em geral, as iniciativas e os processos deram-se fora do 
âmbito do SPOF, sendo possível observar que o sistema foi esvaziado de várias das funções que 
inicialmente lhe foram atribuídas. 

Para percorrer a questão proposta, este artigo está dividido em cinco seções, incluindo esta 
introdução. A seção 2 apresenta o SPOF. A seção 3 traz uma série de iniciativas na área de planejamento 
ocorridas no período 2003-2016. A seção 4 apresenta um breve retrato de desarticulação da 
atividade de planejamento no âmbito do SPOF. Por fim, na seção 5 constam as considerações finais,  
que levantam questões para pesquisa futura.

2 O SPOF

O SPOF foi formalmente instituído pela Lei no 10.180/2001,3 formando um arranjo organizacional 
para responder a determinadas funções, de maneira coordenada entre as partes.4 As finalidades 
atribuídas ao SPOF são: i) formular o planejamento estratégico nacional; ii) formular planos nacionais, 
setoriais e regionais de desenvolvimento econômico e social; iii) formular o Plano Plurianual (PPA), 
as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais; iv) gerenciar o processo de planejamento e 
orçamento federal; e v) promover a articulação com os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
visando à compatibilização de normas e tarefas afins aos diversos sistemas, nos planos federal, estadual, 
distrital e municipal. 

Para tanto, o SPOF foi organizado a partir de um órgão central – o Ministério do Planejamento –  
e de órgãos específicos e órgãos setoriais. Os órgãos específicos são aqueles vinculados ao próprio 
Ministério do Planejamento, que coordenam as atividades de planejamento e de orçamento. Os órgãos 
setoriais são as unidades de planejamento e orçamento da administração direta, as Subsecretarias de 
Planejamento, Orçamento e Administração (SPOAs), vinculadas às secretarias executivas. A lei que cria 
o SPOF ainda faz referência às unidades de planejamento e orçamento das entidades subordinadas e 

1. Analista de planejamento e orçamento do governo federal.
2. Especialista em políticas públicas e gestão governamental.
3. Disponível em: <https://goo.gl/Af4xKA>. Acesso em: 18 ago. 2017. 
4. A Lei no 10.180/2001 é derivada da Medida Provisória (MP) no 2112-87, de 27 de dezembro de 2000, reeditada em janeiro de 2001 sob 
a forma da MP no 2112-88.



38
Boletim de Análise Político-Institucional | n. 12 | Jul.-Dez. 2017

vinculadas aos ministérios, que também estariam sujeitas às orientações e à supervisão técnica do órgão 
central e setorial. Entre as competências do planejamento federal estão a manutenção de sistema de 
informações relacionado a indicadores econômicos e sociais, mecanismos de previsão estratégica sobre 
mudanças no âmbito nacional e internacional, a identificação, a análise e a avalição dos investimentos 
estratégicos e a realização de estudos e pesquisas socioeconômicas e análise de políticas públicas,  
além do estabelecimento de políticas e diretrizes gerais para a atuação das empresas estatais.

Um sistema com tal pretensão não era necessariamente uma inovação para a Administração 
Pública Federal. Celso Furtado, como primeiro ministro do Planejamento no governo parlamentarista 
de João Goulart, formulou uma proposta de sistema que poderia levar a cabo a execução de um  
plano de governo. Outro exemplo ocorre em 1972, com a instituição do Sistema de Planejamento Federal,  
que, dado o nível de centralização no plano federal, tinha grande incidência também sobre os 
entes subnacionais. Após a crise dos anos 1980, a Constituição Federal de 1988 inaugura um novo 
período, que constrói uma lógica de coordenação entre PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e Lei Orçamentária Anual (LOA), e enuncia a necessidade de uma série de planos, nem sempre 
regulamentados, em um Estado democrático (Garcia, 2015; Paulo, 2016; Oliveira, 2017).

Foi necessário um grande esforço de atualização das práticas de planejamento, em uma discussão 
levada a cabo por um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) em 1997 para que se buscasse a 
implementação efetiva de um plano que fosse integrado aos orçamentos e tivesse capacidade de orientar 
e apoiar a gestão estratégica do governo.5 O primeiro PPA construído no novo formato carregava um 
modelo de gestão bastante ambicioso, que incluía a gestão de prioridades de governo, abarcando a  
figura dos gerentes dos programas, a gestão de restrições, a seleção de programas estratégicos  
(67, do total de 387 programas) e a gestão estratégica, que incluía o processo de liberação de  
recursos financeiros (Pares e Silveira, 2002). No entanto, apesar dos avanços, apresentou deficiências 
no que se refere à abrangência (envolveu todas as despesas), dificultando a definição de foco em 
torno de prioridades de governo, além da baixa capacitação dos agentes burocráticos, da construção 
dos programas e ações com base em cadastro de projetos e atividades já existentes, construídos sob 
lógica totalmente distinta, e um modelo de gestão (por gerência de programas) deslocado da estrutura 
organizacional da Administração Pública Federal (Garcia, 2015). 

Na sequência das inovações no PPA e no processo de integração do plano com o orçamento e 
a gestão, buscou-se a criação do SPOF em 2001. A sua estruturação foi ainda mais ambiciosa do que 
as alterações do plano, chegando à pretensão de institucionalização de um arranjo que tratasse dos 
investimentos estratégicos do governo, do planejamento de longo prazo, monitoramento e avaliação 
das políticas públicas. No entanto, não parece ter se consolidado como arranjo preferencial para o 
desenvolvimento de várias dessas ações.

3 AS ALTERAÇÕES RECENTES: 2003-2016

Desde então, o período que vai do início do primeiro mandato do então presidente Lula até o 
final de 2015 é profícuo em iniciativas relativas às funções anunciadas pelo SPOF. No entanto, 
elas se deram fora do arranjo formal do sistema. Já nos dois primeiros anos do governo Lula,  
“um conjunto de medidas significativas para modernização dos sistemas de direção estratégica  

5. Para informações sobre a produção do GTI, ver Garcia (2015).
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foram efetivados”, ligados diretamente ao Gabinete Presidencial, e não ao SPOF, apesar da consciência 
da necessidade de coordenação entre os processos “formais” de planejamento e o processo decisório da  
alta direção (De Toni, 2005).

Entre essas iniciativas, destaca-se a criação de estruturas e processos na identificação e gestão de 
prioridades de governo, com a introdução de novos sistemas e métodos. A Casa Civil da Presidência  
da República foi reestruturada, com a criação da Subchefia de Articulação e Monitoramento (SAM),  
que passaria a coordenar importantes processos de monitoramento intensivo de prioridades. No período inicial, 
adotou-se um sistema desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) –  
o Sistema de Informação e Gestão para a Governabilidade (SIGOB) – para gestão das metas presidenciais. 

Essa gestão de prioridades coordenada pela Casa Civil fortaleceu-se com a criação do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), em 2007, passando os elementos do SPOF a terem papéis 
secundários e “formais” de planejamento, ou seja, sendo o sistema esvaziado de sentido pleno da sua 
capacidade planejadora e de gestão de prioridades. Um exemplo disso foi a Comissão de Monitoramento 
e Avaliação (CMA), instância criada para a gestão do PPA 2004-2007, que faria avaliação ex ante e 
deveria aprovar a inclusão de novos projetos no plano. Com a implementação do PAC como instrumento 
efetivo de gestão de prioridades, aquele processo formal via CMA acabou descontinuado. 

O PAC passou, então, a ser responsável por uma série de inovações na gestão estratégica  
de governo, desde o processo de priorização das ações até a comunicação e prestação de contas  
dos resultados. Foram constituídas salas de situação como instâncias de monitoramento intensivo 
de todo o ciclo dos empreendimentos. As obras pertencentes ao PAC receberam priorização na 
gestão orçamentária e financeira, no tratamento do licenciamento ambiental, na relação com órgãos  
de controle, na inovação de modalidades de contratação, na facilitação do acesso pelos municípios 
a recursos federais e na identificação de necessidades relativas a recursos humanos (como a criação 
de carreiras ligadas à infraestrutura).

Mesmo com o deslocamento da unidade responsável pela coordenação do PAC, da Casa Civil 
para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão em 2011, não houve uma integração formal 
deste ao SPOF. Formalmente, ainda era competência do sistema a identificação e a avaliação dos 
investimentos estratégicos federais, mas os investimentos prioritários de governo eram, desde 2007, 
definidos e gerenciados no âmbito do PAC. 

Da mesma forma, as iniciativas relativas à função de planejamento estratégico nacional,  
de maior prazo e abrangência que o PPA, deram-se no âmbito da Presidência da República, ou seja, 
igualmente fora do SPOF. Em 1998, antes mesmo do período aqui estudado, houve a formulação 
de cenários para o Brasil 2020, pela então Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), criada em 
1990 e extinta em 1998. Em 2001, foi atribuída ao SPOF a função de formular o planejamento  
estratégico nacional, o que não foi efetivado no âmbito deste sistema.

No início do governo Lula, a Secretaria de Comunicação e Gestão Estratégica da Presidência 
da República formulou estudo prospectivo sob o título Brasil em Três Tempos, em 2007. Entre 2008 
e 2015, foi recriada a SAE/PR, com a finalidade, entre outras, de formular o planejamento nacional 
de longo prazo, produzindo diversos estudos, entre os quais o Plano Brasil 2022. Resta questionar, 
portanto, em que medida houve integração desses trabalhos com os demais instrumentos e processos 
formais de planejamento governamental. 
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Há de se mencionar ainda a existência de diversas iniciativas de planejamento setorial e de 
desenvolvimento regional no período. Os diversos planos e programas setoriais elaborados após 2003 
refletiam a vitalidade na capacidade de formulação em um ambiente de expansão econômica e fiscal,  
nas mais variadas áreas (Cardoso Jr., 2011). Houve também a criação de órgãos específicos para a 
formulação e as pesquisas voltadas ao planejamento setorial, como a Empresa de Pesquisa Energética (EPE),  
em 2004, e a Empresa de Planejamento e Logística (EPL), em 2012. 

Convém citar que, na dimensão do planejamento territorial e regional, houve iniciativas, inclusive 
no âmbito do SPOF, com destaque para o Estudo da Dimensão Territorial do Planejamento (2006).  
No entanto, a formulação da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR)  
e do Programa Territórios da Cidadania,6 referências importantes de desenvolvimento territorial deste 
período, deram-se também à parte do SPOF. Contudo, destacam-se as leis de recriação das superintendências 
de desenvolvimento regional (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene;  
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – Sudam; e Superintendência do Desenvolvimento 
do Centro-Oeste – Sudeco), que buscaram vincular formalmente essas instituições ao SPOF, mas sem  
uma coordenação efetiva. 

Em 2011, o governo apresentou uma reformulação metodológica importante no modelo do 
PPA para o período 2012-2015. Pode-se perceber dois efeitos advindos dessa alteração: o primeiro 
é o distanciamento entre plano e orçamento, não apenas dos instrumentos, mas, mais importante, 
dos processos que os envolvem. Em segundo lugar, a ausência de uma estratégia clara de gestão  
do plano, o que aproximou o PPA dos instrumentos de prestação de contas e relação com os órgãos de  
controle, e acabou distanciando o órgão de coordenação do PPA das unidades setoriais do SPOF. 

Todas essas transformações conduziram a um esvaziamento do sistema formal de planejamento. 
Ao final do período, com muitas de suas funções sendo desenvolvidas fora do arranjo formal, o SPOF 
observa ainda a extinção da Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos (antiga SPI),  
órgão específico de planejamento do então Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, transformada 
em uma unidade de assessoramento econômico e planejamento, a Secretaria de Planejamento e  
Assuntos Econômicos (Seplan), já em 2016. De outro lado, processos e estruturas criados fora do 
sistema foram descontinuados, como a SAE e os processos de gestão de prioridades do PAC.

Cabe ainda registrar o risco, que aparece no debate público e nas discussões internas do governo, 
de centralização da gestão orçamentária e financeira pelo Ministério da Fazenda. Afastar o orçamento do  
planejamento e vinculá-lo à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) seria uma investida decisiva 
contra as bases do modelo em que se assenta o SPOF, que previa a integração dos instrumentos de 
planejamento de longo e médio prazos com o orçamento e a gestão, sendo a coordenação entre as 
partes um elemento central de qualquer concepção de sistema.

4 O RETRATO DA DESARTICULAÇÃO DO SPOF

O processo de esvaziamento da vertente de planejamento do SPOF vai enfraquecendo também as 
articulações entre as unidades do sistema. Em primeiro lugar, a própria estrutura das SPOAs dos 
ministérios setoriais revelou-se insuficiente e incapaz para realização plena das funções do sistema, 

6. Para uma discussão das iniciativas de planejamento territorial entre 2003 e 2010, ver Karam (2012).
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dado que as atividades de administração acabavam sendo as predominantes, e que o planejamento era,  
de fato, realizado pelas secretarias finalísticas (Garcia e Cardoso Jr., 2015). 

Em levantamento realizado em maio de 2016 junto a 23 órgãos da Administração Direta, apenas 
sete ainda mantinham SPOAs na sua estrutura, enquanto outros sete apresentavam Subsecretarias 
de Planejamento e Orçamento (SPOs), já sem a área responsável pela parte administrativa.  
Outro movimento foi a criação de diretorias ou coordenações gerais com foco no planejamento 
institucional dos órgãos, bem como órgãos voltados apenas para a gestão estratégica interna.

Não há registro de que esse movimento tenha sido parte de um processo impulsionado 
pela coordenação do sistema de planejamento. Em verdade, tem-se como hipótese que, diante da 
perda de lugar da SPOA no processo de planejamento e diante da baixa contribuição efetiva dessas 
unidades ao planejamento e à gestão dos órgãos, a percepção da necessidade de reestruturação partiu 
dos próprios ministérios setoriais. Adicionalmente, os órgãos de controle podem ter exercido papel 
importante nesse processo, ao estimular a institucionalização de processos de planejamento com 
foco meramente organizacional. 

Esse movimento é convergente com o ativismo do planejamento setorial, que vai ganhando 
autonomia com relação às ferramentas de apoio do órgão central. A fragilização dos vínculos dentro 
do sistema na área de planejamento foi muito bem captada por duas pesquisas que se realizaram já 
durante a vigência do novo modelo do PPA, a saber: uma realizada pela Associação Nacional dos 
Servidores da Carreira de Planejamento e Orçamento (Assecor), em 2013, e outra pelo Ipea, em 2016.

Em 2013, as unidades setoriais de planejamento consideravam a sua interação com a SPI 
insuficiente ou inexistente em 55% dos casos. Quarenta e cinco por cento dos entrevistados 
consideravam os processos burocráticos – entendidos aqui no sentido de formalismo excessivo –  
e irrelevantes, enquanto outros 20% consideravam relevantes, mas burocráticos. Apenas 25% dos 
entrevistados apontavam que os processos eram úteis para a gestão do ministério setorial em questão.

A pesquisa do Ipea, por sua vez, realizada em 2016, teve como foco o processo de elaboração 
do PPA, mas avançava também com relação às demais etapas do processo de planejamento,  
como o monitoramento, a avaliação e a revisão do plano. Enquanto o processo de elaboração do 
PPA foi considerado positivo para 50% dos entrevistados, as demais etapas tiveram avaliação inferior.  
O processo de avaliação do plano foi percebido como positivo para menos de 30% dos entrevistados, 
enquanto apenas cerca de 20% consideraram positivo o processo de revisão do plano. Isso revela, entre 
outros fatores, os efeitos da ausência de definição do modelo de gestão do PPA e o distanciamento 
do órgão central das unidades setoriais do sistema do ponto de vista da coordenação dos processos 
de planejamento.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As transformações observadas no período recente apontam dois movimentos concomitantes:  
por um lado, um de centralização de algumas funções em torno da Casa Civil e da Presidência  
da República, e, de outro lado, um ativismo de iniciativas de planejamento setorial e territorial 
sem uma coordenação explícita. Os dois movimentos convergem no sentido do esvaziamento das 
capacidades de articulação e coordenação geral do Sistema de Planejamento, sem que tais capacidades 
pudessem ser verificadas em outro arranjo. 
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Daí surge uma tensão estrutural na relação do Sistema de Planejamento com o núcleo de 
governo e na sua participação na condução da agenda estratégica, que culmina, ao fim do período, 
com uma reorientação decisiva do órgão responsável pela coordenação do sistema. Em 2016,  
a então SPI funde-se com a Assessoria Econômica do ministério, apropriando as competências 
desta e perdendo atribuições diretamente relacionadas às funcionalidades antes precípuas do SPOF,  
como aquelas referentes à identificação e à avaliação dos investimentos estratégicos.

O SPOF, mesmo com as atribuições legais amplas e a responsabilidade de coordenação entre 
as partes, não consegue capacidade de articulação e coordenação, ocorrendo o deslocamento de 
algumas das funções que lhe foram atribuídas no momento de sua constituição, como o planejamento 
estratégico nacional e a gestão de prioridades. Essa situação coloca uma série de questões a uma agenda 
de pesquisas. Em primeiro lugar, é necessário investigar o quanto os arranjos alternativos formados 
para responder ou substituir as funcionalidades do SPOF foram institucionalizados e permanecem 
em funcionamento nos dias atuais, e em que medida dialogam com a atuação do núcleo estratégico  
de governo. De modo complementar, cabe verificar se todas as funções previstas para serem executadas 
no âmbito do SPOF, com o seu esvaziamento, estão sendo ou serão desenvolvidas em outras estruturas 
paralelas ou concorrentes, e quais as lacunas a serem preenchidas. Por fim, é ainda oportuno aprofundar 
a pesquisa para subsidiar a estruturação de novos modelos ou arranjos institucionais para o planejamento 
governamental, seus instrumentos de longo, médio e curto prazos, e as atividades de articulação e 
coordenação das ações de governo, propondo uma revisão da Lei no 10.180/2001.
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Dominância do Superavit Primário e a Dimensão Financeira dos Gastos Públicos

Paulo Kliass1

1 INTRODUÇÃO

A necessidade de se estabelecerem prioridades na definição das diretrizes estratégicas do governo é 
um dos elementos centrais na conformação da estrutura das fontes de recursos para a viabilização de 
programas considerados mais relevantes. Contudo, revela-se igualmente relevante o debate a respeito 
da composição dos gastos públicos no Brasil, uma vez que ela oferece um panorama de como os 
valores estão sendo aplicados na prática.

O papel estratégico a ser desempenhado pelo Estado na implementação das políticas públicas 
coloca em destaque as prioridades evidenciadas a partir do volume de despesas alocadas nos diferentes 
segmentos do orçamento.

O processo de crescimento da participação relativa do sistema financeiro no conjunto das atividades 
econômicas caracteriza-se como tendência global ao longo das últimas décadas. E a financeirização 
apresenta sua face também no âmbito do processo de repartição dos recursos orçamentários.  
Esse fenômeno dá-se, entre outras razões, pela participação crescente dos gastos realizados pelo Estado 
com matéria financeira.

Esse debate é ainda mais relevante quando se introduz a emergência da questão fiscal para 
análise do desempenho da política econômica no Brasil desde 2003. Porém, é importante registrar 
que o processo de transformação da Administração Pública brasileira, com vistas a consolidar a 
dominância da esfera financeira, tem início antes mesmo do período considerado.

É razoável supor que as mudanças observadas em termos da forma de organização e funcionamento 
do aparelho de Estado brasileiro devam incorporar também a dimensão do dispêndio financeiro por 
ele realizado. Ao se conferir prioridade alocativa a um tipo de atividade pública totalmente distante 
das funções básicas da missão estatal, abre-se novo formato no processo de repartição dos recursos.

Assim, a avaliação da dimensão financeira dos gastos públicos pode revelar eventual contradição 
entre o discurso oficial relativo à urgência de se promover cortes nas despesas do Estado e a manutenção 
de compromissos expressivos, com um tipo bastante peculiar de rubrica da Administração Pública. 

2 ANTECEDENTES HISTÓRICOS

As primeiras aparições da relevância das despesas financeiras na estrutura de despesas do setor público 
ocorrem a partir da crise econômica e financeira da década de 1980, em especial nos países do chamado 
Terceiro Mundo. A eclosão de um sem-número de dificuldades abateu-se sobre tais economias a 
partir da incapacidade de cumprirem com os compromissos de suas dívidas públicas e privadas,  
que eram denominadas em moeda estrangeira. A exigência dos credores internacionais colocava 
em cena o debate a respeito do peso relativo das obrigações financeiras perante outras necessidades 

1. Especialista em políticas públicas e gestão governamental.
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de recursos públicos a serem alocados em programas sociais e nos planos de investimento  
em infraestrutura, entre outros aspectos.

Ao longo da década de 1990 verifica-se a confirmação da hegemonia política e ideológica dos 
preceitos estabelecidos no chamado Consenso de Washington. Assim, um conjunto importante de 
países em desenvolvimento passa a incorporar, em suas políticas econômicas internas, determinadas 
diretrizes gerais, que preconizavam medidas de natureza liberalizante e de ajustes macroeconômicos 
de feição ortodoxa.

Entre tais recomendações apresentadas pelos organismos multilaterais, encontra-se a exigência 
de adoção de garantias por parte dos governos locais visando à geração sistemática de superavit 
primário em suas contas públicas. Essa nova abordagem dos resultados do desempenho da política 
fiscal pretendia oferecer maior segurança às instituições financeiras que aportavam recursos aos países 
em dificuldades. Assim, ao conferir tratamento privilegiado às despesas associadas ao pagamento 
de juros e serviços da dívida pública, haveria uma indicação de que esse fluxo de recursos não seria 
interrompido por problemas na condução da política econômica em geral.

3 A CONSOLIDAÇÃO DO SUPERAVIT PRIMÁRIO

No caso brasileiro, a negociação de acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI) obteve avanço 
com o governo presidido por Fernando Henrique Cardoso (FHC). Em 1998, as primeiras tratativas 
já previam algumas inovações no domínio do superavit primário. A equipe do fundo reconhecia os 
avanços que a equipe comandada por Pedro Malan obtinha em termos de mudanças na condução 
da política econômica. Os compromissos assumidos para os saldos positivos nas contas primárias do 
governo apontavam ganhos satisfatórios para o triênio 1999-2001.

Além disso, o governo passou a empenhar-se decididamente na elaboração e na aprovação de um 
novo marco legal para o tratamento das finanças públicas no Brasil. Assim, o Executivo encaminhou, 
em 13 de abril de 1999, a Mensagem no 485 ao Congresso Nacional. Ali está apresentado o Projeto 
de Lei Complementar no 18/1999,2 regulamentando os Artigos 163 e 169 da Constituição Federal. 
De acordo com a mensagem, o novo marco legal pretendia criar um novo modelo de tratamento 
das contas públicas no país. A ementa apresentava aquilo que era caracterizado como sendo o  
“regime de gestão fiscal responsável”. 

Após pouco mais de um ano de discussão e tramitação no interior do parlamento, a matéria 
foi aprovada e converteu-se na Lei Complementar no 101/2000,3 mais conhecida como a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). O texto guarda um traço excessivamente conservador no que se refere 
ao tratamento da política fiscal, beirando o espírito de criminalização dos agentes públicos envolvidos 
com a matéria. Alguns excessos foram retirados da versão original encaminhada pelo governo,  
como a exigência de uma “declaração de Gestão Fiscal Responsável”, a ser firmada periodicamente 
pelos chefes de todos os poderes dos três níveis de governo – federal, estadual e municipal.  
Procedeu-se à substituição para uma versão mais atenuada da intenção punitivista, com a exigência 
de um documento mais singelo, o “Relatório de Gestão Fiscal”.

2. Disponível em: <https://goo.gl/h6mjF3>. Acesso em: 19 ago. 2017.
3. Disponível em: <https://goo.gl/zhVnfz>. Acesso em: 19 ago. 2017. 
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No entanto, a essência ortodoxa do enfoque da política econômica foi mantida em sua versão 
definitiva da LRF. E, com isso, uma transformação essencial foi operada do ponto de vista da 
Administração Pública. Pela primeira vez foi introduzida na legislação uma regra de conduta bastante 
restritiva na avaliação de desempenho da política fiscal. Assim, a lei passa a exigir o compromisso 
do governo com uma meta de resultado primário nas contas públicas. De acordo com o disposto 
no Artigo 4o, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) deverá conter um anexo de metas fiscais,  
aí incluída aquela relativa ao resultado primário. 

A introdução da exigência de cumprimento de metas de superavit primário opera em sintonia 
absoluta com as drásticas mudanças ocorridas na política econômica, a partir da maxidesvalorização 
cambial de meados de janeiro de 1999. A partir do início do segundo mandato de FHC,  
a orientação do monitoramento do Plano Real passa a incorporar a obediência ao chamado “tripé da  
política econômica”. E um dos três pilares da nova etapa do plano de estabilização dizia respeito 
justamente à observância de uma meta de superavit primário.

A expressão mais evidente dos resultados propiciados pelo cumprimento do superavit primário 
manifesta-se na adoção de uma dualidade perversa na condução da política fiscal. De um lado,  
os responsáveis pela área econômica encontram argumentos jurídicos para implementar maior rigidez 
da política de gastos na esfera das contas das políticas sociais. De outro lado, obtém-se amparo legal 
para prosseguir na flexibilização das despesas nas contas de juros e demais elementos financeiros do 
orçamento público.

A mudança política devida ao resultado das eleições de outubro de 2002 poderia ter 
introduzido um elemento de incerteza no que se refere à eventual descontinuidade na estratégia de  
política econômica. No entanto, a opção do então presidente Lula pela manutenção do tripé da política 
econômica assegurou a permanência da política de geração de superavit primários e a consequente 
participação crescente do volume de despesas com juros no total do orçamento.

Assim, o que se observou a partir de 2003 foi um crescimento do volume de recursos destinados 
ao pagamento de juros. De acordo com as informações da Secretaria do Tesouro Nacional (STN),  
subordinada ao Ministério da Fazenda (MF), a série estatística revela uma evolução de maior 
comprometimento das despesas anuais com essa destinação orçamentária. Ainda que o  
período anterior (1997-2002) também indique um aumento dos valores associados a essa rubrica, 
a tendência de crescimento consolida-se a partir do início do primeiro ano do exercício de Lula na 
Presidência da República. Esse é o panorama que pode ser apreendido da tabela 1.

Assim, o total de juros comprometidos em 2003 foi de R$ 224 bilhões a valores de março  
de 2017. Contrariando todas as expectativas de mudança na política econômica, esse valor representou 
uma elevação superior a 100% em relação ao ano anterior. Na verdade, o então ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci, assegurou aos investidores, pouco mais de um mês da posse do novo governo, 
que o resultado do superavit primário seria maior do que o acordado com o FMI. No entanto,  
é importante registrar que, apesar do enorme esforço fiscal realizado, o estoque da dívida pública só 
fez crescer ao longo do tempo.
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TABELA 1
Despesa anual com juros: Brasil – governo federal (mar./2017) 
(Em R$ bilhões)

Ano Juros

1997 65

1998 166

1999 155

2000 134

2001 130

2002 108

2003 224

2004 165

2005 251

2006 235

2007 215

2008 164

2009 244

2010 193

2011 262

2012 203

2013 241

2014 305

2015 445

2016 327

Fonte: STN/MF.

GRÁFICO 1
Despesa anual com juros: Brasil – governo federal 
(1997 = 100)
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Fonte: STN/MF.

No final do período analisado, o total de juros relativo ao ano de 2016 foi de R$ 327 bilhões, 
representando uma majoração de quase 50% em relação ao primeiro ano de Lula. Ainda que os 
valores ao longo desses quatorze anos apresentem alguma variação positiva ou negativa, o movimento 
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do conjunto do intervalo indica uma tendência de crescimento, tal como demonstrado no gráfico 1. 
Estabelecendo a base 100 para 1997, percebe-se a evolução da variável a cada ano.

A avaliação a respeito da evolução do peso das despesas com juros no produto interno bruto (PIB)  
também oferece um resultado similar. O ano de 2003 conhece uma evolução significativa desse índice,  
tal como pode ser observado na tabela 2. Assim, o resultado de 5,9% do primeiro ano de Lula representa 
um crescimento de 64% em relação à média do período anterior, que foi de 3,6% anual. 

TABELA 2
Despesa anual com juros / PIB Brasil: governo federal 
(Em %)

Ano Juros / PIB

1997 2,0

1998 5,0

1999 4,5

2000 3,8

2001 3,6

2002 2,8

2003 5,9

2004 4,1

2005 5,9

2006 5,2

2007 4,4

2008 3,1

2009 4,5

2010 3,2

2011 4,1

2012 3,1

2013 3,5

2014 4,3

2015 6,6

2016 5,1

Fonte: STN/MF.

O gráfico 2 permite uma visualização do conjunto dos quatorze anos considerados, com a 
referência da variável fixada em 100 para 1997. Assim, apesar de algumas oscilações verificadas de 
um exercício para outro, ao longo do período tomado como um todo, confirma-se igualmente a 
tendência de crescimento da participação dos juros pagos pelo governo federal em relação ao PIB.

Uma outra maneira de avaliar a evolução das despesas com juros refere-se à sua comparação 
com o total das despesas primárias, ou seja, com os gastos não financeiros do governo federal.  
O gráfico 3 exibe a reação entre as duas varáveis ao longo do período. O peso dos juros na comparação 
com as rubricas não financeiras é significativo: representa quase um quarto delas, mais precisamente 26%.  
O comprometimento dos valores orçamentários com tal volume de gastos de juros apenas confirma 
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a tendência à financeirização e à existência de pouco espaço fiscal relativo para programas de 
natureza social, gastos com pessoal e investimentos.

GRÁFICO 2
Despesa anual com juros / PIB: Brasil
(1997 = 100)
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Fonte: STN/MF.

Apesar da oscilação ocorrida ao longo dos quatorze anos, o fato relevante é que praticamente não 
houve mudança de patamar em relação ao período imediatamente anterior a 2003. Em 2002, o gasto com 
juros era equivalente a 18% do total da despesa não financeira. Durante os mandatos de Lula e Dilma,  
em nenhum exercício essa relação foi inferior ao último ano de FHC, apesar de momentos de oscilação 
no índice. Além disso, vale observar que terminou a série em 2016 com uma relação de 26%.

GRÁFICO 3
Despesas com juros / despesas primárias: Brasil – governo federal
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Fonte: STN/MF.

Comportamento semelhante pode ser inferido a partir da observação da relação entre despesas 
com juros e despesas previdenciárias. Exatamente por se tratar do quesito orçamentário de maior 
impacto nas despesas primárias, a comparação do peso relativo da Previdência Social perante a 
dimensão financeira das contas públicas é um bom indicativo da prioridade concedida aos gastos 
de natureza financeira.

A observação do gráfico 4 oferece uma visão panorâmica de como evoluiu a relação entre 
ambos os gastos ao longo do período. Entre 1997 e 2016, a média anual das despesas com juros foram 
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equivalentes a dois terços daquelas realizadas no âmbito do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) –  
elas representaram 66% do total dos gastos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O início 
do primeiro mandato de Lula ofereceu um dos maiores saltos, quando, em 2003, essa relação chegou  
a 0,94 – um salto de quase 100% em relação ao 0,48 do último ano de FHC.

Durante os quatorze anos do período considerado, houve avanços e recuos em diversos exercícios, 
mas um balanço geral sugere uma leve tendência de crescimento do peso das despesas com juros em 
sua relação com os gastos previdenciários.

GRÁFICO 4
Despesas com juros / despesas previdenciárias: Brasil – governo federal
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Fonte: STN/MF.

As perspectivas de futuro também ficam bastante comprometidas no que se refere ao peso 
excessivo concedido à dimensão financeira no orçamento público. A consumação do processo de 
impedimento da então presidenta Dilma ampliou espaço para a consolidação de uma política 
econômica autenticamente conservadora. Assim, o governo de Michel Temer enviou Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) implantando o chamado “Novo Regime Fiscal”. Por meio da medida, 
que foi aprovada e convertida na Emenda Constitucional (EC) no 95,4 em dezembro de 2016,  
o Brasil deverá conviver com o congelamento dos gastos primários. Assim, a referência inicial passa 
a ser o patamar real do que foi realizado em 2016, e, durante os exercícios seguintes, as despesas não 
financeiras não poderão sofrer reajuste superior à inflação por duas décadas a partir de 2017.

Além disso, a aprovação da referida emenda introduz pela primeira vez a exigência de cumprimento 
da meta de superavit primário para dentro do texto constitucional. Tal obrigação revela-se como uma 
profunda transformação “de jure” nas regras de funcionamento da Administração Pública Federal. 
Ou seja, o período compreendido pelos governos Lula e Dilma acabou por ficar localizado entre 
duas mudanças expressivas dessa natureza.

De um lado, a aprovação da LRF em 2000. De outro, a mudança propiciada pela EC no 95, 
de 2016. Ambas as inovações na ordem jurídica incorporam para dentro das regras de conduta da 
Administração Pública a obediência à dominância do superavit primário. No primeiro momento, 

4. Disponível em: <https://goo.gl/jKB9GB>. Acesso em: 19 ago. 2017. 
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tratava-se de introduzir a norma por meio de lei complementar; em sequência, ao momento de 
hegemonia política e ideológica do ideário neoliberal. No segundo momento, o engessamento 
pelo viés conservador dá-se por meio de mudança constitucional. Uma questão que permanece em 
debate, e que foge ao escopo do presente artigo, refere-se às razões que teriam levado as equipes que 
se sucederam a partir de 2003 a manterem esse mecanismo como fundamento da política econômica.

Ainda que o ambiente internacional atravesse um período de questionamento das soluções 
ortodoxas para arranjos na esfera econômica em diferentes países, a realidade política interna no Brasil 
ofereceu a oportunidade para o surgimento anacrônico de tal novidade. A iniciativa foi viabilizada 
por um governo que as pesquisas apontam como carente de legitimidade política e eleitoral, e que 
optou pela adoção de um programa fundamentado nas hipóteses da austeridade como única solução 
para a retomada do crescimento da atividade.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A observação da evolução dos gastos efetuados pelo governo federal com as contas de juros pode nos 
auxiliar a compreender o fenômeno da dominância do superavit primário no debate e na implementação 
das políticas públicas no Brasil. 

A partir da década de 1990, incorpora-se, no interior da Administração Pública Federal,  
a obrigatoriedade de geração de superavit primário, com o objetivo de assegurar o pagamento das 
despesas associadas à conta de juros do governo. Assim, ainda que o Brasil tenha experimentado 
uma mudança política a partir das eleições gerais de 2002, o período que se seguiu foi marcado pela 
continuidade de aspectos essenciais da política econômica dos governos anteriores.

As informações disponíveis confirmam a manutenção da tendência de crescimento de importância 
das despesas financeiras em relação aos demais gastos de natureza primária. O volume da rubrica de 
juros apresenta evolução crescente ao longo do período 1997-2016, inclusive para os anos relativos 
aos mandatos de Lula e Dilma. Este desempenho pode ser observado tanto em termos do volume 
real desse tipo de gasto quanto na percentagem dos juros sobre o PIB.

Por outro lado, a dimensão financeira do gasto público também pode ser confirmada pela 
relação que os juros estabelecem às demais despesas não financeiras. Os dados atestam a manutenção 
da mesma orientação de priorizar o compromisso derivado da evolução do endividamento público.  
Assim, o período é marcado pela continuidade de compressão relativa de gastos primários em 
comparação com as despesas com juros, inclusive quando estas são comparadas à conta orçamentária 
de maior peso no âmbito da Administração Pública Federal – as despesas previdenciárias.

Por fim, é necessário ressaltar que a persistência em manter uma tendência longa de superavit 
primário elevado guarda relação estreita com a opção por uma estratégia de política monetária de 
juros igualmente altos. A dinâmica de crescimento do estoque da dívida pública mantém-se de forma 
acentuada ao longo do período, não obstante o esforço social efetuado para assegurar o cumprimento 
das obrigações previstas na operacionalidade dos títulos do endividamento. A análise das razões  
que levam à convivência dos atores em ambiente de custo financeiro elevado não é objeto do  
presente artigo, mas certamente tal acomodação influencia de forma definitiva a pressão exercida 
pela dimensão financeira sobre a formulação e a execução do orçamento público.
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1 INTRODUÇÃO

O Brasil do período pós-Grande Crise Financeira (GCF) de 2007/2008 oferece, por diversos motivos, 
um caso interessante para se estudar as interações da política fiscal com os ciclos econômicos e políticos 
em uma economia em desenvolvimento. Em primeiro lugar, o país destaca-se não somente porque 
foi um dos poucos que, na contramão das tendências mundiais, atravessou relativamente bem a 
fase mais aguda da GCF e manteve dinamismo ao longo de quase todo o quadriênio 2007-2010,  
como também pela rapidez da deterioração econômica e fiscal na desaceleração do quadriênio 
2011-2014 e na recessão do biênio 2015-2016. O contraste de desempenho fica evidente quando 
observamos a queda da taxa de crescimento do produto de 4,6% ao ano (a.a.) no quadriênio  
2007-2010, que colocava o país próximo ao primeiro terço dos países de melhor performance global, 
para a metade ou 2,3% a.a. no quadriênio 2011-2014, quando passou a figurar no um terço dos 
países de pior performance, até culminar no colapso acumulado de -7,2% do produto nos anos 2015 
e 2016, a pior recessão já registrada na história do país.

Outra questão que chama a atenção na experiência brasileira pós-GCF é a rapidez com que 
se processou a deterioração no endividamento público. O Brasil conseguiu, apesar do gasto público 
crescente, produzir sucessivos e expressivos superavit nas contas primárias por mais de uma década e 
reduzir sua dívida pública quase pela metade – de 60% do produto interno bruto (PIB), em 2002, 
para um 31% do PIB, em 2013. O patamar de endividamento público, cinco anos após a eclosão 
da GCF, era baixo para padrões históricos brasileiros e mediano nas comparações internacionais, 
caracterizando uma posição financeira aparentemente confortável, que embasava as classificações 
do país como grau de investimento por agências internacionais de rating. Desde então, o quadro 
modificou-se radicalmente: metade da queda da dívida pública – cerca de 15 pontos percentuais (p.p.)  
do PIB – foi revertida em apenas três anos, entre 2014 e 2016, e o grau da classificação de risco do 
país foi rebaixado para especulativo.

Essa questão requer que se analise as relações entre a dinâmica da dívida pública e a gestão 
macroeconômica do país, distanciando-se de análises simplistas e circunscritas aos aspectos mais 
imediatos da política fiscal, que oferecem uma visão muito parcial do fenômeno.

1. Nota dos editores: este capítulo é uma versão resumida do texto Política Fiscal no Brasil em Perspectiva: do expansionismo à austeridade, 
dos mesmos autores, a quem agradecemos pelo direito de uso, isentando-os por eventuais erros e omissões aqui cometidos.
2. Técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.
3. Técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.
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2 A POLÍTICA FISCAL BRASILEIRA EM PERSPECTIVA I: O PERÍODO EXPANSIONISTA

Os traços centrais da política macroeconômica dos primeiros anos do governo Lula são de continuidade 
em relação ao governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC). O chamado tripé macroeconômico, 
cujos pilares são as metas de superavit primário, as metas de inflação e o câmbio flutuante (sujo),  
foi mantido intacto pelo então presidente Lula, que chegou a nomear um grande banqueiro  
(Henrique Meirelles, então presidente do Banco de Boston e atual ministro da Fazenda) para comandar 
o Banco Central, dando-lhe total autonomia para elevar substancialmente a taxa de juros logo no início 
do governo. No caso da política fiscal, o comando também foi entregue a economistas ortodoxos, 
e os dois ou três primeiros anos do governo Lula são semelhantes não somente na sua orientação 
básica de consolidação fiscal como também nos dois principais instrumentos acionados para alcançar 
o ajuste fiscal, que foram os aumentos na carga tributária e o corte dos investimentos públicos. 

Por isso, vamos adotar uma periodização única, como em Gobetti e Orair (2015), que define 
os anos 1999-2005 como uma fase de consolidação fiscal de um ciclo de médio prazo da política fiscal. 
Nesse período, as metas fiscais foram progressivamente aumentadas e os resultados primários saíram 
de valores aproximadamente nulos (em média, -0,2% do PIB no quadriênio 1995-1998) para um  
superavit superior a 4,0% do PIB. Ajustamento fiscal apoiado no acréscimo da carga tributária  
de 6,6 p.p. do PIB e em uma redução de 1,3 p.p. do PIB nos investimentos públicos, o que possibilitou 
que as despesas com benefícios sociais crescessem a despeito da política contracionista.

É somente no final de 2005 que o governo Lula passou a promover mudanças graduais no 
regime fiscal que tiveram por objetivo recuperar os investimentos públicos e que marcaram a inflexão 
de um período de consolidação fiscal (1999-2005) para uma fase de expansionismo fiscal (2005-2014) 
que estava em pleno curso quando eclodiu a GCF. Antes de analisar a resposta da política fiscal à 
crise internacional, contudo, convém esclarecer melhor as principais mudanças na condução desta 
política na sua fase expansionista.

Pelo lado das receitas, a política tributária mudou de orientação e passou a pautar-se por um 
conjunto cada vez mais amplo de desonerações. Essa mudança é importante porque interrompeu uma 
tendência de duas décadas de elevação da carga tributária, que pulou de 23,4% do PIB, em 1988, 
para 33,6% do PIB, em 2005. No decênio 2005-2014, ao contrário, a carga tributária brasileira 
permaneceu quase estabilizada, com oscilações ao redor de 33% do PIB.

Adicionalmente, o regime fiscal foi flexibilizado, inicialmente de forma indireta, por mecanismos 
que excluíam despesas prioritárias do cômputo da meta fiscal e liberavam as grandes empresas estatais 
(Petrobras e Eletrobras) de contribuir com o superavit primário, e, posteriormente, de forma direta,  
com reduções explícitas da meta de superavit. O resultado foi que o piso de resultado primário requerido 
pela legislação reduziu-se de 4,25%, em 2004, para 2,65% do PIB, em 2010, o que, juntamente ao 
acréscimo de arrecadação proporcionado pelo maior dinamismo econômico do período, abriu espaço 
fiscal para maiores gastos, principalmente investimentos públicos, que cresceram a taxas superiores 
a dois dígitos, as mais elevadas entre todos os componentes das despesas no período 2005-2010.
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Entre 2005 e 2010, o resultado primário do governo geral caiu de 3,7% para 2,6% do PIB,  
sua taxa de investimentos acresceu um montante da mesma magnitude, de 1,1% p.p. do PIB, e a taxa 
de investimentos das empresas estatais federais liberadas do cumprimento de metas fiscais acresceu 
mais 0,9 p.p. do PIB. Ou seja, nesse breve período, a taxa de investimento público no Brasil saiu de 
um dos mais baixos patamares de sua história, 2,6% do PIB, em 2005, para 4,6%, em 2010, o que 
remonta aos níveis verificados ainda no início da década de 1990.

TABELA 1
Crescimento das receitas e das despesas primárias do governo central por períodos selecionados: 
taxa real de crescimento a.a1

(Em %)

Consolidação fiscal Flexibilização fiscal Consolidação fiscal

1999-2004 2005-2010 2011-2014 2015 2016

Receita 5,4 4,5 1,2 -5,9 -2,1

Repartição de receitas 6,2 5,0 2,4 -5,1 1,9

Despesa primária 3,6 6,1 3,5 -2,9 4,6

Pessoal e encargos 2,2 4,3 -0,7 1,9 -2,7

Benefícios sociais 7,1 5,8 4,1 0,4 7,0

Benefícios previdenciários 6,5 4,6 3,4 2,5 7,5

LOAS/RMV 9,2 11,7 6,0 2,2 6,3

Abono e seguro-desemprego 4,2 12,5 6,1 -14,2 8,9

Bolsa Família n.d. 8,4 9,2 -6,3 -3,8

Subsídios 5,0 13,2 23,8 -6,3 -8,5

Custeio e capital -0,8 8,2 2,9 -12,5 10,5

Investimentos -7,7 21,2 -1,4 -36,7 13,5

Demais 0,6 5,2 4,3 -5,6 9,9

Memo: PIB 2,7 4,3 2,3 -3,8 -3,6

Memo: salário mínimo 3,1 4,1 1,2 0,9 3,1

Memo: desonerações instituídas n.d. n.d. 29,1 -3,6 -22,3

Fonte: Dados atualizados de Gobetti e Orair (2017).
Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Valores convertidos pelo deflator implícito do PIB.

A retomada dos investimentos públicos reflete não somente a flexibilização do regime fiscal,  
que removeu temporariamente entraves orçamentários, mas também uma mudança de posicionamento 
do governo, no sentido de reassumir seu papel no planejamento, e que foi consubstanciada na 
formulação de programas estratégicos e de grandes projetos de investimentos.
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O fato de o espaço fiscal ter sido canalizado predominantemente para investimentos públicos 
no período 2005-2010 não significa que essas despesas foram as únicas que cresceram e nem mesmo 
as que mais cresceram em termos absolutos. Ao contrário, o principal vetor que explica a expansão das  
despesas primárias são os gastos sociais, e isso não se iniciou no governo Lula, embora o Partido  
dos Trabalhadores (PT) tenha aprofundado as políticas de inclusão social sob sua gestão.4

Somente na esfera federal, os gastos sociais cresceram de 9,1% para 13,7% do PIB entre os anos 
1991 e 2015, o que corresponde a uma taxa de crescimento de 4,5% a.a., sendo que a rubrica dos 
benefícios sociais cresceu 5,2% a.a. no mesmo período. É claro que há um efeito de escala implícito 
que superestima a análise das taxas de crescimento dos gastos sociais porque estes partem de demandas 
represadas e de níveis muito baixos que foram herdados da ditadura militar, que relegava a questão 
social ao segundo plano. Mas mesmo no período mais recente, os benefícios sociais mantiveram-se 
crescendo a taxas quase sempre acima de 4,0% a.a., inclusive na fase de consolidação fiscal, o que 
explica que tenham saltado de 5,9% do PIB, em 1998, para 9,2% do PIB, em 2015.

Em 2006 o então presidente Lula firmou um acordo com as centrais sindicais para uma regra 
de reajuste anual do salário mínimo baseada na soma da inflação do ano anterior e do crescimento 
real do PIB de dois anos antes. Esse mecanismo sistematizou e acelerou a política de valorização 
do salário mínimo, iniciada em meados da década de 1990, ao propiciar ganhos reais no piso de 
benefícios sociais de 4,1% a.a. entre 2005 e 2010, enquanto havia maior dinamismo econômico 
(ver tabela 1). Além disso, o governo Lula reestruturou e expandiu substancialmente os programas 
de transferência de renda com condicionalidades, unificando-os no internacionalmente reconhecido 
programa Bolsa Família. Deste modo, durante os anos 2005-2010 houve uma nítida mudança no 
perfil das transferências redistributivas em favor daquelas que tendem a favorecer mais as famílias  
da base da distribuição de renda, influenciadas pela valorização do salário mínimo e pelo programa de 
transferência de renda focalizado na população mais pobre, embora nesse mesmo período nenhuma 
medida estrutural tenha sido adotada para limitar o processo de acumulação de capital, nem sequer 
para desconcentrar renda no topo da pirâmide por meio de medidas tributárias.

Em resumo, é possível caracterizar a política fiscal brasileira nos anos 2005-2014 como 
uma fase de flexibilização durante a qual as metas e os resultados primários foram gradualmente 
reduzidos e a carga tributária manteve-se relativamente estabilizada. No primeiro subperíodo de  
flexibilização fiscal (2005-2010), entretanto, a arrecadação acompanhou o ritmo mais acelerado  
de crescimento do produto (a despeito das desonerações), e não somente absorveu as pressões do gasto 
social como também ampliou os graus de liberdade da política fiscal. Isso permitiu que o espaço fiscal 
criado pela redução gradual dos superavit primários fosse canalizado para os investimentos públicos, 
ao mesmo tempo em que houve uma mudança no perfil das transferências redistributivas em favor 
daquelas que tendem a favorecer mais as famílias mais pobres.

Foi com essa inflexão em curso que o contágio da GCF atingiu o país, e a opção do governo 
foi por manter uma política fiscal expansionista via investimentos públicos, transferências de renda e, 
adicionalmente, um pacote de estímulos tributários e creditícios de caráter emergencial. A economia 

4. Em verdade, as pressões estruturais em favor da consolidação de um projeto de estado de bem-estar social – seja pela via das transferências 
redistributivas às famílias, seja pela construção de uma rede de proteção social e de provisão de serviços públicos com previsão de cobertura 
universal em áreas como saúde e educação básicas – estão presentes pelo menos desde a década de 1980 e remontam à renovação do 
contrato social na Constituição após a redemocratização do país.
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brasileira respondeu positivamente aos estímulos anticíclicos e, após um breve tropeço em 2009, 
cresceu 7,5% no ano de 2010, sua performance mais forte por um quarto de século.

Existem vários fatores por trás do maior dinamismo econômico do período 2005-2010, 
entre os quais o boom internacional de liquidez e de preços de commodities até a eclosão da GCF,  
que relaxou a restrição externa ao crescimento da economia brasileira, e o boom doméstico de consumo 
e de crédito. Mas não se deve negligenciar o impacto da mudança na composição da política fiscal 
sobre a performance econômica, que passou a ser mais favorável aos investimentos públicos e às 
transferências redistributivas.

O estudo de Orair, Gobetti e Siqueira (2016) provê evidências nessa direção, ao mostrar que os 
multiplicadores fiscais para a economia brasileira variam de acordo com o estágio do ciclo econômico 
e com o tipo de gasto. As principais conclusões dos autores são as de que: i) nas expansões fortes 
os multiplicadores são não significativos e/ou pouco persistentes; e ii) nas recessões fortes podem  
ser significativos, persistentes e superiores à unidade para componentes específicos dos gastos, 
como é o caso dos investimentos e dos benefícios sociais, que chegam a superar 1,5. Ou seja,  
o expansionismo fiscal dos anos 2005-2010 privilegiou as categorias de despesas associadas aos maiores 
efeitos multiplicadores, e isso ajuda a explicar tanto o desempenho econômico extraordinário do 
período quanto a rápida recuperação em 2010, após a eclosão da GCF. 

O ano de 2010 é, portanto, o auge da Era Lula. A política fiscal era propagada internacionalmente 
como exitosa porque venceu a crise, dinamizou o crescimento econômico e, via transferências 
redistributivas, favoreceu a queda da pobreza e da concentração de renda em um dos países mais desiguais 
do planeta. Não por acaso, o então presidente Lula chegou ao final de seu segundo mandato (2007-2010)  
com níveis recordes de popularidade e elegeu sua sucessora, Dilma Rousseff, então ministra da Casa Civil 
e apelidada como a “mãe do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento)”.

O primeiro governo de Dilma Rousseff (2011-2014) manteve a orientação expansionista 
da política fiscal, mas não mais via investimentos públicos, e sim por intermédio das desonerações 
tributárias e dos subsídios financeiros e creditícios. Parte dessa mudança está associada a uma revisão na 
estratégia governamental, que passou a apostar mais no setor privado como motor dos investimentos, 
e decorre de um diagnóstico de que vários dos grandes projetos de investimentos públicos continham 
deficiências e estavam sujeitos a atrasos excessivos nos seus cronogramas. Mas também se explica 
por uma tática pragmática de privilegiar estímulos fiscais que não afetassem o superavit primário,  
como os subsídios creditícios, que eram operados por fora do orçamento, por meio de empréstimos 
do Tesouro ao Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES).

Para compreender a razão disso, é necessário lembrar que, logo no início de 2011, a então 
presidenta eleita decidira pressionar o Banco Central a reduzir a taxa de juros e, para isso, segundo seu 
discurso público, haveria uma compensação pelo lado da política fiscal, com ampliação do resultado 
primário para controlar as pressões inflacionárias. Ou seja, por um lado Dilma Rousseff tentava 
restringir a autonomia operacional do Banco e forçar o deslocamento da taxa de juros brasileira para 
um patamar condizente com os padrões internacionais, mas, por outro lado, não ousava romper 
explicitamente com a assertiva ortodoxa segundo a qual o nível de preços depende do tamanho dos 
superavit primários, independentemente de como fossem obtidos.
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Foi assim que, por esse conjunto de fatores, a trajetória de expansão dos investimentos públicos 
(componente menos rígido da despesa) foi interrompida ao longo de 2011 e o superavit primário 
voltou a crescer, enquanto a taxa de juros só iniciaria o processo de queda no segundo semestre 
daquele ano, quando os novos sinais de desaceleração econômica se apresentaram.

Nessa conjuntura, o governo optou por reforçar, em 2012, a política anticíclica, mediante 
a ampliação das desonerações tributárias e de mais crédito subsidiado, além da redução de tarifas 
de energia e um plano de concessões em infraestrutura, prevendo maior presença do setor privado.  
O pressuposto básico da estratégia era que os investimentos privados reagiriam mais rapidamente do que  
os investimentos públicos. Além disso, o crescimento extraordinário de subsídios foi impulsionado 
por programas de elevada visibilidade eleitoral (por exemplo, programas de financiamento estudantil 
para universidades particulares e de moradia popular), os quais, mesmo que relevantes no seu mérito, 
cresceram exponencialmente e de maneira pouco criteriosa.

O custo fiscal dessas medidas foi elevado. As desonerações tributárias saltaram de  
R$ 43,9 bilhões, em 2010, para R$ 122,0 bilhões, em 2014, enquanto os subsídios passaram  
de R$ 31,3 bilhões para R$ 73,5 bilhões, sendo que o total de empréstimos do Tesouro ao 
BNDES chegou a R$ 500 bilhões. Desta vez, porém, a reação do setor privado aos estímulos 
ficou limitada a setores específicos da economia, sobretudo aqueles mais diretamente beneficiados,  
e a taxa agregada de investimentos privados não respondeu como se esperava. 

Desse modo, a política anticíclica não foi capaz de impedir que a economia brasileira 
prosseguisse em rota de desaceleração no quadriênio 2011-2014, o que pressionou os resultados 
fiscais ainda mais para baixo. A arrecadação tributária, por exemplo, desacelerou, acompanhando a 
queda no ritmo de atividade econômica, e foi influenciada pelo crescente volume de desonerações, 
crescendo sistematicamente abaixo do PIB pela primeira vez em décadas, ao mesmo tempo em que 
a rigidez dos gastos sociais ficou explícita e, a despeito dos menores ganhos reais do salário mínimo, 
os benefícios sociais mantiveram seu crescimento superior a 4% a.a. e apenas um pouco abaixo das 
taxas dos períodos anteriores (ver tabela 1).

Diante desse quadro de desaceleração das receitas, com manutenção do ritmo de expansão 
de parcela considerável das despesas (benefícios sociais) ou mesmo aceleração extraordinária de  
algumas rubricas (subsídios), a política fiscal foi colocada em uma encruzilhada: o espaço fiscal  
reduziu-se bruscamente, enquanto o governo relutava em modificar sua meta fiscal, mantida acima  
de 3% do PIB nos anos 2011-2014. A solução encontrada foi um mix de dois caminhos: i) imposição de  
bloqueios orçamentários (contingenciamentos) mais fortes sobre uma pequena parcela restante 
de despesas discricionárias passíveis de serem comprimidas no curto prazo, como investimentos;  
e ii) utilização de medidas não usuais para inflar os resultados fiscais (receitas extraordinárias, 
contabilidade criativa, postergação de pagamentos aos bancos públicos etc.) e ampliação da margem 
de abatimento sobre a meta.

No ano de 2011, como mencionado, o governo priorizou o primeiro desses caminhos e 
interrompeu o processo de retomada dos investimentos públicos. O que se viu nos anos de 2012 a 
2014 foi que a meta fiscal seria formalmente cumprida, mediante sucessivas alterações na legislação, 
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por um misto dos dois caminhos supracitados. As medidas não usuais alcançaram volumes vultosos 
e a margem de dedução de despesas, que era formada inicialmente por uma carteira seletiva de 
projetos de investimentos, ampliou-se ao longo do tempo e afastou-se dos investimentos públicos 
propriamente ditos, na medida em que seus critérios de enquadramento foram sendo flexibilizados 
a ponto de incluir até mesmo as desonerações.

Dessa forma, consolidou-se uma mudança na composição da política fiscal, com a passagem 
de um primeiro subperíodo expansionista, cujo motor propulsor foram os investimentos públicos 
(2006-2010), para um segundo subperíodo de maior crescimento dos subsídios e das desonerações, 
e no qual os investimentos públicos permaneceram praticamente estagnados (2011-2014).  
Essas constatações são importantes, pois demarcam algumas diferenças entre os dois subperíodos de 
expansionismo fiscal, bem como permitem relativizar uma crítica disseminada pelo senso comum 
de que o governo, nos anos 2011-2014, teria sido particularmente irresponsável, ao aprofundar o 
expansionismo via gastos públicos. Ao contrário, o total das despesas primárias do segundo subperíodo 
de expansionismo fiscal (2011-2014) cresceu a uma taxa semelhante à do período de consolidação fiscal  
(1999-2004) e desacelerou-se em relação ao primeiro subperíodo expansionista (2005-2010), 
mesmo que não o suficiente para compensar a desaceleração das receitas e impedir a deterioração 
dos resultados fiscais (tabela 1).

O que se pode afirmar com mais propriedade é que os subsídios ocuparam papel proeminente 
no expansionismo fiscal pós-2011, ao lado das desonerações tributárias pelo lado das receitas,  
e uma crítica mais razoável que pode ser feita, embasada por fundamentos teóricos e empíricos, é que 
esse novo mix de política fiscal foi ineficaz para recuperar o crescimento econômico. As estimativas 
empíricas de Orair, Gobetti e Siqueira (2016), por exemplo, dão respaldo a essa conclusão, ao indicar 
que os multiplicadores dos subsídios são não significativos ou pouco persistentes, diferentemente 
dos multiplicadores de investimentos públicos, que podem alcançar valores superiores a 1,5 nas 
recessões fortes. 

3 A POLÍTICA FISCAL EM PERSPECTIVA II: A GUINADA PARA A AUSTERIDADE

Ao longo dos anos 2011-2014, a política fiscal expansionista dos governos do PT, que outrora 
fora propagada internacionalmente como exitosa, converteu-se em alvo de contundentes críticas,  
ora focadas na suposta irresponsabilidade fiscal, ora na ineficácia das políticas anticíclicas em 
recuperar o crescimento econômico. Tais críticas, de distintos graus e sobreinfluenciadas por questões 
conjunturais e pelo processo de polarização política vigente no país, foram crescendo, na medida em 
que o cenário econômico deteriorava-se e o governo fazia uso cada vez mais amplo de questionáveis 
medidas pouco claras para cumprir as metas de resultado primário; mesmo assim os indicadores 
fiscais pioravam. O ano de 2014, em particular, é emblemático pelo ápice das críticas, quando a 
economia ficou estagnada (crescimento de 0,5% do PIB no ano), o resultado primário apresentou 
seu primeiro deficit em dezesseis anos de regime de metas fiscais e a dívida pública iniciou sua marcha 
ascendente após mais de uma década de quedas quase contínuas.

Paradoxalmente, a desaceleração da economia brasileira processou-se sem grandes tensões 
no mercado de trabalho. As desonerações e os subsídios em vigor propiciaram que os empresários 
recompusessem suas margens de rentabilidade e reestruturassem suas dívidas sem necessidade de 
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desempregar, ao mesmo tempo em que as transferências redistributivas seguiram proporcionando 
ganhos reais nos rendimentos das famílias da base da distribuição de renda. O período de expansionismo 
fiscal como um todo (2005-2014) é marcado por um processo de quedas simultâneas das taxas de 
desemprego e dos indicadores de desigualdade, pelo menos de uma parcela considerável da renda.  
Em síntese, a renda dos mais pobres cresceu mais do que a dos estratos médios, e isso pode ter 
agudizado o conflito distributivo, ao mesmo tempo em que sustentava o apoio popular ao governo. 
Diante desse quadro, havia necessidade de uma mudança radical nos rumos da política fiscal?

Esse questionamento foi fonte de controvérsias durante os debates no duro pleito eleitoral do ano 
de 2014, que foi vencido por Dilma Rousseff. Do lado oposicionista, havia ganhado força a narrativa 
convencional de atribuir, na sua versão mais simplista, as origens dos problemas econômico-fiscais do 
país aos equívocos da política econômica dos governos do PT, em particular a irresponsabilidade fiscal, 
que teria minado a confiança do mercado.

Contudo, boa parte das divergências retóricas ficaram restritas ao debate eleitoral. Logo após  
as eleições, a presidenta reeleita anunciou uma mudança na equipe econômica, que passou a 
ser comandada pelo economista Joaquim Levy, ex-secretário do Tesouro na gestão Lula e então 
ocupante de um posto de direção no maior banco privado brasileiro (Bradesco). O objetivo era 
que Levy cumprisse o mesmo papel de Meirelles em 2003 e, por meio de maior rigor fiscal,  
conseguisse recuperar a credibilidade perdida. A estratégia fiscal do governo para 2015 passou então 
a ser guiada pela hipótese da austeridade expansionista, e materializou-se em uma proposta que 
combinava um ajuste fiscal da ordem de 1,7 p.p. do PIB no curto período de um ano e um rápido 
realinhamento de preços macroeconômicos (taxa de câmbio e preços administrados de energia e  
de combustíveis). Os resultados do ajuste fiscal ficaram muito aquém dos desejados e os desdobramentos 
econômicos e políticos desse movimento jogaram o país em uma rota e em uma situação de difícil 
solução no curto prazo.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou as mudanças de orientação e composição da política fiscal brasileira, focalizando 
três fases mais recentes e buscando explorar suas relações com o desempenho econômico. A primeira 
destas fases corresponde a um subperíodo de expansionismo fiscal (2005-2010), cujo espaço foi 
canalizado predominantemente para os investimentos públicos, além das transferências redistributivas, 
e que apresentou performance econômica extraordinária. No segundo subperíodo (2011-2014),  
os subsídios ocuparam papel proeminente no expansionismo fiscal, ao lado das desonerações 
tributárias pelo lado das receitas, e esse novo mix de política fiscal revelou-se ineficaz para impedir 
que a economia adentrasse uma fase de desaceleração econômica.
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O terceiro subperíodo (a partir de 2015) caracteriza-se pela mudança radical no rumo da 
política fiscal, que passou a ser guiada pela hipótese da austeridade expansionista, e pela pior recessão 
já registrada na história do país. A guinada para a austeridade iniciou-se com o ajuste fiscal de 2015 e, 
no ano seguinte, foi complementada por uma aposta mais incisiva de que a confiança dos investidores 
e o crescimento econômico retornariam com o avanço de uma agenda de reformas estruturais de 
cunho liberal.

Por um lado, a ênfase nas reformas estruturais de médio prazo abriu espaço para que o governo 
acomodasse metas fiscais mais tímidas de curto prazo. Mesmo porque os resultados do ajuste fiscal 
contracionista mostraram-se contraproducentes, na medida em que os indicadores fiscais continuaram 
se deteriorando e o país continuou mergulhado na recessão.

Por outro lado, a agenda de reformas estruturais está associada a um conjunto de mudanças 
legislativas e constitucionais de difícil reversão, que implicitamente tendem a fazer com que o período de 
austeridade fiscal seja duradouro. O principal exemplo é a meta do “novo regime fiscal”, instituído em 
2016 por uma Emenda Constitucional (EC), que consiste em congelar o gasto público, em termos reais,  
por pelo menos dez anos. Não há dúvidas de que a escalada da dívida pública e o controle das 
despesas sejam desafios reais que precisam ser enfrentados pelo Brasil, mas esta forma concreta de 
austeridade fiscal defendida pelo governo Temer talvez imponha desnecessários riscos econômicos e 
sociais ao país e à sua população. 

No caso brasileiro, a austeridade fiscal está sendo colocada em prática durante a pior recessão 
já registrada na história do país e que coincide com um período de grave crise política e profunda 
polarização social. Some-se a isso uma situação de elevada alavancagem de crédito das empresas e dos 
consumidores, após o boom da década anterior, e a durabilidade esperada da recessão internacional, 
que dificultam uma recuperação pelo lado da demanda privada. 

Além disso, o êxito da meta de congelar o gasto público, em termos reais, por pelo menos 
uma década, dependerá da aprovação de um conjunto de reformas estruturais que interrompam a 
trajetória de crescimento dos gastos sociais, e isto embute uma série de riscos sociais. As principais 
reformas propostas pelo governo Temer têm ido justamente nessa direção. A EC do novo regime 
fiscal contém mudanças nos pisos de gastos mínimos em saúde e educação e, logo após sua aprovação,  
foi encaminhado um projeto radical de reforma da Previdência Social e da legislação trabalhista.

Por fim, é preciso reconhecer que o conjunto atual das propostas de ajuste estrutural tem 
passado a impressão geral de penalizar sobremaneira as classes mais baixas, ao evadir-se de enfrentar 
privilégios tributários ou previdenciários dos mais ricos. Um exemplo disso é a ausência de qualquer 
proposta oficial para reformar a estrutura do imposto de renda e torná-lo mais progressivo, ou de 
medidas complementares na reforma previdenciária que busquem sobretaxar as aposentadorias que 
superam o teto salarial da Administração Pública. Medidas que contribuiriam para conferir maior 
legitimidade social ao ajuste fiscal e amenizar o conflito distributivo.
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Regulação Estatal no Brasil Contemporâneo: o desafio da polimorfia  
e da complementaridade institucional

Bruno Queiroz Cunha1
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1 INTRODUÇÃO

Em um contexto de crises sucessivas e desgaste de modelos hegemônicos,3 as ondas de reformas e 
contrarreformas do Estado sugerem que há espaço para um debate que transcenda as proposições 
de convergência rumo a um padrão institucional “correto” e único. Confrontando as orientações 
prescritivo-normativas das abordagens que enfatizaram, por um lado, a proeminência do mercado 
e, por outro, as ineficiências da Administração Pública, novas reflexões têm trazido à luz a visão de 
que o desenvolvimento exige uma compreensão mais rica das correlações e interações entre Estado, 
mercado e demais atores sociais, com ênfase nas particularidades e trajetórias nacionais.

O presente artigo discute aspectos institucionais inerentes ao papel regulador do Estado no 
Brasil, focalizando o período entre 2003 e 2016, quando a coalização governista liderada pelo Partido 
dos Trabalhadores (PT) implantou medidas sintonizadas com o que tem sido identificado por boa 
parte da literatura especializada como um tipo de novo desenvolvimentismo – ainda que de alcance 
limitado e, analiticamente, não unânime. 

2 ESTADO E REGULAÇÃO NO SÉCULO XXI

Um elemento central no debate contemporâneo sobre desenvolvimento é o papel regulador dos Estados 
nacionais. No caso brasileiro, passadas duas décadas das reformas pró-mercado dos anos 1990, as quais 
testemunharam a ascendência de novas formas de produção, provimento e manutenção de setores 
econômicos e bens públicos, é necessário avançar no sentido de uma visão mais madura e propositiva acerca 
do chamado Estado regulador. Isto passa por entendê-lo não como um modelo único e estanque, mas por  
reinterpretá-lo como uma das diversas camadas do aparato administrativo estatal, aquela mais direta e 
dedicadamente envolvida com o emprego da função regulatória que de todo e qualquer Estado se requer.

Nesse sentido, nota-se que a interpretação econômica convencional acerca da regulação 
encerra visão apenas parcial deste instrumento de política pública, constituindo-se, assim, em um 
posicionamento de tipo essencialmente prescritivo ou normativo. A essa mesma noção reducionista, 
Crouch (2016) nomeia “regulação neoliberal”. Porém, Jordana e Levi-Faur (2004) lembram que, 
em uma visão positiva (do “ser”, e não do “dever ser”), regulação pode deter ao menos três acepções,  
a depender do grau de abrangência que se pretenda atribuir ao termo. Eles representam graficamente essas  
três modalidades conceituais da maneira exposta na figura 1, a qual denota que cada um dos possíveis 
sentidos de regulação contém o significado atribuído ao termo na definição de natureza mais restritiva.

1. Especialista em políticas públicas e gestão governamental.
2. Especialista em políticas públicas e gestão governamental.
3. Após se espraiar, beneficiado pela crise do pacto keynesiano-fordista erigido no pós-guerra, o neoliberalismo tem suas contradições expostas 
definitivamente na debacle global de 2008.
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FIGURA 1
Diferentes conceitualizações da regulação

Mais abrangente

Intermediária

Mais restritiva

Regulação como todas as formas de controle social.

Regulação como todas as diferentes formas de intervenção estatal.

Regulação como uma série de regras de conduta (comando e controle),
a cargo de uma organização específica.

Fonte: Adaptado de Jordana e Levi-Faur (2004).

Mais recentemente, autores requalificaram essa análise, apontando para a prevalência de uma 
crise na ortodoxia regulatória (Lodge e Wegrich, 2010; Lodge, 2014). Fruto de um movimento 
internacional que se insere nos debates contemporâneos sobre modelos de desenvolvimento,  
ganha força e crescente espaço a visão de que a regulação é um campo fluido, não linear e multicêntrico, 
funcionando mais em rede e sistemicamente do que de uma maneira determinística e apolítica 
(Black, 2001). 

3 POLIMORFISMO E O CONTEXTO BRASILEIRO

A impossibilidade prática de modelos puros ou ideal-típicos de atuação do Estado é verificável ao se 
investigar empiricamente as realidades nacionais. Para Levi-Faur (2013), em economias capitalistas 
modernas, diferentes “morfologias” de política e gestão da economia tendem a operar em justaposição. 
Neste caso, não haveria que se falar, via de regra, em escolhas mutuamente excludentes e grandes 
reversões de modelos, mas sim em gradações e incrementalismos. Estados modernos tenderiam 
cada vez mais a serem “polimorfos”, conjugando tanto objetivos regulatórios stricto sensu quanto 
desenvolvimentistas, os quais variariam em substância (conteúdo) em cada nação.

Em sua análise, Levi-Faur entende ainda que o diagnóstico do conteúdo das instituições 
e de processos decisórios deve transcender a simples contraposição entre o Estado regulador e o 
Estado desenvolvimentista, abrindo espaço para uma visão agregativa entre ambos. Tal concepção 
dialoga com o “hibridismo” que, segundo Evans (2005), exige-se do Estado desenvolvimentista do  
século XXI, em uma referência ao “tripé” formado pelos atributos internos burocrático-weberianos, 
os laços democráticos com a sociedade e a capacidade de sinalização eficaz ao mercado.

No Brasil, entre a segunda metade da década de 1990 e o início dos anos 2000, um conjunto 
de agências reguladoras foi criado sob a lógica que fundamentou a reforma do Estado e a construção 
da agenda gerencial, cujo objetivo central era estabilizar as condições de mercado e de investimento 
privado.4 Partiu-se de uma visão programática vinculada a uma proposta de diminuição do papel 
ativo do poder público e de alinhamento ao mainstream internacional, preterindo, em larga medida, 
a função de planejamento estatal em prol do reforço da postura regulatória pró-mercado. A figura 2  
esboça a sucessão de etapas na criação de agências reguladoras federais. Com exceção da Agência 

4. Ressalte-se que a prática regulatória sempre fez parte das atividades governamentais. O fenômeno aludido neste artigo refere-se não à 
originalidade do fenômeno, mas à sua ampla disseminação sob um novo ethos.
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Nacional de Aviação Civil (Anac), todas as demais agências reguladoras foram criadas durante a 
administração do então presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), na qual o modelo regulatório 
brasileiro também adquiriu seus contornos mais definitivos.

FIGURA 2 
Gerações de agências reguladoras independentes no Brasil

Primeira geração:
1995 a 1998

Segunda geração:
1998 a 2001

Terceira geração:
2001 a 2006

• Tipo de regulação: econômica;
• Motivação: privatização da prestação de serviços públicos e liberalização de setores de infraestrutura;
• Agências reguladoras criadas: ANP, Anatel e Aneel.

• Tipo de regulação: social e econômica;
• Motivação: liberalização de mercados, gestão de riscos e de falhas de mercado em setores
   sociais e ambientais, e proteção de direitos;
• Agências reguladoras criadas: Anvisa, ANA, ANS e Ancine.

• Tipo de regulação: econômica;
• Motivação: liberalização de mercados e de setores de infraestrutura;
• Agências reguladoras criadas: ANTT, Antaq e Anac.

Fonte: Cunha (2016).

No estágio posterior às reformas gerencialistas e já no governo Lula, a partir de 2003 e 
particularmente de 2007 em diante, viu-se o reengajamento do governo federal em um perfil mais 
intervencionista, que, no plano da agenda programática central, dissociou-se da heurística do Estado 
regulador e das reformas dos anos 1990. O que foi perceptível em diferentes áreas de governo foi um 
movimento de ativismo durante o período, e mais fortemente até 2010, impulso que fortaleceu a 
discussão sobre governança e capacidades estatais. Políticas nas áreas de infraestrutura, em particular, 
evidenciaram a guinada interventiva, primeiramente com robustos aportes de natureza fiscal e,  
em paralelo, a busca por aprimoramento institucional e organizacional. O Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), lançado em 2007 e renovado em 2010 como PAC 2, e o Programa de 
Investimento em Logística (PIL), que passou a operar em 2012, foram os principais veículos dessa 
retomada da ação estatal. No caso do PAC, partiu-se essencialmente da retomada de estruturas  
e instrumentos de planejamento estatal centralizado, incluindo também investimentos públicos e a  
operação direta por empresas estatais. Posteriormente, ao se recorrer mais à participação do  
setor privado, mediante mecanismo de concessão de obras e serviços, adentrou-se mais na esfera 
de atuação das instituições regulatórias, sendo que o lançamento do PIL justapôs mais claramente 
regulação e planejamento estatal ativo. 

De fato, ambos os programas foram fundados tocando setores de infraestrutura, para os quais 
já havia sido criado, anos antes, um aparato regulatório pró-mercado, incluindo agências reguladoras. 
Como alerta Cunha (2016), nota-se que não houve modificações substantivas no arranjo e na 
arquitetura institucional do modelo de Estado regulador posteriormente à reforma do Estado dos 
anos 1990. Segundo o autor, o aspecto positivo é que isto assegurou estabilidade e gradualismo no 
fronte regulatório, ao longo de aproximadamente duas décadas. Do lado negativo, pode ter atestado a 
incapacidade política de experimentar novos conceitos e práticas e de corrigir desajustes – ou mesmo 
o desinteresse quanto a isso.
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Considerando os setores priorizados pelo PAC e pelo PIL e a precariedade da capacidade 
estatal e burocrática existente em nível ministerial, cabe indagar se as agências reguladoras não se 
constituíram em loci de expertise estatal, tornando-se, assim, cumpridoras de funções de planejamento 
e formulação política.5 A despeito de o PAC e o PIL terem transcorrido sem que houvesse ruptura 
com o aparato regulador, fato que sinaliza a coexistência de um intervencionismo estatal ascendente 
e o Estado regulador previamente constituído, não há elementos suficientes que permitam concluir 
que se tenha caminhado no sentido de uma complementaridade institucional efetiva e sinérgica.  
Uma hipótese possível é que, na conjugação desses papéis, a capacidade regulatória do Estado brasileiro 
pode ter resultado limitada em consequência da incompleta coordenação entre o fronte planejador 
e as instituições regulatórias, em um equilíbrio meramente subótimo e de parco dinamismo.

No período em questão, iniciativas regulatórias do governo federal de aprimoramento do 
ambiente institucional procuraram atingir objetivos em diversas frentes, conjugando metas sociais, 
promoção da concorrência, defesa da soberania, estímulos aos investimentos públicos e privados. 
Podem ser citados, entre outros, os novos arcabouços legais dos setores elétrico (2004) e de saneamento 
básico (2007); as simplificações nos processos de regularização fundiária urbana (2009); a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (2010); a Política Nacional de Mobilidade Urbana (2012); o regime 
de produção e exploração do pré-sal (2012); a nova Lei de Portos (2013). A esses marcos somam-se 
outras iniciativas de governo, como a criação de um regime diferenciado de licitação e contratações 
(Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC), a consolidação das carreiras das agências 
reguladoras, a criação de empresas de planejamento e pesquisa nas áreas energética (Empresa de 
Pesquisa Energética – EPE) e de logística (Empresa de Planejamento e Logística – EPL), além da  
implantação de uma carreira transversal de analistas de infraestrutura, suprindo uma carência 
exacerbada pelos longos anos sem investimentos federais relevantes.

No quesito aprimoramento institucional do Estado brasileiro, também importa notar que, 
apesar das reformas regulatórias terem prosperado nos anos 1990, na esteira de propostas de redução 
do papel do Estado, a busca por reforço da capacidade estatal em estágios seguintes redundou no 
fortalecimento desse modelo dentro da estrutura de Estado brasileira, tanto com a criação de novas 
agências reguladoras (como o Anac, em 2005) quanto com o substantivo ingresso de servidores 
públicos estatutários nessa área. A Lei no 10.871/2004,6 que instituiu os cargos efetivos das agências 
reguladoras federais, previa, em sua versão original, mais de 7.000 cargos, majoritariamente de nível 
superior. A última modificação nessa norma, promovida pela Lei no 12.823/2013,7 aumentou esse 
quantitativo para mais de 9.500 cargos efetivos.

Não obstante, algumas involuções também podem ser observadas no período dito  
“novo-desenvolvimentista”, evidenciando o caráter dialético que caracteriza o polimorfismo 
do Estado brasileiro. Muito embora a revisão do papel das agências reguladoras no período  
2003-2015 tenha resultado no retorno de certas funções cruciais aos ministérios, como a elaboração das  
políticas setoriais, a titularidade em contratos de gestão junto aos reguladores independentes e a defesa 
de melhorias nos processos de controle social, a fim de proporcionar maior poder de participação  

5. Acerca do papel de agências reguladoras na formulação, e não apenas na implementação técnica de políticas públicas, a literatura 
internacional contém estudos importantes como Maggetti (2009) e Ossege (2016).
6. Disponível em: <https://goo.gl/fpgnG0>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
7. Disponível em: <https://goo.gl/s1nCoC>. Acesso em: 21 ago. 2017.
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aos usuários dos serviços regulados e transparência nas decisões regulatórias, a última versão da 
Lei Geral das Agências, em discussão desde 2004, mas ainda em tramitação no ano de 2017,  
reforça vários aspectos ligados à versão tradicional da qualidade regulatória. Cabe lembrar que tal 
projeto legislativo compôs o PAC desde o início, na condição de medida de aprimoramento do 
ambiente de negócios. Adicionalmente, vale dizer que muito pouco foi construído no sentido de dotar 
o aparato regulatório brasileiro de maior adaptabilidade e capacidade de atuação diante dos riscos e das 
incertezas ambientais dos setores regulados, prevalecendo um padrão de atuação ex ante, mais formalista 
e contratual e passivo da regulação. Percebem-se, portanto, tentativas algo limitadas e incompletas, 
além de por vezes contraditórias, quanto à agenda programática maior e à incorporação efetiva,  
pela administração central, de seu braço regulatório, em linha com a agenda de ativismo estatal 
vigente. Isto percorreu, de alguma maneira, todos os governos dos presidentes Lula e Dilma.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: OS DESAFIOS DA COMPLEMENTARIDADE INSTITUCIONAL

Como defendido aqui, PAC e PIL transcorreram sem que houvesse ruptura com respeito ao aparato 
do Estado regulador, cujas raízes advêm das reformas pró-mercado dos anos 1990. Conclusões que 
divergem desse diagnóstico tendem a mirar, em larga medida, no alinhamento político-ideológico  
e no reforço da presença de servidores públicos de carreira nas posições de comando das  
agências reguladoras, que ocorreram nos anos Lula e Dilma. Contudo, tais fatos, se não revelassem 
apenas o natural e gradativo ajuste que o decurso de tempo oportuniza a grupos políticos eleitos e 
por vários anos no poder, representaria, particularmente no segundo caso, a preferência por uma 
estrutura permanente e de longo prazo para as autarquias de tipo regulatórias, às quais foram legadas 
carreiras de Estado, por meio da Lei no 10.871/2004.

Contudo, o fato de ter sido possível a coexistência entre crescente intervencionismo estatal e o 
Estado regulador constituído em nada autoriza a conclusão apressada de que tenhamos caminhado no 
sentido de uma complementaridade institucional efetiva. Ainda se reverte de pouca clareza, além de  
reduzido poder explicativo a partir de lentes interpretativas existentes, a compreensão quanto à forma 
como modelos de participação do Estado na economia coexistem na prática, nos mesmo setores,  
na mesma jurisdição e ao mesmo tempo – cronológico e político. O caso brasileiro, ao largo de  
duas décadas, agrega material empírico a esse desafio analítico.

Em última instância, estudos nessa direção podem contribuir para suprir uma lacuna na 
literatura específica, seguindo o que aponta Levi-Faur (2013): 

mais pesquisa é necessária sobre a relação entre o Estado regulador, de um lado, e o Estado 
desenvolvimentista. (...) Mais importante ainda, precisamos de uma visão de Estado na qual o 
Estado regulador auxilie melhores entregas do Estado de bem-estar e do Estado desenvolvimentista 
do que temos hoje (Levi-Faur, 2013, p. 46, tradução dos autores). 

Uma agenda investigativa nesse campo precisaria, para além do ambiente legal mais amplo, 
debruçar-se sobre o grau de complementaridade e antagonismo dos arranjos institucionais de programas, 
a exemplo do PAC e do PIL – ou mesmo do Programa de Parceria de Investimentos (PPI) –, não apenas 
avaliando a adequação dos recursos e das estruturas de governança adotadas, mas também a forma de 
relacionamento, articulação e coordenação com os aparatos oriundos do período de reformas pró-mercado 
da década de 1990. No caso brasileiro, e dada a tradição burocrática do país, o que inclui uma sustentável 
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extensão do Estado para esferas complementares da administração indireta, é relevante desenvolverem-se 
critérios analíticos capazes de examinar, de fato, a complementaridade entre o planejamento centralizado 
e a regulação. Em tempos de crise, quando deficiências tornam-se mais visíveis, incrementos analíticos e  
alterações institucionais efetivas – formais e informais – são ainda mais prementes. 

O recente reengajamento com agendas mais francamente liberais, observado desde o impeachment 
da então presidenta Dilma Rousseff, adiciona um elemento complicador nessa agenda de pesquisa, 
colocando um ponto de interrogação sobre o destino das estruturas, dos instrumentos e dos 
mecanismos que caracterizaram a fase “novo-desenvolvimentista” do aparato estatal e que tiveram 
como mérito viabilizar expressivos volumes de investimentos públicos, bem como permite indagar 
se restará como algum legado do conjunto de inovações institucionais experimentadas, caso a nova 
onda de reformas pró-mercado se consolide.
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1 INTRODUÇÃO 

Atualmente, mais de 3.100 municípios brasileiros escolheram realizar ações de uma ou mesmo de 
várias políticas públicas pelas quais são responsáveis, em cooperação com outras prefeituras, por meio 
de consórcios intermunicipais. Esse número já representa mais da metade dos municípios brasileiros 
e continua a crescer. A explicação do fenômeno torna-se especialmente relevante quando se considera 
o fato de esta ter sido uma prática muito pouco frequente antes da Constituição de 1988.

Dos consórcios intermunicipais atualmente em operação no país, apenas oito existiam antes 
de 1988. Em 2012, esse número atingia a cifra de 401. Crescimento, indiscutivelmente, muito 
expressivo. Portanto, os consórcios intermunicipais são uma das principais transformações de nossa 
Administração Pública em sua dimensão federativa. Não obstante, algumas importantes incógnitas 
sobre as razões que levaram a essa forte expansão ainda persistem e demandam esclarecimento.  
No presente artigo, busca-se estabelecer e testar uma hipótese sobre os fatores responsáveis pela impulsão 
do consórcio intermunicipal como importante mecanismo de cooperação federativa horizontal.

2 EVOLUÇÃO DOS CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS NO BRASIL

A articulação de municípios brasileiros por meio da formação de consórcios é um dos traços 
característicos do federalismo brasileiro no século XXI. A partir do gráfico 1, apresentado a seguir, 
pode-se ter uma perspectiva do movimento da criação de consórcios intermunicipais no Brasil,  
desde 1970, e que nos permite as seguintes constatações:

a)	 esse é um fenômeno novo, ou seja, que apenas ganhou alguma expressão após a Constituição 
de 1988;

b)	 a formação de consórcios intermunicipais tornou-se mais expressiva a partir de meados da 
década de 1990, e, desde então, apresenta elevado ritmo de expansão.

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diest do Ipea.
3. Bacharel em administração pública pela Universidade Estadual Paulista (Unesp) – Araraquara – e gestora pública na Prefeitura de Rio Negrinho 
(Santa Catarina).
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GRÁFICO 1
Consórcios públicos ativos, segundo abertura de CNPJ: Brasil (1970-2012)
(Em números absolutos)
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Fonte : Dados de Receita Federal de 2012 (Cherubine e Trevas, 2013).
Elaboração dos autores.

Duas questões decorrem das constatações anteriores. Em primeiro lugar, o que explicaria 
a trajetória do movimento de impulsão do processo de formação de consórcios intermunicipais 
desde 1988? A segunda questão diz respeito ao lapso de tempo observado entre a promulgação da 
Constituição em 1988 e a aceleração daquela trajetória, a partir de meados da década seguinte. 
Ou seja, se o desenho do nosso federalismo contido na Constituição de 1988 pode ser apontado 
como “a causa” desse crescimento, por que tal movimento não ganhou força imediatamente após a 
promulgação da Constituição?

Na busca de uma perspectiva institucional capaz de iluminar as questões anteriores,  
são revisitados de forma sumária alguns elementos relevantes do texto constitucional que contemplam 
as reformas e as leis infraconstitucionais. 

3 O ARRANJO FEDERATIVO BRASILEIRO E SUAS TRANSFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS RECENTES

A cooperação federativa horizontal, da qual o consórcio intermunicipal é apenas uma das 
modalidades, decorre efetivamente da Constituição de 1988, uma vez que esta contemplou um 
modelo federativo descentralizado e cooperativo como forma organizacional do Estado brasileiro. 
Tal característica expressa-se por extensas e importantes áreas de atuação pública com competências 
concorrentes e comuns. Cabe observar que esse não foi um produto do acaso. Sua escolha decorreu 
da consideração dos constituintes em relação aos efeitos pretendidos pela forma de Estado adotada.  
Sabidamente, esse arranjo não é neutro em relação às consequências transformadoras que ele é capaz 
de induzir no âmbito das relações sociais e da atuação da Administração Pública. Uma federação 
cooperativa descentralizada pode fomentar a inovação na Administração Pública, o protagonismo 
da sociedade civil, bem como a promoção de maior equidade no acesso aos serviços públicos entre 
cidadãos localizados em diferentes jurisdições.

Todavia, a operação eficiente e eficaz de uma federação descentralizada e cooperativa demanda 
a criação de um conjunto de regramentos que autorizem e acomodem legalmente as diferentes 
formas de articulação entre os entes federados. Não obstante, os dispositivos constitucionais nos 
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quais os princípios cooperativos foram consagrados demoraram a ser regulamentados, por meio de 
legislação infraconstitucional, e, ainda hoje, essa é uma tarefa incompleta. 

O Artigo 23 da Constituição de 19884 previa, em seu parágrafo único, ações cooperativas 
entre a União, os estados e os municípios, embora os meios legais para a sua efetiva verificação 
fossem dependentes de disciplinamento por lei complementar. O consorciamento intermunicipal, 
uma das formas de realização da cooperação federativa, apenas começou a ganhar um arcabouço 
legal com a Emenda Constitucional (EC) no 19, de 1998,5 a qual, no entanto, também demandava 
lei regulamentadora. 

O país precisou aguardar por mais sete anos para que fosse aprovada a Lei no 11.107, de 2005,6 
conhecida como Lei dos Consórcios Públicos. Esse diploma legal representou um importante avanço 
institucional na trajetória de nossa federação.

Até essa data, todos os consórcios intermunicipais eram apenas do tipo administrativo, 
caracterizados pela facilidade de implementação (bastando, para isso, o movimento de adesão da 
prefeitura municipal), mas, também, pela fragilidade compromissária: os consórcios administrativos 
representam compromissos frágeis, uma vez que podem ser denunciados a qualquer tempo e desfeitos, 
portanto, sem qualquer embaraço. Na verdade, além da fragilidade compromissária, o consórcio 
administrativo possui ainda diversas limitações adicionais: i) ausência de personalidade jurídica –  
por meio dele, consequentemente, não se assegura capacidade legal para o exercício de qualquer direito, 
ou, ainda, para a assunção de obrigações em nome próprio (Meirelles, 2014);7 ii) a possibilidade  
da congregação somente entre entes federativos equivalentes – ou seja, de mesmo nível na  
hierarquia federativa (entre municípios ou entre governos estaduais); e iii) a impossibilidade do 
recebimento de transferências de recursos dos demais entes federativos (governos federal e/ou estadual).

Assim, até 2005 os municípios brasileiros possuíam apenas um instrumento legal limitado 
para a cooperação federativa intermunicipal. Portanto, os problemas mais complexos, para os quais 
são requeridos vultosos recursos, um prazo dilatado de maturação e, ainda, operações que deveriam 
estender-se por longos períodos, tinham dificuldades para se efetivar de forma cooperativa entre 
entes da federação. 

A nova modalidade de pacto federativo (consórcio público) introduzida com a Lei no 11.107, 
de 2005, visou suprir tais deficiências.

4 �HIPÓTESE SOBRE OS FATORES IMPULSIONADORES DA TRAJETÓRIA DE CRESCIMENTO DOS 
CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS

A observação dos dados plotados no gráfico 1, vis-à-vis o pano de fundo das características legais dos 
consórcios públicos no Brasil, conforme exposto acima, permite avançar uma hipótese em relação às 
questões já levantadas sobre a trajetória de crescimento destes. Neste sentido, pode-se, inicialmente,  

4. Disponível em: <https://goo.gl/HwJ1Q>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
5. Disponível em: <https://goo.gl/BAeYe>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
6. Disponível em: <https://goo.gl/XgzN49>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
7. Uma solução eventualmente encontrada pelas prefeituras no enfrentamento de tais dificuldades, quando da formação de consórcios 
administrativos, é o recurso à constituição simultânea de uma associação civil de direito privado. Outra solução também encontrada envolve 
a escolha de um município capaz de assumir todas as obrigações do consórcio em troca de ressarcimento pecuniário pelos demais. 
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questionar os aspectos legais enquanto fator impulsionador do processo de expansão dos  
consórcios públicos. Embora a mais alta taxa de crescimento na formação de consórcios intermunicipais 
seja observada no período 2008-2010 – período posterior, portanto, à entrada em vigor da Lei 
no 11.107/2005 e de sua subsequente regulamentação por decreto em 2007 –, os anos anteriores 
a 2008 apresentam, também, um crescimento não desprezível da formação de consórcios.  
Assim, aparentemente, a alteração legislativa acabou por viabilizar iniciativas latentes de consorciamento –  
que, não obstante, mantinham-se até então apenas como virtualidade (ou demanda potencial) –  
e, neste sentido, não poderia ser identificada como o principal fator impulsionador da cooperação entre 
os municípios. Vale dizer, a Lei no 11.107 foi muito importante, mas mais como meio que permitiu 
a muitos municípios pactuar com outros de forma menos restritiva e mais segura, do que como  
causa causans do processo de pactuação que a legislação anterior inibia. 

A hipótese de trabalho aqui avançada é a de que a aceleração observada na taxa de crescimento do  
consórcio intermunicipal resultou, essencialmente, do efeito combinado de dois outros processos  
de transformação desencadeados no curso do federalismo brasileiro. 

1)	 A expressiva descentralização político-fiscal-administrativa introduzida com a Constituição de 1988. 
Após 1988, os municípios brasileiros passaram a ter mais recursos financeiros, atribuições 
relevantes no provimento de serviços públicos e, ainda, autonomia política para a realização 
de tal provimento. O nexo causal entre um desenho federativo descentralizado e cooperativo 
com a formação de consórcios intermunicipais parece imediato. Não há como se imaginar 
uma articulação entre municípios para prover serviços públicos se as prefeituras não forem as 
responsáveis legais pela oferta desses serviços, não possuírem recursos financeiros relevantes 
e não dispuserem de autonomia política.

2)	 A intensa fragmentação territorial por efeito da divisão municipal. Entre 1988 e 2000,  
a federação brasileira ganhou mais 1.438 novos municípios, ou seja, um incremento de 35% 
em apenas doze anos (Tomio, 2002). Particularmente importante para nossa análise é constatar,  
nesse caso, que não foram os municípios muito grandes que se subdividiram em unidades de  
grandes e médios portes, mas que foram, sim, aqueles municípios já pequenos que se 
desmembraram em unidades ainda menores. Neste sentido, note-se que cerca de mais  
da metade (53%) desses novos pequenos municípios brasileiros possuíam menos de  
5 mil habitantes, e que outros 26% contavam com um número de habitantes na faixa  
entre 5 mil e 10 mil após sua criação. 

A hipótese a ser testada aqui, portanto, é a de que a falta de escala na execução de políticas públicas 
e no provimento de serviços públicos levou muitos municípios a associarem-se na busca de uma redução 
significativa de custos médios operacionais, em atividades pelas quais se tornaram responsáveis após 1988. 

A ocorrência concomitante desses dois processos parece capaz de auxiliar o entendimento da 
peculiar trajetória de alterações da taxa de crescimento do volume de consórcios intermunicipais 
que se observa após a entrada em vigor da nova constituição. Deste modo, embora por esta última 
contemplada, a assunção de novas responsabilidades pelos municípios (tanto quanto seu processo 
de fragmentação) não ocorre imediatamente após 1988, mas de forma gradativa, paulatinamente, 
ao longo do tempo. Assim, é razoável supor que a opção pela associação dos municípios foi sendo 
progressivamente experimentada, na medida em que estes assumiam suas novas responsabilidades e 
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se fragmentavam. Pode-se supor, ainda, naturalmente, um provável reforço desse movimento pela 
eventual ocorrência de um efeito demonstração, por meio do qual os casos de sucesso teriam induzido 
outras prefeituras a aderirem aos consórcios já criados ou a associarem-se em novos pactos.

5 ANÁLISE POR ÁREA DE POLÍTICA PÚBLICA

A observação do processo de formação de consórcios em áreas de políticas públicas distintas oferece 
evidência adicional de que a descentralização, por um lado, e a fragmentação, por outro, constituem os 
principais fatores impulsionadores do movimento de consorciamento intermunicipal. O gráfico 2 exibe 
a trajetória do número de municípios consorciados por áreas de políticas públicas entre 2005 e 2015.

De acordo com o gráfico 2, é na área de saúde que se concentra o maior desenvolvimento 
de consórcios intermunicipais como forma de provisão de serviço público ao longo do período. 
Note-se que o serviço público de saúde constitui um dos mais fortemente descentralizados no Brasil, 
caracterizando-se, ao mesmo tempo, por significativas economias de escala operacional.

No caso da saúde, as definições de competências de cada esfera de governo foram se estabelecendo 
na medida em que se implantava o Sistema Único de Saúde (SUS), com os municípios assumindo 
progressivamente a gestão da atenção básica e do sistema municipal. Do ponto de vista temporal, 
esse processo tem início com as Normas Operacionais Básicas (NOBs) dos anos de 1991-1993, 
consolidando-se, posteriormente, com as NOBs de 1996. Note-se aqui também que um elemento 
da NOB especialmente sensível para a decisão de integração dos municípios ao SUS é a garantia de 
recursos por meio das transferências “fundo a fundo”. 

Ainda em relação ao setor de saúde, observa-se que a taxa de crescimento foi se reduzindo ao 
longo do período estudado, e, hoje, tende a estabilizar-se próximo dos 2.700 municípios consorciados.  
Esse movimento é consistente com nossa hipótese, pois o movimento de descentralização promovido 
com a implantação do SUS encontra-se consolidado atualmente, assim como o processo de 
fragmentação municipal.

GRÁFICO 2
Trajetória do número de municípios com consórcios intermunicipais (2005-2015)
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Elaboração dos autores.

Quanto às demais áreas de políticas públicas, há, aparentemente, uma tendência geral moderada 
de expansão ao longo do período desde 2005, com muitas oscilações em áreas específicas.



72
Boletim de Análise Político-Institucional | n. 12 | Jul.-Dez. 2017

GRÁFICO 3
Consorciamento intermunicipal no Brasil por tamanho de município (2015)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Outra evidência importante, nesse caso, para corroborar a relevância da fragmentação municipal 
como fator impulsionador dos consórcios, é a observação do percentual de municípios consorciados 
por faixa de tamanho populacional. Neste sentido, nota-se claramente no gráfico 3 que a proporção de 
municípios consorciados em saúde, entre aqueles com menos de 5 mil habitantes, é a maior de todas, 
ainda que esse valor vá caindo, na medida em que nos deslocamos para faixas populacionais superiores. 

De modo diferente, no entanto, nas demais áreas de políticas públicas pesquisadas, a fragmentação 
territorial dos municípios brasileiros parece ser uma explicação relativamente mais fraca para a 
impulsão dos consórcios intermunicipais.

6 DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS ENTRE 2005 E 2015

Analisemos, agora, a distribuição espacial dos consórcios intermunicipais no período 2005-2015.  
Na figura 1, as cores mais escuras indicam que o município participa de consórcios em diferentes 
áreas de políticas públicas. Naturalmente, o tom mais claro representa a situação em que o município 
não participa de nenhum consórcio.

Ao observamos as figuras a seguir, uma característica do processo de consorciamento intermunicipal 
destaca-se imediatamente, qual seja: é um fenômeno cujo padrão de ocorrência encontra-se vinculado 
ao território do estado no qual o município está localizado. Percebe-se, assim, que em estados como 
Minas Gerais, Mato Grosso e Paraná, uma proporção muito expressiva de municípios participa de 
um ou mais consórcios. Já em outros estados, como Amazonas, Tocantins, Piauí, Roraima e Amapá, 
tal frequência torna-se acontecimento raro. Sabemos que os governos dos estados de Minas Gerais 
e do Paraná desempenharam papel decisivo na formação de consórcios de saúde. Em estados como 
o Ceará, o Rio Grande do Norte e a Bahia, a formação de consórcios intermunicipais, entre 2005 
e 20015, foi visivelmente muito mais intensa que a prevalecente nos estados vizinhos, sugerindo, 
novamente, uma conexão entre o pertencimento dos municípios a determinado estado da federação 
e a frequência na formação de consórcios intermunicipais. 
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FIGURA 1
Evolução do consorciamento intermunicipal: número de consorciamentos por município
1A – 2005
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Fonte: Munic/IBGE.
Elaboração dos autores.
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Uma comparação interessante é a que pode ser estabelecida entre a formação de consórcios 
nos dois principais estados da região amazônica: o Pará e o Amazonas. Enquanto no primeiro há 
forte presença de muitos municípios que se consorciaram, no segundo esta presença é muito fraca. 
Embora não haja registro sobre a atuação dos respectivos governos no fomento/indução de consórcios, 
é revelador observar que o estado do Amazonas foi o único estado da federação brasileira em que não 
houve a criação de nenhum município novo entre 1988 e 2001. Já no Pará, 38 novos municípios 
foram criados no mesmo período, representando um crescimento de 26,8%.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O federalismo constitui um dos traços fundamentais da organização política brasileira, desde a 
proclamação da República. Isso não significa, todavia, que o arranjo federativo no Brasil não tenha 
se transformado ao longo de sua história. Não apenas houve transformações, como estas, na medida 
em que condicionaram as estratégias dos principais atores políticos, acabaram por impactar de forma 
significativa o funcionamento da democracia, e, consequentemente, o desenho e a implementação 
das políticas públicas.

Assim, a cada mudança na configuração do arranjo federativo brasileiro, a dinâmica das relações entre 
seus entes constitutivos combina elementos de competição e de cooperação com intensidades diferentes.

No presente artigo, analisou-se a trajetória recente da federação brasileira, a partir da observação e do 
acompanhamento das instituições voltadas para a cooperação federativa horizontal, mais especificamente 
para aquela que ocorre por meio da formação de consórcios intermunicipais entre os anos de 2005 e 2015.

Os dados disponíveis revelam ter ocorrido uma forte expansão tanto do número de consórcios 
quanto do número de municípios consorciados nesse período. Buscou-se, então, construir uma 
explicação desse fenômeno a partir da hipótese de que ele é impulsionado por duas transformações 
significativas em curso no federalismo brasileiro: a descentralização (política, administrativa e fiscal) 
e a fragmentação territorial de pequenos e médios municípios.

Embora tal hipótese seja corroborada por fortes evidências para os consórcios de saúde, ela, 
no entanto, não parece ser a explicação geral para a impulsão dos consórcios intermunicipais em 
todos os casos. A observação da distribuição espacial do fenômeno sugere, ainda, a existência de 
um forte vínculo entre a origem regional do município (o fato de pertencer a determinado estado  
da federação) e a sua disposição para formar um consórcio intermunicipal.
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Articulação e Transversalidade: percursos da participação social  
no governo federal brasileiro

Daniel Avelino1

Joana Alencar2

1 INTRODUÇÃO

A participação dos cidadãos e cidadãs na gestão pública pode ser definida como o “processo de construção 
social das políticas públicas que, conforme o interesse geral da sociedade democrática, canaliza,  
dá resposta ou amplia os direitos econômicos, sociais, culturais, políticos e civis das pessoas” (OEI, 2009).  
De modo mais amplo, está relacionada ao direito humano de participação, definido como “direito a 
participar no governo de seu país, diretamente ou por meio de representantes livremente escolhidos” 
(ONU, 1948). Estas formulações gerais foram concretizadas, ao longo da história política brasileira, 
de formas muito diversas ou até antagônicas. Este artigo tem o objetivo de descrever as principais 
mudanças observadas nos últimos quinze anos (desde 2003) acerca da gestão da participação social 
no governo federal e procura analisar algumas de suas características.

2 A EXPANSÃO SETORIAL

Antes de 2003, as tendências observadas após a promulgação da Constituição Federal em 1988 
mostraram uma frequente criação de novos espaços de participação nas diversas áreas de atuação 
governamental, em especial os conselhos (Gohn, 2007; Tatagiba, 2002; Avritzer e Pereira, 2005) 
e conferências (Faria et al., 2012), enquanto os orçamentos participativos ganhavam o mundo 
(Allegretti et al., 2012). Em resumo, nesse período, práticas participativas consideradas bem-sucedidas 
estimulavam sua própria replicação em áreas próximas. 

Essa expansão de espaços participativos foi mantida e até ampliada depois de 2003, do ponto 
de vista setorial. As conferências tornaram-se comuns em diversas áreas que até então não haviam 
realizado semelhantes processos participativos (Souza et al., 2013) e novos conselhos passaram a 
integrar a paisagem das estruturas administrativas do governo federal (Avelino e Santos, 2015). 
Juntamente a outras modalidades de interfaces, estava traçada a “emergência de uma ‘ecologia’ 
das relações Estado-sociedade no Brasil” (Pires e Vaz, 2012, p. 51) ou uma nova “arquitetura da 
participação social” (Teixeira, Souza e Lima, 2012).

Contudo, essa expansão setorial de quase três décadas não ocorreu sem problemas. As dificuldades 
de integração com as estruturas burocráticas existentes levaram a dificuldades de institucionalização 
(Lima et al., 2014). A reprodução das lógicas de representação geraram desigualdades entre o perfil 
de representados e representantes (Alencar et al., 2013), muito embora em menor grau do que nos 
espaços legislativos. Por fim, a grande incógnita sobre a efetividade destes espaços vem mobilizando 
uma larga agenda de pesquisa na área desde então (Pires, 2011).

1. Especialista em políticas públicas e gestão governamental.
2. Técnica de planejamento e pesquisa no Ipea.
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Se já estavam criados antes de 2003, é a partir de então que os espaços participativos alcançam 
uma presença (no caso de órgãos participativos) ou uma frequência (no caso de processos participativos)  
suficientemente relevante para que devam ser considerados na gestão pública brasileira.  
Ou, pelo menos, para que não possam mais ser ignorados. 

A instituição legal de sistemas de políticas públicas (mais fortalecidos após 2003) é a grande 
responsável por essa inserção da participação na gestão pública. Espaços participativos e organizações 
burocráticas estão fundados em valores e culturas muito diferentes entre si. A solução a esse impasse 
foi a adaptação (de ambas as partes) às lógicas próprias de cada política pública, em que os diversos 
programas do governo federal serviam como mediadores e pontos de convergências entre os atores 
governamentais e societais. Isso possibilitou, sob os grandes sistemas de políticas públicas inspirados 
na saúde e na assistência social, a formação de nichos de coexistência, marcados por linguagens 
e objetivos comuns, em que burocracia pública e atores sociais, se não cooperavam, pelo menos  
toleravam-se mutuamente. Replicando este modelo para outras áreas, a expansão setorial da participação 
(com as mesmas críticas sobre institucionalização, representatividade e efetividade) permaneceu sendo  
uma realidade na década de 2000 e primeira metade da década de 2010. Reconhecida essa continuidade, 
as iniciativas de promoção da transversalidade e articulação foram o grande diferencial introduzido 
a partir de 2003.

3 O DESAFIO DA TRANSVERSALIDADE

O grande problema da expansão setorial da participação é a excessiva fragmentação gerada. Os espaços 
participativos criados e mantidos em determinadas áreas governamentais pouca ou nenhuma interação 
são capazes de estabelecer com órgãos alheios a esse espectro setorial, tanto por falta de mandato legal 
quanto por ausência de proximidade com os seus burocratas. Isso produziu um cenário de participação 
estritamente vinculada a ministérios ou políticas, que exigia dos atores de movimentos sociais uma 
grande capacidade de reposicionamento (e ubiquidade) para acessar canais diferentes de acordo com as 
regras de competência acionadas por cada demanda em particular. Como uma consequência perversa,  
“os novos canais de participação política surgidos têm absorvido membros ativos destes movimentos, 
contribuindo, creio eu, para o declínio destes” (Scherer-Warren, 2005, p. 58).

As limitações do modelo de expansão setorial ficam ainda mais evidentes quando entram em cena 
questões transversais, que exigiam a mobilização de vários órgãos governamentais ao mesmo tempo.  
Algumas estratégias para tratar dessas situações foram adotadas a partir de 2003 e podem ser 
consideradas uma mudança em relação à lógica da fragmentação. Uma delas foi a criação de espaços 
transversais, em que as questões de interesse geral poderiam ser postas e discutidas junto à sociedade. 
Um primeiro exemplo desse projeto é a criação do Conselho de Desenvolvimento Econômico e 
Social, com características que o permitiam trazer para si qualquer tema, envolvido em um projeto 
nacional de desenvolvimento (Cardoso Jr., Santos e Alencar, 2010). Como este espaço, contudo, 
ainda dialogava pouco com as outras estruturas existentes, outra estratégia foi pensada por meio da 
utilização dos instrumentos formais de planejamento (e orçamento) como catalisadores para um 
debate mais amplo e articulado.

Em 2003 e 2007, a promoção da participação na formulação do Plano Plurianual (PPA)  
forçou gestores públicos e atores sociais a pensarem fora da lógica setorial. Essa estratégia ganhou 
corpo em 2011, com a instituição do Fórum Interconselhos (Avelino e Santos, 2014), que,  
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como espaço permanente (ou periódico) de debates, conseguiu, ao mesmo tempo, cruzar em 
rede as atribuições dos conselhos e comissões setoriais e pactuar processos de monitoramento 
que miravam à atuação governamental como um todo, sob o recorte das agendas transversais.  
Houve, ainda, iniciativas de promoção da participação nos instrumentos de orçamento federal –  
a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) – com a mesma lógica 
de transversalidade (Avelino, 2017). Estava instituído, assim, um “segundo nível” de participação,  
em que canais preexistentes compunham o substrato básico para o desenvolvimento de estratégias 
mais agregadas não concorrentes, tratando de temas que os componentes não seriam capazes de  
alcançar isoladamente. O reconhecimento do Fórum Interconselhos com o Prêmio de Serviço Público 
das Nações Unidas, em 2014, foi o ápice desse movimento.

4 O DESAFIO DA ARTICULAÇÃO

A coexistência entre uma expansão setorial da participação, de um lado, e iniciativas de promoção da 
transversalidade, de outro, evidenciou um sério problema de coordenação dos espaços participativos 
no governo federal (amplificado por sua replicação em níveis estaduais e municipais). A partir de 2003,  
essa visão levou à criação e, posteriormente, ao fortalecimento de órgãos governamentais com atribuições 
específicas de coordenação dos processos participativos, situados em posição hierárquica destacada junto 
à Presidência da República. O conjunto de estratégias desenvolvidas por esses atores fez surgir uma 
“gestão concentrada” (Avelino, 2015) da participação social, em contraste (mas não em substituição)  
à gestão setorial ou difusa a que os demais órgãos já estavam acostumados. Essa incumbência foi passada, 
em 2003, à Secretaria-Geral da Presidência da República, rebatizada em 2015 como Secretaria de 
Governo. Em menor grau, também a Casa Civil, a Controladoria-Geral da União e o Ministério do 
Planejamento trataram do tema de forma concentrada.

Encontrar o ponto de equilíbrio entre o respeito à autonomia setorial e a promoção da 
participação como um projeto nacional não era fácil, e as ações de gestão concentrada oscilaram 
entre o fomento aos espaços já existentes e a avocação de temas considerados estratégicos. Em 2011,  
a discussão do PPA 2012-2015 representou um grande ponto de inflexão, não apenas pela escala 
que tomaram iniciativas como o já mencionado Fórum Interconselhos, mas também porque no 
projeto de lei elaborado pelo Poder Executivo foi inserida, de modo explícito, uma meta para 
“criar proposta de sistema nacional de participação social” (Brasil, 2011).3 Esse compromisso,  
juntamente a todo o PPA 2012-2015, foi aprovado pelo Poder Legislativo (o mesmo que depois 
viria a contestar seu produto).4

A meta prevista no PPA foi cumprida pela Secretaria-Geral, por meio do desenvolvimento de 
uma Política Nacional de Participação Social, válida para o Poder Executivo Federal. Antecedida por 
uma série de debates e submetida a uma consulta pública em 2013, a textualização dessa estratégia 

3. É a sétima meta do Objetivo 0609 (Ampliar o diálogo, a transparência e a participação social no âmbito da Administração Pública, de 
forma a promover maior interação entre o Estado e a sociedade), sob responsabilidade da Presidência da República no Programa 2038 – 
Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública).
4. “Os argumentos utilizados pelo PDL proposto à Câmara sustentam que o decreto presidencial é inconstitucional, pois ‘corrói as entranhas’ 
do regime representativo. Segundo este documento, a intenção do decreto é ‘implodir o regime de democracia representativa’. São usados, 
também, termos como ‘sanha autoritária’ e ‘subversão da ordem constitucional’ entre as justificativas listadas para sustar a norma.” (Alencar 
e Ribeiro, 2014, p. 26).
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foi convertida no Decreto no 8.243,5 editado em 2014 e imediatamente alvo de severas contestações, 
no que veio a ser conhecida como “polêmica bendita”6 (Alencar e Ribeiro, 2014). Um dos projetos 
de decreto legislativo visando sustar os efeitos do decreto presidencial foi apresentado e aprovado 
pela Câmara dos Deputados e aguarda análise no Senado Federal. O debate sobre a criação de um 
sistema nacional de participação continua em aberto.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão da participação social nos últimos quinze anos, envolvendo a continuidade da expansão 
setorial e a emergência de tentativas de articulação e transversalidade, pode ser caracterizada como 
um fenômeno complexo, heterogêneo e marcado por diversas tensões, ainda hoje não resolvidas.  
Não foi pretensão deste capítulo exaurir esses debates, mas evidenciar alguns dos elementos perceptíveis 
por meio dos debates sobre participação social, para que possam explicitar alguns desses conflitos.

A primeira tensão que merece destaque é aquela entre a manutenção ou a superação da 
participação setorial, herdada da Constituição Federal ou mesmo de práticas anteriores. Ao longo  
de todo o período analisado, foi evidente a preocupação em criar novos formatos, mas sem abandonar 
os que já existiam. Isso resultou em experiências pontuais e destacadas de inovação, convivendo com 
uma expansão setorial dos canais já existentes, sem respostas adequadas aos problemas já conhecidos, 
como os relacionados à institucionalização, à desigualdade de representação e à efetividade.

Disso decorre outra tensão, entre uma gestão difusa da participação e tentativas de institucionalizar 
uma gestão concentrada. Os órgãos setoriais mantiveram, durante o período, integral autonomia 
para criarem e gerirem os seus espaços participativos, com pouca ou nenhuma interferência dos  
órgãos centrais, a quem coube agir por estímulos e convencimentos, ou pela criação de novas 
estratégias por sua conta e risco.

A falta de implementação da Política Nacional de Participação Social – muito mais que sua 
contestação pelo Poder Legislativo – pode ser considerada o maior revés à estratégia de fortalecimento 
de uma gestão concentrada da participação social no governo federal, além de evidenciar a falta de  
consenso em torno do tema. Esses sinais indicam que as tensões acima apontadas, além de não 
resolvidas, ficaram ainda mais acirradas.

Por fim, todas essas considerações desaguam a partir de 2016 em um contexto marcado, além 
da interrupção de mandatos políticos por intervenção entre poderes, pelos riscos de “retrocesso social”,  
“restrição desproporcional ao direito humano à liberdade de expressão”, “criminalização dos 
movimentos sociais e de militantes” e “repressão policial contra os manifestantes”.7 Em um 
cenário menos democrático, em que até o direito ao voto direto é alvo de disputas (Brasil, 2017),  
discutir participação nas políticas públicas parece supérfluo e secundário. Será mesmo?

5. Disponível em: <https://goo.gl/IW8OQ8>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
6. “A proximidade da assinatura do decreto com o período eleitoral deu à temática da participação grande espaço no debate público, por 
meio de redes de televisão, revistas e jornais de grande circulação. Este debate teve um efeito não antecipado, que foi permitir à grande 
parte da população, que nunca tinha ouvido falar nos espaços institucionais de participação, ter acesso a informações para todos os gostos. 
Isso pode ser visto como bastante positivo, apesar dos riscos envolvidos na circulação de informações, muitas vezes distorcidas, a respeito 
do tema.” (Alencar e Ribeiro, 2014, p. 27).
7. Conforme recomendações e moções do Conselho Nacional de Direitos Humanos, disponíveis em: <https://goo.gl/o9sZss>. Acesso em: 8 jun. 2017.
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O modelo de gestão da participação, ao longo do período analisado, foi duramente criticado por 
outras duas visões aparentemente antagônicas sobre democracia. De um lado, as críticas às tentativas 
de articulação de um sistema nacional de participação, em especial durante a “polêmica bendita”, 
mostraram uma reação verbalizada por parlamentares e veículos de mídia contra perspectivas de 
maior aproximação entre o Poder Executivo e a sociedade. De outro lado, as manifestações populares, 
principalmente de junho de 2013, vocalizavam uma demanda reprimida por mais poder de intervenção 
sobre as decisões públicas, sinalizando a insuficiência dos canais governamentais existentes. Essa 
disputa de fundo permanece a mesma em todas as questões políticas recentes.

Os debates sobre participação são uma metonímia para as discussões sobre democratização 
do Estado, que opõem, de um lado, uma elite política titular de poderes de decisão, e, de outro, 
todo o restante da sociedade. Os interesses desses dois grupos parecem cada vez menos conciliáveis.  
Não basta, portanto, apontar a qual país almejamos se não formos capazes de afirmar, com a 
mesma certeza, para quem essa nova nação será construída.
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Evolução do Controle Interno no Poder Executivo Federal Brasileiro: um panorama 
de suas transformações institucionais e de suas tensões constitutivas

Sérgio Roberto Guedes Reis1

1 INTRODUÇÃO

Este artigo propõe abordar as transformações ocorridas na função controle interno do Poder Executivo 
Federal brasileiro ao longo do período 2003-2014, apontando-lhe as características mais relevantes 
e as principais tensões constitutivas existentes no interior dessa dimensão, problematizando-as 
no contexto vigente de instabilidade institucional. Para tanto, faz-se breve histórico da evolução 
organizacional da referida função, para então tratar das expansões de competências e formas de 
atuações ocorridas nesse tempo. Por fim, tendo-se em vista as trajetórias percorridas e o cenário 
de restrição orçamentária e de considerável mudança de orientação política, são problematizados 
alguns dos dilemas a serem endereçados para o desenvolvimento do controle interno e o subsequente 
aprofundamento do combate à corrupção no Brasil.

2 HISTÓRICO INSTITUCIONAL

Nos últimos quinze anos, o controle interno passou por expressivas transformações no Brasil,  
em especial aquele desenvolvido no âmbito do Poder Executivo Federal. Duas mudanças 
fundamentais no sistema de controle interno ocorreram em 2000 e 2001: respectivamente, 
a extinção das Cisets (Secretarias de Controle Interno situadas dentro de cada ministério) e a 
Medida Provisória (MP) no 2.143-31/2001,2 que daria à então Corregedoria-Geral da União o 
status de ministério. A primeira medida significaria a mudança da própria lógica de funcionamento 
do controle, passando de um modelo descentralizado e pulverizado, baseado na realização de 
auditorias por servidores lotados nos próprios ministérios, para outro, centralizado em uma unidade 
externa a esses órgãos, de forma a compor um sistema de controle – como parte dessa mudança,  
seriam criados assessores especiais de controle interno, ligados diretamente aos ministros e 
previamente avalizados pela Corregedoria. 

A segunda funcionaria como um ensaio para a construção institucional de uma Controladoria, 
como comentado mais adiante. Esse experimento ainda seria tentativo pelo fato de que teve,  
na verdade, várias idas e vindas. Inicialmente, o ministério estabelecido por essa MP era composto 
apenas pela Corregedoria-Geral da União, voltada a acompanhar processos administrativos em 
curso nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal, bem como a instaurá-los por  
iniciativa própria. Ou seja, o escopo de atuação original desse órgão era sancionatório.

1. Auditor federal de Finanças e Controle na Controladoria-Geral da União (CGU).
2. Disponível em: <https://goo.gl/DdiaB8>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
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Em 2002, o Decreto no 4.1773 transferiria para a Corregedoria as competências de controle 
interno e auditoria da Casa Civil, bem como as de ouvidoria-geral, até então geridas pelo Ministério 
da Justiça. Em seguida, o Decreto no 4.304,4 já assumindo a nomenclatura da Corregedoria-Geral da  
União como Controladoria-Geral e a Secretaria Federal de Controle Interno como uma unidade a 
ela subordinada.

Contudo, foi a MP no 103/20035 (depois convertida na Lei no 10.683/2003)6 que consolidou, 
como legislação ordinária, a criação da Controladoria-Geral da União (CGU), tal qual uma 
unidade ministerial – na verdade, em uma posição distinta da ocupada pelos demais ministérios,  
por vincular-se diretamente à Presidência da República –, integrando em um corpo único a Secretaria 
Federal de Controle Interno, a Corregedoria-Geral da União e a Ouvidoria-Geral da União.  
Ali se estabeleciam, pela primeira vez, as competências que significariam a articulação e a integração  
de diversas formas de atuação, as quais, internacionalmente, passavam a ser vistas como típicas da  
função controle interno, para além da auditoria e da sanção administrativa: o incremento  
da transparência pública, as atividades de ouvidoria-geral, a prevenção e o combate à corrupção 
(mencionados, aqui, pela primeira vez). 

Em 2006, por meio do Decreto no 5.683,7 as atividades de transparência e fomento ao controle 
social foram estruturadas em uma unidade própria, a Secretaria de Prevenção da Corrupção e 
Informações Estratégicas (hoje nomeada como Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção). 
Esse órgão teria papel importante no sentido de viabilizar a aprendizagem organizacional da CGU 
com relação ao estado da arte internacional na implementação de políticas de controle, conforme 
comentado a seguir. 

Mais recentemente, duas mudanças mais significativas puderam ser registradas: i) a MP 
no 726/20168 (publicada no dia seguinte ao afastamento de Dilma Rousseff da Presidência da 
República, e convertida na Lei no 13.341/2016),9 responsável por renomear o órgão como Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União e por retirá-lo da estrutura da 
Presidência da República, o que significou uma espécie de rebaixamento de seu status perante os 
órgãos supervisionados; e ii) o Decreto no 8.910/2016,10 que atualizou a estrutura regimental do órgão  
(tendo, como principal novidade, a criação de uma diretoria específica na Secretaria Federal de 
Controle Interno para auditar e fiscalizar as empresas estatais, antes tratadas conjuntamente com a 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional).

3. Disponível em: <https://goo.gl/j6NXaC>. Acesso em: 21 ago. 2017.
4. Disponível em: <https://goo.gl/XKFr6h>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
5. Disponível em: <https://goo.gl/F2fJwa>. Acesso em: 21 ago. 2017.
6. Disponível em: <https://goo.gl/BW6wDl>. Acesso em: 21 ago. 2017.
7. Disponível em: <https://goo.gl/HWsz7Y>. Acesso em: 21 ago. 2017.
8. Disponível em: <https://goo.gl/sTvcBB>. Acesso em: 21 ago. 2017.
9. Disponível em: <https://goo.gl/xCKmSD>. Acesso em: 21 ago. 2017.
10. Disponível em: <https://goo.gl/YaZPLk>. Acesso em: 21 ago. 2017.
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3 PANORAMA DA EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS E COMPETÊNCIAS

Os últimos quinze anos foram marcados, portanto, por expressiva ampliação das responsabilidades 
e do alcance de atuação do controle interno federal, com expressiva reorganização de sua lógica de 
funcionamento e dos modos de desenvolvimento de suas atividades precípuas. Se, com relação aos 
quantitativos de pessoal, os incrementos foram modestos – passou-se, respectivamente, de 2.023 para 
2.282 servidores –, com relação à dotação orçamentária a evolução foi mais significativa, passando 
de R$ 12,5 milhões, em 2005, para R$ 93,5 milhões, em 2015 (Brasil, 2006; 2016).

Mais significativos, no entanto, são os acréscimos no alcance da atuação do órgão, decorrentes 
da expansão gradual de competências. Em sentido geral, e considerando o controle interno como 
uma macrofunção composta pelo trinômio “prevenção, detecção e punição” da corrupção, verifica-se  
considerável projeção do enfoque preventivo ao longo da última década e meia, considerando-se 
o advento de normativos, como a Lei da Transparência (Lei Complementar – LC no 131/2009),11  
a Lei de Acesso à Informação (Lei no 12.527/2011),12 a Lei de Prevenção ao Conflito de Interesses  
(Lei no 12.813/2013).13 Do mesmo modo, um rol expressivo de políticas com clara vocação preventiva 
também se desenvolveu no período, como o programa Olho Vivo no Dinheiro Público (criado em 
2004 e voltado à capacitação de cidadãos para a realização do controle social), os programas de 
educação cidadã (como o Concurso de Desenho e Redação, criado em 2007, e o Um Por Todos e 
Todos Por Um, de 2008, ambos direcionados ao público infantil), os programas de disseminação  
e avaliação da transparência, como o Brasil Transparente (2013), e as iniciativas voltadas a fortalecer 
o controle social a partir da recepção de denúncias, como a criação do Sistema de Ouvidorias  
(o e-Ouv, de 2015). Por meio de políticas de fomento à integridade (como o programa Pró-Ética, 
de 2010) é que o setor privado também passou a ser considerado no raio de ação da CGU.

Com relação à detecção, ressalta-se primeiramente um considerável crescimento no uso da 
fiscalização como técnica de trabalho. Isso se deveu particularmente em virtude da adoção do chamado 
Programa de Sorteios (hoje conhecido como Fiscalização de Entes Federativos, adotando metodologia 
distinta da originalmente utilizada), lançado em 2003. Até então, a fiscalização da aplicação dos 
recursos federais nos municípios era feita de modo a avaliar o desempenho dos ministérios que  
os repassavam, bem como da política pública em si, em sentido amplo. Buscava-se, por meio dessa 
estratégia, realizar um diagnóstico no nível nacional da qualidade da gestão de cada ministério 
(Loureiro et al., 2012).

Com o Programa de Sorteios, contudo, passar-se-ia a fiscalizar todos os programas implementados 
no município sorteado, o que significaria uma considerável mudança no enfoque de análise.  
Isso também implicaria avaliar as prefeituras do ponto de vista do combate à corrupção – se, antes,  
os relatórios apresentavam consolidações nacionais dos achados, sem menção particular aos municípios, 
desde 2003 eles passaram a ser individualizados com relação a cada cidade, apontando irregularidades 
e sínteses de desempenho e conformidade. Subsequentemente às alterações na forma com que  
a atuação da Secretaria Federal de Controle Interno era feita, vieram transformações no tocante à  
sua atuação: foram incluídos os Estados nos sorteios e, depois, as capitais e os grandes municípios. 

11. Disponível em: <https://goo.gl/uTvWr>. Acesso em: 21 ago. 2017.
12. Disponível em: <https://goo.gl/Xk4co>. Acesso em: 21 ago. 2017.
13. Disponível em: <https://goo.gl/Ej8Ubp>. Acesso em: 21 ago. 2017.
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Ao longo do período, então, passou-se, de forma bastante gradual, a não mais se adotar, como 
único referencial procedimental, o controle formal, voltado à avaliação da conformidade e da legalidade 
dos atos da administração (desempenhado a partir de iniciativas como a auditoria anual de contas, 
as análises de processos de atos de pessoal e as auditorias em cadastros), mas sim a auditoria voltada 
a avaliar a execução das políticas públicas – como é o caso da Avaliação da Execução de Programas 
de Governo (AEPG), formulada ainda em 1995, mas efetivamente disseminada com a expansão do 
supracitado Programa de Sorteios.

Mais recentemente, conforme a integridade passou, como tema, a protagonizar várias das 
abordagens preventivas adotadas pela CGU, a Secretaria Federal de Controle Interno passou a 
utilizá-la como uma de suas estratégias, notadamente para a avaliação de riscos organizacionais – 
isto é, a detecção dos riscos tem se tornado um dos mecanismos possíveis tanto para a apuração de 
indícios de corrupção quanto para o aperfeiçoamento da gestão. Destaca-se, neste sentido, a Instrução 
Normativa (IN) no 1, de 2016,14 publicada pela CGU e pelo Ministério do Planejamento, a qual se 
volta a estimular a Administração Pública Federal a instituir essa técnica como um pressuposto no 
desenvolvimento das suas atividades. 

Destaca-se, ainda com relação à detecção da corrupção, o crescimento das chamadas Operações 
Especiais como estratégia para a apuração conjunta de fraudes e ilegalidades no uso de recursos 
públicos, a partir de parcerias entre a CGU e órgãos de defesa do Estado, como a Polícia Federal e o 
Ministério Público. Se, entre 2003 e 2006, dezessete iniciativas desse tipo foram deflagradas, apenas 
em 2015 foram executadas 32 Operações Especiais (Menezes, 2016). Conforme comenta Loureiro 
et al. (2012), o direcionamento da atuação do órgão para o combate à corrupção nos municípios – 
trazido principalmente a partir de iniciativas como o Programa de Sorteios e as Operações Especiais 
– redundou até mesmo em reação ostensiva por parte de agentes políticos (de prefeitos a senadores, 
os quais acusaram judicialmente o órgão por “perseguição”, e tiveram seus pleitos indeferidos).

Finalmente, também o enfoque punitivo sofreu considerável expansão ao longo dos últimos anos.  
Assim como com relação ao controle interno, também a correição passou, desde 2005, a estruturar-se 
como um sistema (Decreto no 5.480/2005),15 sendo a Corregedoria-Geral da União o seu órgão central. 
Nessa lógica, as corregedorias seccionais instaladas nos ministérios, autarquias e fundações do Poder 
Executivo Federal têm a competência de abrir e conduzir processos administrativos disciplinares contra 
servidores públicos, e a unidade situada na estrutura da CGU supervisiona o seu desenvolvimento 
e avoca, se necessário, os referidos processos – para além de competências próprias na iniciação 
de processos considerados mais relevantes e complexos, como aqueles envolvendo dirigentes de  
nível estratégico, isto é, servidores ocupantes de cargo de natureza especial. 

Também a Corregedoria-Geral da União adquiriu a competência de apurar atos lesivos 
praticados por pessoa jurídica brasileira contra administração estrangeira, o chamado suborno 
transnacional. Contudo, o salto mais significativo nessa seara foi a sanção da Lei no 12.846/201316 
(conhecida como Lei da Empresa Limpa ou Lei Anticorrupção), a qual estabeleceu critérios para a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas por atos contra a Administração Pública. 

14. Disponível em: <https://goo.gl/RpiHuD>. Acesso em: 21 ago. 2017.
15. Disponível em: <https://goo.gl/GSXGbn>. Acesso em: 21 ago. 2017.
16. Disponível em: <https://goo.gl/XytIot>. Acesso em: 21 ago. 2017.
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Ainda em 2008, fora lançado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sancionadas (CEIS), 
voltado a listar as pessoas jurídicas com restrições em sua capacidade de se relacionar com o poder 
público em virtude de decisão administrativa (a partir de sanções sofridas por descumprimento  
de normativos, como a Lei de Licitações, a Lei de Improbidade Administrativa ou a Lei Eleitoral, 
entre outras). Na mesma linha, a CGU criou, em 2011, o Cadastro de Entidades Sem Fins  
Lucrativos Impedidas (CEPIM), consideradas como tais a partir de sanções sofridas por descumprimento 
de convênios e instrumentos similares.

Com a sanção da Lei da Empresa Limpa, obrigou-se a todos os entes da Administração Pública 
brasileira a manterem o cadastro de sanções atualizado – denominado, para esse fim, como Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP) –, de forma a servir de referência nacional aos gestores 
nos processos de compras governamentais. Mais importante, cabe registrar que o novo normativo 
criou duas figuras antitéticas entre si e igualmente relevantes: os Processos Administrativos de 
Responsabilização (PARs), os quais podem levar as empresas indiciadas à proibição de contratar com 
a Administração Pública e ao pagamento de multas; e os Acordos de Leniência, que podem resultar 
na recuperação parcial de ativos desviados e na adoção, pela empresa, de medidas de integridade, 
em troca da atenuação das sanções ou de sua isenção.

Nota-se, portanto, considerável expansão do rol de competências sob responsabilidade 
do controle interno do Poder Executivo Federal – mais propriamente, da própria CGU –  
desde, pelo menos, 2003. Na literatura (Olivieri, 2010; Loureiro et al., 2012; Rico, 2013;  
Aranha e Filgueiras, 2016), são múltiplas as considerações que relacionam essa evolução institucional 
ao crescimento da autonomia administrativa concedida à Controladoria. Por outro lado, há também 
ponderações relevantes com relação à redução relativa dos recursos orçamentários destinados 
a esse órgão nos últimos anos, aspecto que teria impactado o alcance dos trabalhos realizados 
pelo órgão (Rico, 2013). Nesse debate, observa-se a imediata mudança do status da CGU como 
primeira medida do então governo interino de Michel Temer, em maio de 2016, após a autorização 
para a abertura do processo de impeachment contra Dilma Rousseff. A MP no 726/2016,17  
posteriormente confirmada por meio da Lei no 13.341/2016,18 retirou o vínculo direto do órgão 
com a Presidência da República, passando a estabelecê-la como ministério, status idêntico ao das 
unidades por ele auditadas – fator que poderá, na visão de alguns especialistas (Lupion, 2016), 
reduzir a sua capacidade de cobrar os referidos órgãos pelo atendimento de suas recomendações. 

Considerando-se o cenário de expressivas restrições orçamentárias pelas quais passa o país e a 
circunstância de o órgão não ter sido poupado de cortes em suas despesas – em que pese ser o ministério 
com a menor dotação orçamentária em 2017, de acordo com a Lei Orçamentária Anual (LOA),  
atualmente com cerca de R$ 50 milhões liberados para despesas –, vislumbra-se, no curto prazo,  
a persistência e o aprofundamento das dificuldades operacionais para o devido desenvolvimento das 
atividades precípuas da Controladoria.

17. Disponível em: <https://goo.gl/sTvcBB>. Acesso em: 21 ago. 2017.
18. Disponível em: <https://goo.gl/xCKmSD>. Acesso em: 21 ago. 2017.
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4 TENSÕES CONSTITUTIVAS 

Uma das consequências do expressivo desenvolvimento do controle interno no âmbito do Poder 
Executivo Federal foi o desenvolvimento de controladorias estaduais e municipais – em diversos 
casos sob clara inspiração no modelo da CGU (unidades de auditoria e fiscalização, corregedoria, 
transparência e ouvidoria-geral integradas em um mesmo órgão) (Olivieri e Nakano, 2014).  
Trata-se de aspecto que, eventualmente, permite o entendimento de que tal estrutura foi reconhecida 
como bem-sucedida por distintos atores sociais – passível, então, de ser mimetizada como boa prática. 
Contudo, para além das questões conjunturais observadas ao término da seção anterior, há aspectos 
estruturais a serem problematizados com relação ao arcabouço que constitui o controle interno do 
Poder Executivo Federal.

4.1 Melhoria da gestão ou combate à corrupção?

A dualidade entre os propósitos de melhorar a gestão ou combater a corrupção é constitutiva da 
evolução institucional da CGU. Na nova redação da “missão” do órgão, constante do planejamento 
estratégico vigente na instituição, consta como razão de ser do ministério “promover o aperfeiçoamento 
e a transparência da gestão pública, a prevenção e o combate à corrupção, com participação social, 
por meio da avaliação e controle das políticas públicas e da qualidade do gasto” (Brasil, 2016).

Há que se dizer que as funções em questão, por evidente, não necessariamente seriam 
antitéticas entre si. O exercício de uma não pode prescindir da outra. A questão é reconhecer que, 
na medida em que expressam duas formas consideravelmente distintas de abordagem do gestor  
pelo auditor, elas podem vir a demandar culturas organizacionais distintas (Brito, 2014) – fator a ser 
considerado na construção das soluções institucionais mais adequadas ao melhor desenvolvimento da  
política pública, inclusive do ponto de vista da seleção adequada de servidores públicos com perfil 
para o desempenho dessas funções.

4.2 Arranjos institucionais e estratégias adequadas para o combate à corrupção

Uma análise do Plano Plurianual (PPA) 2016-2019 permite observar a fragmentação institucional 
na gestão de ações governamentais voltadas ao combate à corrupção. Não há, entre os 54 programas 
temáticos contidos no instrumento, algum especificamente destinado ao endereçamento da questão. 
Por outro lado, nota-se a existência de pelos menos três objetivos estratégicos distintos (subordinados 
a programas diversos), nos quais o enfrentamento à corrupção é seu fundamento.

1)	 O 1161, “aproximar as pessoas do Estado, fortalecendo as políticas de controle social, 
transparência governamental e de acesso à informação” (Brasil, 2015), sob responsabilidade 
da CGU e com metas desse órgão e do Ministério do Planejamento.

2)	 O 1041, “fortalecer o enfrentamento à criminalidade, com ênfase nas organizações criminosas, 
tráfico, corrupção, lavagem de dinheiro e atuação na faixa de fronteira” (Brasil, 2015),  
sob responsabilidade do Ministério da Justiça e com metas apenas desse órgão.

3)	 O 1164, “enfrentar a corrupção na Administração Pública Federal, aprimorando os mecanismos 
de prevenção, detecção e punição” (Brasil, 2015), sob responsabilidade da CGU e com metas 
apenas desse órgão.
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Um eixo específico sobre combate à corrupção em um instrumento de planejamento estratégico 
poderia, eventualmente, ser um caminho possível para organizar e direcionar esforços institucionais 
para um equacionamento coerente do desafio do combate à corrupção, para além de sinalizar à 
sociedade brasileira que o tema constituiria prioridade de governo – e os mecanismos participativos 
vigentes no PPA propiciariam o incremento do engajamento cívico sobre a questão. Contudo, 
o exemplo notado na formulação do PPA parece indicar a insuficiência dos esforços vigentes de 
coordenação neste sentido: por um lado, há a distinção entre a corrupção envolvendo recursos privados 
e públicos – respectivamente atacadas pelo Ministério da Justiça e pela CGU –; por outro, há divisão 
do combate à corrupção em três momentos, sendo a prevenção de responsabilidade conjunta entre 
CGU e Ministério do Planejamento, a detecção de responsabilidade da CGU, do Ministério da 
Fazenda e do Ministério da Justiça (mais propriamente, da Polícia Federal) e a punição, ao menos 
na esfera administrativa, de responsabilidade da CGU.

Em outra frente, na Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de 
Dinheiro (ENCCLA, coordenada pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública), são observadas  
dificuldades similares. O grupo, que reúne órgãos públicos dos três poderes e de todos os níveis  
de governo, para além de algumas associações sindicais, estabelece anualmente um regime de ações a 
serem desenvolvidas de forma interinstitucional, de modo a aperfeiçoar os mecanismos correntes de 
enfrentamento à corrupção. Contudo, em que pese tal arranjo, a eventual ausência de uma estratégia 
propriamente dita – a adoção de um planejamento capaz de efetivamente identificar, com método, 
os principais gargalos nessa frente de atuação, bem como de integrar as ações propostas de forma 
orgânica e lógica, sem que sejam um mero compêndio de esforços localizados – suscita a avaliação 
de que a integração entre instituições de defesa do Estado para os fins em análise permanece como 
desafio a ser enfrentado.

4.3 Que linha seguir para combater a corrupção no Brasil? 

A questão anterior leva-nos à discussão sobre, de fato, o encaminhamento mais adequado para o 
combate à corrupção no Brasil. Esse debate possui pelo menos duas frentes: i) se o controle interno 
deve primar mais pelo alcance ou pela qualidade de sua atuação; e ii) a partir de que interpretação 
sobre o fenômeno da corrupção devem ser construídas as políticas públicas.

Com relação ao primeiro ponto, trata-se da decisão sobre dois encaminhamentos institucionais 
possíveis: um controle interno que busque atuar como uma agência anticorrupção, implementando 
políticas focalizadas e altamente especializadas; ou um controle interno que atue mais amplamente, 
vocacionado a atingir amplamente as partes interessadas – isto é, alcançar todos os órgãos públicos 
federais, as empresas e a sociedade civil. São estratégias consideravelmente diferentes para o 
endereçamento do problema da corrupção.

Com relação ao segundo, trata-se de estruturar controle interno que atue mais direta ou 
indiretamente no combate à corrupção. Na literatura recente (Persson, Rothstein e Teorell, 2010; 
Marquette e Peiffer, 2014), as políticas anticorrupção têm sido avaliadas, à luz da teoria do programa, 
como baseadas no modelo do agente principal ou no modelo da ação coletiva. No primeiro,  
as medidas incidem diretamente sobre o problema: privilegiam-se as punições e sanções, na medida 
em que o problema é interpretado a partir da necessidade de mudança de comportamento dos agentes 
e de que haja menor assimetria informacional (daí a relevância das políticas de transparência e de  
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controle social, nesse caso). No segundo, busca-se atacar indiretamente a questão, a partir de medidas 
que incidam sobre causas mais profundas: por exemplo, o aperfeiçoamento da justiça, o ataque a 
variadas formas de desigualdade, o estímulo à participação social na gestão pública (para fins de 
ampliação da democracia), ações para fomentar a coesão social etc.

Ainda que careçam no Brasil estudos mais aprofundados sobre a questão, é possível levantar a 
hipótese de que a primeira abordagem tem sido privilegiada como escolha – o grande protagonismo 
da Operação Lava Jato é um indício forte nesse sentido. Mas, na medida em que o problema no Brasil 
é sistêmico, eventualmente o modelo do agente principal não seria capaz de dar conta das formas de 
corrupção no país. Contudo, a migração para um outro modelo significaria uma extensiva revisão 
do modelo vigente de controle interno no Brasil.

Considerando o acirramento do cenário vigente de restrição orçamentária vivenciado pelo  
governo federal, projeta-se que, ao menos no curto prazo, o desenho da estratégia de atuação do controle 
interno passe não pela expansão do alcance do seu escopo de atuação, mas sim pela especialização 
de suas atividades, concentrando sua atuação em áreas de maior materialidade e criticidade,  
como as empresas estatais, o sistema S e a área econômica do governo. 

Em aberto, por fim, permanecerão questões fundamentais de longo prazo e igualmente 
importantes para o aperfeiçoamento dos controles burocráticos, como a conformação de sistemas 
integrados de combate à corrupção envolvendo os demais poderes e entes da federação. Com a 
complexificação do fenômeno da corrupção, possivelmente o relacionamento entre a corrupção 
eleitoral e aquela realizada para influenciar decisões de política pública venha a ser o próximo grande 
desafio a ser enfrentado neste campo de atuação. Essa e outras questões demandarão novas formas 
de articulação institucional, novos instrumentos gerenciais e, principalmente, uma nova estratégia 
para lidar com o problema. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Fundamentalmente, o endereçamento efetivo do problema da corrupção dependerá do reconhecimento 
de que as causas profundas para sua existência demandarão a priorização de abordagens preventivas 
em detrimento das estritamente punitivas. O estímulo ao incremento da participação social na 
gestão poderá representar não apenas a chance de que políticas públicas sejam mais bem construídas,  
mas também de que a responsabilidade por seu acompanhamento não recaia apenas em gestores ou 
auditores – afinal, é limitada a capacidade estatal de expandir seus contingentes funcionais, ao tempo 
em que a fiscalização cidadã contínua poderá produzir uma outra experiência sobre o “público”. 
Paralelamente, o surgimento e a consolidação de estruturas de controle em âmbito municipal –  
por vezes mimetizando a estrutura organizacional da CGU (Loureiro et al., 2012) – poderão fortalecer 
o enfrentamento à corrupção nessas realidades, inclusive a partir do estímulo local ao engajamento 
cívico. Para o controle interno do Poder Executivo Federal, tais fatores, se bem coordenados,  
poderão potencializar o monitoramento da aplicação dos recursos federais nas demais esferas.  
Ao fim e ao cabo, o compartilhamento de tarefas com outras estruturas burocráticas e com a própria 
sociedade é prerrequisito essencial para ampliar a eficácia do combate à corrupção em um país com 
as dimensões territoriais e a estrutura federativa encontradas no Brasil.
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Política e Planejamento Governamental no Brasil Contemporâneo:  
tensões estruturais das políticas públicas federais

José Celso Cardoso Jr.1

1 INTRODUÇÃO

Embora amostral e não exaustivo, os artigos contidos neste Boletim de Análise Político-Institucional 
(Bapi) fornecem um panorama rico e instigante acerca das transformações ocorridas na Administração 
Pública Federal brasileira, sobretudo desde 2003, quando uma coalizão político-partidária de 
orientação algo mais progressista para os padrões históricos nacionais esteve no comando do Poder 
Executivo Federal.

Como apontado no artigo 1, é possível extrair desse período um conjunto abrangente e 
relevante de transformações institucionais, a ponto de poder caracterizá-lo como um sexto momento 
no percurso histórico brasileiro de construção do seu Estado nacional.2 Mas, diferentemente dos 
momentos anteriores, na ausência agora de um fato, evento ou documento que pudesse servir de 
referência clara a caracterizar a novidade do período recente, em termos da reestruturação e do 
modo de funcionamento do aparato estatal, faz-se necessária uma investigação mais amiúde a partir 
de cada uma das principais dimensões de análise e contextos explicativos por meio dos quais tais 
transformações se processam.3

Desta feita, como síntese do anterior, os resultados parciais da pesquisa ora em curso dão 
guarida a duas outras hipóteses inicialmente aventadas, a saber:

a)	 em uma perspectiva histórica de longa maturação, o momento aqui estudado reforça a 
ideia do Estado brasileiro como um caso extremo de um híbrido institucional em formação.  
Isso quer dizer que ele não possui – ao menos não ainda, nesse início de século XXI –  
um traço institucional que seja mais dominante que outro. Daí a dificuldade de caracterizá-lo 
de forma uníssona, rápida ou fácil, como o debate rasteiro pela grande mídia, por exemplo, 
quer nos fazer crer que seja possível. Essa situação, na verdade já apontada por estudos 
anteriores das ciências sociais brasileiras, resulta de um percurso não linear – e na verdade 
dialético e contraditório – de sobreposição de camadas não necessariamente complementares 

1. Técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.
2. Sucintamente, teríamos tido, no decorrer do longo século republicano brasileiro (1889 a 2016), os seguintes eventos-chave, portadores das 
características dominantes em cada momento subsequente no tortuoso e inacabado processo de construção do Estado nacional: Constituição 
Federal de 1891; Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp) 1938; Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) (Decreto-Lei 
no 200/1967); Constituição Federal de 1988; Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRE/MRE) 1995.
3. Conforme quadro 1, apresentado no artigo 1, são pelo menos sete as dimensões de análise para o estudo das transformações ocorridas 
na Administração Pública Federal: i) estrutura, organização e marcos legais; ii) seleção e formação de pessoal; iii) interfaces socioestatais; 
iv) interfaces federativas; v) interfaces entre poderes; vi) financiamento e gastos públicos; vii) planejamento, gestão, regulação e controles 
burocráticos do Estado. Evidentemente, do ponto de vista metodológico, cada uma delas deve ser desmembrada em suas partes componentes 
para maior e melhor precisão documental e analítica. Tais dimensões, por sua vez, precisam ser investigadas levando-se em consideração as 
áreas de atuação programáticas do Estado, recorte este que pode variar imensamente em termos de abrangência e profundidade, a depender 
do escopo da pesquisa em questão. Por fim, conforme figura 1 do artigo 1, cada item da matriz precisaria ser, idealmente, inserido nos 
contextos de explicação econômica, social, política e cultural ou simbólica dentro dos quais se manifestam.
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ou convergentes de padrões, estilos, paradigmas e tendências de transformações no âmbito 
do Estado. Dito de outra forma: sobreposição e competição de tendências e características 
dentro de um mesmo período, emitindo sinalizações dúbias sobre a estratégia ou o formato de  
Estado em construção. Fruto de concepções ideológicas e embates políticos particulares a 
cada momento histórico, eis a razão pela qual as características dominantes em cada período, 
presentes (nascidas ou inoculadas) no interior das estruturas estatais, raramente conseguem  
ser totalmente eliminadas, ainda que sejam constantemente reponderadas, quando da 
passagem de um momento a outro. Não à toa, portanto, já naquela que será a terceira 
década do século XXI, o Estado brasileiro carregará em sua ossatura e modus operandi,  
traços patrimonial-oligárquicos, burocrático-weberianos, burocrático-autoritários,  
democrático-sociais, gerenciais e societais;

b)	 a segunda hipótese delineia-se, sobretudo, pela constatação geral extraída dos resultados 
parciais da pesquisa, e exemplificada nos artigos sequenciados nesta publicação, de que, 
como dito acima, na ausência agora de um fato, evento ou documento que pudesse servir de 
referência clara a caracterizar a novidade do período recente, neste se teria exacerbado ainda 
mais o hibridismo institucional estatal por meio do que aqui chamaremos de pragmatismo 
como método de governo. Em linhas gerais, e sem que esta característica tenha sido invenção 
ou exclusividade dos governos brasileiros recentes, tratar-se-ia da gestão da máquina pública 
movida à base do binômio pendência x providência. Vale dizer: a qualquer pendência ou 
problema imediato e aparentemente urgente (não confundir com sumo importante!)  
no cotidiano da gestão, o comando do governo buscava organizar uma força-tarefa específica 
(via salas de situação ou não!) para a produção de uma providência ou solução também 
imediata, ao menos na aparência. Deste modo, olhando agora a distância, embora tal 
estratagema possa parecer a única via de curto prazo para a torrente de problemas sempre 
emergenciais de governo, acabava por explicitar as contradições históricas do hibridismo  
institucional brasileiro na condução do Estado e da Administração Pública em  
nível federal. Disto resulta que, embora haja elementos positivos e inovadores implementados 
no período recente, a caracterizar mais um momento ou ciclo histórico de reformas do 
Estado no Brasil, o fato é que não havia clareza suficiente por parte do alto comando desses 
governos acerca da natureza e da direção das ações em curso, tampouco a sua conformação 
a um projeto específico de desenvolvimento a ser perseguido.

Embora embrionariamente, é pelas razões apontadas acima, ambas ainda em elaboração pela 
pesquisa Política e Planejamento no Brasil Contemporâneo, que segue sendo necessária a busca por um 
entendimento mais acurado acerca das transformações recentes em cada área de políticas públicas, 
suas razões, determinantes principais, contexto situacional etc. Acreditamos nós que apenas desta 
maneira será possível oferecer novas e mais promissoras diretrizes de reformas institucionais em 
cada área de atuação governamental, bem como propostas concretas para a reforma do Estado e  
da Administração Pública Federal no Brasil. Sempre lembrando, evidentemente, que o Estado,  
para exercer funções desenvolvimentistas, preferencialmente em contextos republicano e democrático, 
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necessita de um aparato administrativo capaz de implantar tal projeto ou estratégia, bem como canais 
institucionalizados de negociação de objetivos, metas e políticas com atores relevantes e segmentos 
representativos da sociedade nacional.

Isto posto, para avançar rumo aos objetivos acima, procuramos resumir, a seguir, dois conjuntos 
de informações extraídas dos artigo anteriores. Por um lado, as que sintetizam os achados de cada 
texto perante o leque de questões sugeridas no artigo 1, e aqui reorganizadas e reinterpretadas, 
conforme quadro 1.

QUADRO 1
Principais tendências, significados e tensões estruturais das dimensões relevantes de análise para o 
estudo das transformações da Administração Pública Federal brasileira

Dimensões relevantes de 
análise na Administração 

Pública Federal
Questão 1 – tendências recentes1 Questão 2 – sentidos e significados2 Questão 3 – tensões estruturais3

Estrutura organizacional

Crescimento expressivo da estrutura 
organizacional, desde 1995, reflexo da ampliação 
das demandas sociais desde a redemocratização, 
e da complexificação e do alargamento temático 
da agenda do desenvolvimento nacional 
desde a Constituição Federal de 1988.

Há um sentido inequívoco de 
crescimento horizontal da estrutura 
organizacional entre 1995 e 2015, mas 
com possíveis sobreposições e lacunas 
em atribuições institucionais específicas, 
além de grande heterogeneidade 
em termos de eficiência, eficácia e 
efetividade da ação governamental.

Como compatibilizar amplitude e 
complexidade atuais da agenda 
de desenvolvimento (inclusivo, 
sustentável, soberano e democrático) 
com ideários e proposições de Estado 
mínimo (em termos de estrutura 
organizacional e funções precípuas) 
no Brasil contemporâneo?

Ocupação e 
tendências gerais

Tendências gerais entre 2003 e 2014 implicaram: 
fortalecimento das atividades de finanças, 
fiscalização e controle; autonomia gerencial 
em órgãos da administração indireta; mesas de 
negociação para a gestão de pessoal; reabertura 
de concursos para servidores temporários e 
permanentes; substituição de pessoal ocupado 
em atividades-fim via RJU; recomposição de 
remuneração para carreiras de Estado.

Tendências gerais entre 2003 e 2014 
apontavam para: i) recomposição 
quantitativa e profissionalização de 
quadros em áreas estratégicas do 
desenvolvimento nacional, e ii) equilíbrio 
macroeconômico em termos dos gastos 
com pessoal, diante de agregados 
como o PIB, a arrecadação tributária 
e a massa salarial do setor privado.

Como adequar os formatos de 
seleção e formação de quadros 
permanentes com perfis alinhados 
à natureza da ocupação pública 
e ao cumprimento das exigências 
institucionais do Estado?

Ocupação de cargos 
comissionados

Crescimento expressivo da estrutura de 
cargos de confiança, sobretudo desde 1995, 
reflexo da ampliação das necessidades 
de governabilidade e governança no 
presidencialismo de coalização brasileiro.

Tendências gerais entre 2003 e 2014 
apontavam algo contraditoriamente, 
para: i) profissionalização dos ocupantes 
e das atribuições institucionais dos 
cargos comissionados de alto escalão 
(DAS 4, 5 e 6); e ii) grande rotatividade e 
permeabilidade político-sindical-partidária 
nas indicações e ocupações superiores.

Como instaurar e cultivar uma 
cultura republicana e democrática 
de aprimoramento contínuo de 
desempenho institucional nos três 
níveis federativos e também nos três 
grandes poderes da república?

Planejamento 
governamental

Tendências gerais entre 2003 e 2015 foram de 
ativismo do planejamento setorial e territorial, 
com centralização de algumas funções em torno 
da Casa Civil e da Presidência da República.

Os movimentos convergiram no sentido 
do esvaziamento da capacidade de 
coordenação do sistema de planejamento, 
sem que a coordenação efetiva das várias 
funcionalidades pudesse ser verificada 
em outro espaço ou arranjo institucional.

A tensão estrutural está na relação 
do sistema de planejamento com 
o núcleo de governo e a respectiva 
condução da agenda estratégica, 
que culmina, até o momento, com o 
esfacelamento do órgão responsável 
pela coordenação do sistema.

(Continua)
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Dimensões relevantes de 
análise na Administração 

Pública Federal
Questão 1 – tendências recentes1 Questão 2 – sentidos e significados2 Questão 3 – tensões estruturais3

Finanças públicas e 
gasto financeiro

Crescimento expressivo do gasto financeiro na 
composição do gasto público total, sobretudo 
desde 1995, como reflexo, principalmente, da 
estratégia de estabilização monetária adotada 
desde o Plano Real, com juros altos, câmbio 
valorizado e geração de superavit fiscais primários 
generosos em todos os anos entre 2002 e 2014.

Como contrapartida do gasto financeiro 
elevado na composição do gasto 
público total, observa-se esterilização 
não desprezível de recursos em 
todo o período analisado e baixa 
capacidade do gasto público real em 
dinamizar o lado real da economia.
A consequência mais perversa 
decorrente da manutenção do tripé 
da estabilização monetária por longo 
período é a transformação estrutural da 
matriz produtiva nacional, no sentido 
da desindustrialização, reprimarização 
e desnacionalização de ativos.

Dado que a manutenção do tripé 
macroeconômico da estabilização 
monetária gera como efeito 
colateral indesejado uma dinâmica 
de crescimento de baixa potência 
e intensidade, como migrar desse 
arranjo institucional-financeiro para 
outro mais favorável ao crescimento 
econômico com distribuição de renda, 
sem colocar em risco a estabilidade 
relativa da moeda nacional, bem como 
a capacidade e a sustentabilidade 
intertemporal de endividamento 
e de financiamento público?

Finanças públicas 
e gastos reais

Crescimento dos gastos reais (consumo do 
governo e investimento público) altamente 
dependente da elasticidade da arrecadação 
tributária perante o ritmo e a intensidade do 
crescimento econômico. Com isso, o crescimento 
do gasto público real entre 2003 e 2013 
deu-se com aumento mais que proporcional da 
arrecadação e sem criação de novos tributos ou 
aumento de alíquotas daqueles já existentes. 
Por isso, o aumento dos gastos reais do governo 
(consumo e investimentos) aconteceu sem 
desequilíbrio macroeconômico severo até 2014.

Dada a estrutura regressiva da tributação 
no Brasil, o crescimento econômico que 
engendra expansão da arrecadação e 
concomitante expansão dos gastos reais 
do governo (consumo e investimentos) 
é, na verdade, fator de concentração 
funcional e pessoal da renda, pois a 
tributação incide, proporcionalmente, mais 
sobre: i) os setores reais da acumulação 
que os financeiros; e ii) os segmentos 
relativamente mais pobres da população 
e da ocupação que os mais ricos.
Tudo somado, restringe-se, 
estruturalmente, o impacto potencial 
redistributivo do gasto público real do 
governo, tanto sobre regiões do país 
quanto sobre suas respectivas populações.

Dada a primazia política do tripé 
macroeconômico para a estabilização 
monetária (sobre outras alternativas 
certamente existentes) e a dinâmica 
estrutural de baixo crescimento que 
ele engendra, como promover uma 
reforma tributária que seja, ao mesmo 
tempo, progressiva na arrecadação 
e redistributiva nos gastos?

 Marcos regulatórios 

Coexistência de distintos modelos de política 
e gestão na agenda de governo. Iniciativas 
de aprimoramento do ambiente institucional 
procuraram atingir objetivos em diversas 
frentes, conjugando metas sociais, promoção da 
concorrência, defesa da soberania, estímulos aos 
investimentos públicos e privados. Podem ser 
citados, entre outros, os novos arcabouços legais 
dos setores elétrico (2004) e de saneamento 
básico (2007); as simplificações nos processos 
de regularização fundiária urbana (2009); a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (2010); 
a Política Nacional de Mobilidade Urbana 
(2012); o regime de produção e exploração do 
pré-sal (2012); a nova Lei de Portos (2013). 
A esses marcos somam-se outras iniciativas, 
como a criação de um regime diferenciado de 
licitação e contratações (Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas – RDC), a consolidação 
das carreiras das agências reguladoras, a criação 
de empresas de planejamento e pesquisa nas 
áreas energética (Empresa de Pesquisa Energética 
– EPE) e de logística (Empresa de Planejamento 
e Logística – EPL), além da implantação de uma 
carreira transversal de analistas de infraestrutura.

No estágio posterior às reformas 
gerencialistas, a partir de 2003 e 
particularmente de 2007 a 2015, viu-se a 
adoção, pelo governo federal, de um perfil 
mais intervencionista, no plano da agenda 
programática central, dissociando-se, 
assim, da heurística do Estado regulador 
convencional e das reformas de Estado 
dos anos 1990. Esse novo impulso 
priorizou também o fortalecimento 
da discussão sobre governança e 
capacidades estatais em um momento 
em que a própria discussão sobre o 
desenvolvimento nacional retornava à 
pauta de discussões e de ação do Estado.

Dada a tradição burocrática do 
país, como engendrar arranjos 
institucionais de regulação estatal e 
planejamento governamental que 
busquem e alcancem adequação e 
complementaridade entre recursos 
disponíveis, estruturas de governança 
e distintas formas de relacionamento, 
articulação e coordenação de 
setores e políticas públicas?

(Continuação)

(Continua)
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Dimensões relevantes de 
análise na Administração 

Pública Federal
Questão 1 – tendências recentes1 Questão 2 – sentidos e significados2 Questão 3 – tensões estruturais3

Interfaces federativas 
nos consórcios 
públicos municipais

A articulação de municípios brasileiros, por meio 
da formação de consórcios, é um dos traços 
característicos do federalismo brasileiro no século 
XXI. Trata-se de fenômeno novo, que apenas 
ganhou expressão após a Constituição Federal 
de 1988, tornando-se mais relevante a partir dos 
anos 2000, a partir da Lei no 11.107, de 2005, 
conhecida como Lei dos Consórcios Públicos.

Esse arranjo não é neutro em relação às 
consequências transformadoras que ele é 
capaz de induzir no âmbito das relações 
sociais e da atuação da Administração 
Pública. Uma federação cooperativa 
descentralizada fomenta a inovação na 
Administração Pública, o protagonismo 
da sociedade civil, bem como a 
promoção de maior equidade no acesso 
aos serviços públicos entre cidadãos 
localizados em diferentes jurisdições.

Consórcios públicos intermunicipais 
não são um ente da federação; são 
um arranjo institucional específico para 
lidar com: i) a elevada fragmentação 
territorial por efeito do acelerado 
processo de divisão municipal; e 
ii) a falta de escala na execução e 
provimento de políticas e serviços 
públicos. Assim, como compatibilizar 
os efeitos potencialmente benéficos 
dos consórcios com os dilemas 
estruturais do federalismo brasileiro?

Interfaces participativas 
no âmbito federal

Sobretudo entre 2003 e 2013, o ímpeto 
participativo implicou criação ou ampliação de 
muitos canais de relacionamento direto entre 
Estado e sociedade. Conselhos e conferências 
de políticas públicas, audiências, fóruns, 
ouvidorias e outros instrumentos alargaram 
as interfaces socioestatais e suscitaram a ideia 
de um sistema (e de uma política nacional) 
democrático-participativo de políticas públicas.

Dificuldades de integração com as 
estruturas burocráticas existentes levaram 
a dificuldades de institucionalização.
Adicionalmente, a produção das lógicas 
de representação geraram desigualdades 
entre o perfil de representados e 
representantes, muito embora em menor 
grau do que nos espaços legislativos.
Por fim, a grande incógnita sobre 
a efetividade desses espaços vem 
mobilizando uma larga agenda de 
pesquisa na área desde então.

Como aprimorar e avançar na gestão 
das interfaces socioestatais, levando 
em consideração as tendências 
dos últimos quinze anos, que se 
manifestam em expansão setorial 
e burocratização da participação 
social, com explicitação de imensa 
heterogeneidade e complexidade das 
tentativas de promoção de articulação 
e de busca por transversalidades?

Controle interno 
da União

Nos últimos quinze anos, o controle interno 
passou por expressivas transformações, 
em especial no âmbito do Poder Executivo 
Federal. Cabe destacar: i) a extinção das Cisets 
(Secretarias de Controle Interno situadas dentro 
de cada ministério); e ii) a Lei no 10.683/2003, 
que consolidou a criação da Controladoria-
Geral da União (CGU), tal qual uma unidade 
ministerial – na verdade, situada acima dos 
demais ministérios, por vincular-se diretamente 
à Presidência da República –, integrando, 
em um corpo único, a Secretaria Federal 
de Controle Interno, a Corregedoria-Geral 
da União e a Ouvidoria-Geral da União.

Mudança da lógica de funcionamento 
do controle, passando de um modelo 
descentralizado e pulverizado, para 
outro, centralizado em uma unidade 
externa aos órgãos setoriais, de forma 
a compor um sistema de controle.
Expressiva ampliação das 
responsabilidades e do alcance de 
atuação do controle interno federal, 
com expressiva reorganização de 
sua lógica de funcionamento e dos 
modos de desenvolvimento de suas 
atividades precípuas: prevenção, 
detecção e punição da corrupção.

Dada a velocidade e intensidade com 
que a função controle interno foi se 
institucionalizando e empoderando-
se no Brasil em anos recentes, 
vis-à-vis outras funções tecnopolíticas 
importantes de governo (tais como a 
arrecadação tributária, o planejamento 
e a gestão pública, a orçamentação e 
a participação social), como doravante 
reequilibrar o seu peso relativo, 
dentro dos processos de prevenção, 
detecção e punição da corrupção, 
ao mesmo tempo em que preserva 
e aprimora os objetivos republicanos 
e democráticos de mais e melhor 
transparência, responsabilização 
e controle social público dos atos 
e das intenções de governo?

Fonte: Cardoso Jr. (2015).
Elaboração do autor.
Notas metodológicas:	1 �Questão 1 (tendências recentes): que peso e papel parece ter desempenhado cada uma das dimensões relevantes do quadro 1  

(introdução) no processo de transformações da Administração Pública Federal brasileira entre 2003 e o final do governo Dilma,  
em 2014?

	 2 �Questão 2 (sentidos e significados): olhando tal comportamento retrospectivamente, é possível identificar um sentido geral 
ou coerente das dimensões em questão no que toca ao aperfeiçoamento da capacidade de governar do Estado brasileiro? 
Sim, não e por quê?

	 3 �Questão 3 (tensões estruturais): em relação a cada uma das dimensões, qual é a tensão estrutural ou fundamental em pauta? 
E qual parece ser a sua situação atual e perspectivas no curto, médio e longo prazos?

De outro lado, uma primeira tentativa de síntese e interpretação geral acerca das tensões 
estruturais das políticas públicas federais brasileiras, em sintonia com os conteúdos do quadro 1 e 
da figura 1, antecipados já no artigo 1.

(Continuação)
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QUADRO 2
Grandes áreas programáticas de atuação estatal e as suas macrotensões estruturais

Grandes áreas de 
atuação estatal

Tensão estrutural 
dominante

Significado geral

Proteção social, direitos 
e oportunidades

Universalização x 
privatização

Desde a Constituição Federal de 1988, setores rentáveis das políticas sociais (notadamente: previdência, 
saúde, educação, cultura, esportes, trabalho e segurança pública) convivem com constrangimentos 
tecnopolíticos à universalização de fato de seus principais programas, e, paulatinamente, observa-se 
o crescimento normativo, regulatório e ideológico na provisão dessas políticas sob a égide privada.
Por sua vez, as chamadas políticas sociais de nova geração (direitos humanos e de 
cidadania para públicos e situações específicas), depois de uma fase de institucionalização 
promissora até 2014, encontram-se material e ideologicamente inibidas.

Infraestrutura econômica, 
social e urbana

Universalização x 
acumulação

Desde 2003, sobretudo, esforços governamentais no sentido da ampliação da cobertura e do acesso 
da população relativamente aos bens e serviços típicos da modernidade (tais como energia, modais 
de transporte, mobilidade urbana, telecomunicações, acesso digital, saneamento básico e moradia 
digna) têm convivido com: i) dilemas do perfil de atuação estatal (se meramente regulador ou 
também produtor direto; se meramente incentivador ou também promotor direto de inovações); e ii) 
com exigências cada vez mais elevadas dos entes empresariais privados em termos de rentabilidade 
mínima e sustentabilidade financeira e temporal dos empreendimentos dessa natureza.

Inovação, produção e 
proteção ambiental

Institucionalização 
x compensação

Desde a Constituição Federal de 1988, primeiro pelo choque externo provocado pela abertura comercial 
e financeira desde o governo Collor, depois pelo choque interno causado pela engenharia financeira de 
estabilização monetária desde o governo FHC, e, finalmente, pelo acirramento da concorrência externa 
decorrente da globalização comercial (efeito China) e financeira (bolhas especulativas indexadas em 
dólar) ao longo dos governos Lula e Dilma, o fato é que os setores nacionais de produção (sobretudo 
industrial), de inovação (de processos e produtos ao longo das cadeias produtivas) e de proteção e 
mitigação ambiental têm-se ressentido de políticas públicas mais robustas para o enfrentamento 
dos imensos problemas e desafios a elas colocados. A um vetor tímido, lento e pouco estruturado de 
institucionalização de políticas públicas nos campos da produção de bens e serviços, da inovação de 
processos produtivos e de produtos finais, e da proteção e mitigação ambiental, sobressaem medidas 
apenas de natureza compensatória, de efeitos limitados, tanto setorial quanto temporalmente, incapazes 
de alterar para melhor a estrutura e a dinâmica produtiva em espaço nacional, ou mesmo de neutralizar 
os efeitos nefastos que emanam da estrutura e da dinâmica capitalista dominante em curso.

Soberania, defesa 
e território

Institucionalização x 
descontinuidades

Depois de muitos anos relegadas a níveis secundários de importância, houve – mormente 
entre 2003 e 2013 – tentativas de melhor institucionalização das áreas e políticas públicas de 
soberania, defesa e território. Foram tentativas governamentais no sentido de: i) reorientar a 
diplomacia brasileira rumo a uma postura ativa e altiva no cenário internacional; ii) reequipar 
as Forças Armadas e atualizar a estratégia e a política nacional de defesa; e iii) reinstaurar 
instituições, fluxo de recursos, capacidades estatais e governativas, sob o manto de uma 
nova política nacional de desenvolvimento regional no Brasil. Não obstante o processo de 
institucionalização iniciado, a complexidade em si desses temas e áreas de políticas, aliada à 
baixa primazia que historicamente tiveram e continuaram a ter na conformação das agendas 
prioritárias dos governos recentes, fazem com que descontinuidades de várias ordens (de diretrizes 
estratégicas a alocação orçamentária) sejam a regra mais que a exceção nos três casos.

Fonte: Cardoso Jr. (2015).
Elaboração do autor.
Obs. metodológica: �Para o estudo das transformações ocorridas na Administração Pública Federal, organizamos os programas temáticos do Plano 

Plurianual (PPA) 2012-2015 em quatro grandes áreas de políticas públicas, que podem ser desdobradas em dez áreas programáticas 
da atuação estatal recente, ou em até 65 programas temáticos do PPA 2012-2015. Ou seja: a) quatro grandes áreas de políticas 
públicas: políticas sociais; políticas de soberania, território e defesa; políticas de infraestrutura; e políticas de desenvolvimento 
produtivo e ambiental); b) dez áreas programáticas: seguridade social ampliada; direitos humanos e segurança pública; educação, 
esportes e cultura; soberania e território; política econômica e gestão pública; planejamento urbano, habitação, saneamento e usos 
do solo; energia e comunicações; mobilidade urbana e transporte; desenvolvimento produtivo com inovação; desenvolvimento 
produtivo com sustentabilidade; e c) 65 programas temáticos do PPA 2012-2015.

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS: BASES PARA UM ESTADO ATIVO E CAPAZ

Sem a pretensão de esgotar ou detalhar em demasia o assunto, é possível resumir – pela figura 1 – alguns dos  
princípios gerais a orientar uma reforma do Estado brasileiro no século XXI, de natureza republicana, 
democrática e desenvolvimentista, no qual o planejamento estratégico governamental de índole e orientação 
pública aparece como parte integrante, indissociável e intransferível do próprio processo de governar.
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FIGURA 1
Princípios gerais para uma reforma do Estado no Brasil no século XXI

Mais república

Esfera pública,
interesse geral,
bem comum

Mais democracia

Representação,
participação, deliberação

e controle social

Mais desenvolvimento

Estado capaz
e proativo

• mais transparência: dos processos decisórios, dos resultados intermediários e finais dos atos de governo 
   e das políticas públicas;
• mais controle social: sobre os Três Poderes (Executivo,Llegislativo, Judiciário) e sobre os meios de comunicação
   (públicos e privados).

• mais representatividade: reforma política;
• mais participação: conselhos, conferências, audiências, ouvidorias, fóruns, grupos de trabalho;
• mais deliberação: referendos, plebiscitos, iniciativas populares;
• mais esfera pública: controle social.

• inserção internacional soberana;
• macroeconomia do desenvolvimento: crescimento, estabilidade, emprego e distribuição de renda;
• estrutura tecnoprodutiva avançada e regionalmente integrada;
• infraestrutura econômica (energia, transportes, comunicações), social e urbana (moradia, saneamento, mobilidade);
• sustentabilidade produtiva, ambiental e humana;
• proteção social, garantia de direitos e geração de oportunidades;
• fortalecimento do Estado, das instituições republicanas e da democracia.

Fonte: Cardoso Jr. (2015). 
Elaboração do autor.

Para além dos princípios gerais acima sugeridos, há evidentemente uma agenda de reformas 
concretas inadiáveis, que aqui apenas se enunciam de modo não exaustivo, já que a concertação 
política necessária à sua viabilidade institucional e implementação no âmbito do Estado brasileiro 
depende obviamente da restauração democrática de fato e de direito. São elas:

•	 a reforma tributária e fiscal: progressiva na arrecadação e redistributiva nos gastos;

•	 a revolução técnico-científica-produtiva: ancorada nos fundamentos da economia 
verde, com ênfase em educação ambiental desde a primeira infância, produção e difusão 
de tecnologias limpas, promotora de encadeamentos inovativos de amplo alcance, ou seja: 
inovação produtiva e institucional de processos e produtos;

•	 a refundação dos Poderes Legislativo e Judiciário: a reforma do sistema representativo 
e de partidos políticos, o fortalecimento dos instrumentos de democracia direta e dos 
mecanismos coletivos de participação e deliberação, a democratização dos meios de 
comunicação e do sistema de justiça;

•	 a revolução na cultura dos direitos: institucionalização e substantivação dos direitos 
humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais.

É essa a aposta (e a utopia!) analítico-interpretativa sugerida por esta pesquisa, e é essa a aposta 
político-institucional de construção coletiva que os governantes brasileiros deveriam se impor neste 
século XXI.
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